
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 071 CA,PITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 92•SESSÃO, EM 
14 DE JUNHO DE 1983 

1.1- ABERTURA 
l.2-EXPED1ENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor 

Presidente da República 
Submetendo ao Senado a escolha 

de nome indicado para cargo cujo 
provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N9 112/83 (n~" 204/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Pau­
lo da Costa Franco, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Tailân­
dia, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Socialista 
da União da Birmânia, nos termos 
do. Decreto nl' 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

Restituindo autógi-afos de- proje-­
tos de lei sancionados: 

- N" 113/83 (n9 205/83, na ori­
gem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' 9j83 (n~> 4/83, na ori­
gem), que concede pensão especial 
a Dom José Newton de Almeida 
Baptista e dá outras providências. 

SUMÁRIO 
(Projeto que se transformou na Lei 
n• 7.099, de 13 de junho de 1983.) 

-N• 114/83 (n• 206/83, na ori­
gem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' I 07/82 (n9 5.431/81, 
na Casa de origem), que autoriza a 
incorporação da F acuidade de Ser­
viço Social, da Fundação Vida! Ra­
mos, à Universidade Federal de 
Santa Catarina. (Projeto que se 
transformou na Lei n~> 7.100, de 13 
de junho de 1983.) 

- N• 115/83 (n• 210/83, na ori· 
gem), referente ao Projeto de Lei nl' 
2/83-CN, que autoriZa o Poder 
Executivo a abrir ao Ministériõ da 
Saúde o crédito especial de até CrS 
950.000.000,00, pai-a o nm que es­
pecifica. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n~>7.IOI, de 13 de junho 
de 1983.) 

-N~'s 116, 117 e 118/83 (n'>'s 
207, 208 e 209/-83, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~' 

130/83, de autoria do sr. senador 

Marco Maciel._ que estabelece nor­
mas gerais de elaboração legislati­
va. 

.-Projeto de Lei do Senado nl' 
131/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que dá nova 
redação ao caput do art. 487 d3. 
ConSolidação daS Leis do Traba­
lho, fixando novos. prazos para õ 
aviso prévio. 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 
132/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que autoriza o 
Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem a isentar os táxis 
do pagamento de pedágio nas ro­
dovi<t~ fedçrais. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
133f83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que reforça o 
Fundo de Assistência ao DesemM 
prego e dispõe sobre o auxílio­
desemprego. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 
134/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que estabelce a 
livre negociação salarial e dá outras 
providências. 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 42, DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnico­
Científica e Tecnológica celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe 
Popular Socialista da Líbia, em Brasília, 11 30 de ju­
nho de 1978. 

Art. I Q :t: aprovado o texto do Acordo .de Coope­
ração Técnico-Científica e Tecnológica celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Jamairia 
Ãrabe Popular Socialista da Líbia, em Brasília, a 30 de 
junho de 1978. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 14 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÊCNICO· 
CIENT1F1CA 

E TECNOLÓGICA ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 

JAMA1RIA ÁRABE POPULAR 
SOCIALISTA DA LIB1A 

No desejo de fortalecer os laços de amizade existentes 
entre os dois Países e, partindo das boas relações entre 
seus povos e desejando enfatizar e apoiar a cooperação 
científica e técnica em diversos campos, a fim de concre­
tizar os interesses comuns, os dois Países acordam o se­
guinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes desenvolverão a cooperação 
técnico-científica e tecnológica, a fim de contribuir para 
elevar o seu desenvolvimento econômico, industrial e so­
cial. 

Artigo 11 

A cooperação técnicO-científica e tecnológica entre os 
dois Países incluirâ, além de outras, as seguintes ma­
térias: 

1 - Intercâmbio de informações cientificas e tecnóló­
gicas. 

2- Intercâmbio de serviços de consultoria no campo 
da pesquisa científica e na sua aplicação em projetos de 
interesse reciproco. 
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- Projeto de Lei do Senado n~ 
135/83, de autoria do- Sr. Senador 
Roberto Campos, que criá; Coritra­
tos de trabalho simplificados para 
facilitar novos empregos. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
l36f83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campõl:f, que autoriza á 
delegação de atividade -de-previdên­
cia. social e empresas privadas. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 
137 (83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que cria nas em­
presas privadas, como alternativa à 
dispensa de empregados, a disponi­
bilidade remunerada e dã outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
138/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que dispõe sobre 
a distribuição eventual de lucros a 
empregados. 

- Projeto_ de Lei do Senado o<? 
139/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que institui Pro­
grama de Repartição de Capital. 

- Projeto de Lei_ do Senado n<? 
140/83, de autoria do Sr. Senador­
Roberto Campos, que favorece as 
aposentadoriaS e a renovação de 
quadros. 

- Projeto de Lei do Sen;ido n9 
141/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que agiliza as re­
duções de jornada de trabalho e 
conseqüentes de salário para evitar 
dispensas de pessoaL 

- Projeto de Lei do Senado n9 
142/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Campos, que regulariza, 
sem aumento de incidências, o im­
posto único sobre lubrificantes e 
combustíveis líquidos e gasosos. 

- Projeto de Lei do Senado n<? 
143/83, de autoria_ do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que as­
segura os benefícios çla política sa­
larial aos servidores públicos sujei~ 
tos ao regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

1.2.3 - Comunica~iio da Presi­
dênCia 

- Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n<? 32/82 (n9 
3.183/80, na Casa de origem), por 
ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mérito, da comissão a 
que foi distribuído. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR BEL/O ÇUEIROS 
- Reflexos políticos.- ao resultado 
de pesquisa de opinião sobre candi­
datos presidenciá vei_s, realizada 
junto a Parlamentares do PDS. 

SENADOR ADERBAL JURE­
MA - Reparos ao discurso do 
orador que o antecedeu na tribuna. 
Telegrama do Gov~rnador Rober­
to Magalhães, de Pernambuco, de 
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solidariedade ao movimento de 
Parlamentares pedessistas, de 
apoio à poHtica do Presidente João 
Figueiredo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Presença, amanhã, do Governa­
dor Leonel Brizola, na reunião da 
Cómissãõ Mista i'ncumbida do .es­
tudo sobfe a proposta de emenda à 
Constituição que dispõe sobre as 
eleições diretas para Presidente e 
Vice-Presidente da República. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder - Reivindi­
cações da classe dos servidores 
públicos civis da União. 

SENADOR MURILO BADA­
RO, como Líder - Considerações 
sobre o discurso de seu anteCessor 
na tribuna. 

1.2.5 --Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 144, 

de 1983, de autoria do Sr_ senador­
Gastào_Müller, que dispõe sabre a 
proibição de importação de bebi­
das alcoólicas em tonéis ou acondi­
CÍdham~nto assemelhado e dá ou­
tras providências. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N9 690, de 1983, de autoria do 

sr.--Senâdéir_HumberiOLucena, so­
licitando urgênCia para o PrÕjeto 
de Lei da Câmara n<? 35/79. 

- N9 691, de 1983, de aUtoría do 
__ Sr. SenidOr AlOysio Ch-ã.Ves, solici­

tando urgência para o Projeto de 
Decreto Legislativo n<? 5/83. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- _p:rojeto_ de Lei dã Câmara n<? 

29/81 (n9 960/79, na Casa de ori­
gem), que disPõe sóbre os requisi­
tOs para a venda de espingarda de 
ar comprim(do, Rejeitado. Ao ar­
quivo. 

- Projeto de Lei da Câmir'a-ii~ 
56/81 (n~ 4---:524/77, na Casa de ori­
gem), que-dispõe sobre a gratuida­
dC na expediÇãO de documentos pe­
las repartições públicas, nos casos e 
condições que especifica. Rejeitado. 
Ao arquivo. 

_.....Projeto de Lei da Câmara n9 
66/8.1, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pirapora (MO) a ele­
var em Cr$ 218.094.000,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de_ Resolução n<? 
67/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ataléia _(MO) a ele­
var em CrS 70.69I.880,oo, o nion-

1tante de sua diYida consolidada. 
~provado. Â Comissão de Re-
dação, ---

-Projeto de Resolução- n<? 
68/83~ que -~u-toriza a Prefeitura 
Municipal de Barra do Rocha 
(BA), a elevar em Cr$ 

36.406.475,24, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão -de Redação: 

1.4 - D!SCURSOS APÓS A 
ORDEM DO D!A 

SENADOR VIRG[UO TÁVO­
RA - Encaminhamento ao Sena­
dor Itamar Franco de documentos 
atinentes aos acordos firmados na 
área econômica pelo Brasil no exte­

, rior. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURN/NO-- Reparos a tópicos 
de recente pronunciamento dÕ se.. 
nado r Roberto Campos, quando S. 
Ex• fez uma análíse da conjuntura 
nacional, oportunidade em que 
apresentou sugestões para a políti-
ca de ajustimento da- êConomia _ 
brasileira à atual crise. 

SENADOR ROBERTO CAM­
POS- Validade das sugestões ofe­
recidas por S. Ex•, tendo em vista 
as contestações feitas na presente 
sessão pel_o orador que_o_antecedeu 
na tribuna. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Liberação, pelo Presi­
denie João Figueiredo, ~e parcela 
do .FINSOCIAL, desiinida à exe­
cução de metas governamentais no 
campo da assistência social. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Conclamação da união 
de todos os segmentos da opinião 
púbHca com vistas à recuperação 
nacional. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Fechamento, pela Secretaria da 
Receita Federal, de agências da­
quele órgão em municfpios do Es~ _ 
ta do de Minas Gerais. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUN-.. 
CIADOS EM SESSÕES ANTE­
RIORES. 

-Do Sr. Marco Maciel, proferi­
do na sessão de 27-5-83. 

-Do Sr. Virgílio Távora, profe­
rido na sessão de 13-6-83: 

3- ATAS DE COMISSÕES. 

4 -·MESA DIRETORA. 

5 - LIDERES E V!CE­
LIDERES DE PARTIDOS. 

6 - COMPOSIÇÃO DAS CO~ 
MISSOES PERMANENTES. 
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3- A cooperação na formação de quadros científicos 
e tecnológicos nas áreas de pesquisa científica. 

4- A cooperação na realização de projetos comuns 
com~vistas ao desenvolvimento da pesquisa científlca, 
5-Intercâmbio de cientistas, peritos e técnicos espe­

cializados nos diversos ca_mpos científicos. 
6- Treinamento em pesquisas científicas av.ançadas 

em instituições específicas, com o objetivo Qe formar 
quadros técnicos altamente qualificados nas diversas 
áreas científicas. 
7- Intercâmbio de missões técnico~científicas e reali­

zação de_ simpósios científicos. 
8- A fim de executar os itens anteriores, os órgãos 

competentes dos dois Países autorizarão as instituições 
especializadas nos campos de pesquisa científica a reali­
zarem acordos de cooperação entre si, complementares 
ao presente Acordo. 

Artigo 111 

Resultam, deste Acordo, programas e planos de traba­
lho pormenorizados que definem as condições e compro­
missos necessários, inclusive os compromissos financei­
ros relativos à execução dos projetos têcnicos e científi­
cos. 

Esses programas e planos serão modificados quando 
as duas Partes,_.de comum acordo, julgarem necessário. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes concordam com as formas de 
finanaciamento e de cooperação técnico-científica -e tec­
nológica referidas no Artigo III, relativas a cada progra~ 
ma ou projeto. 

Artigo V 

As Partes Contratantes concordam em facilita.r a en­
trada de cientistas, peritos e técnicos, bem como de equi­
pamentos especializados e acessórios para pesquisa 
científica nos territórios de cada uma delas para o exerci~ 
cio -das atividades a serem realizadas no âmbito deste 
Acordo. 

Artigo VI 

O acompanhamento da execução deste Acordo e dos _ 
projetos e planos de trabalho dele resultantes será feito 
pela Comissão Mista Ãrabe Líbio-Brasileira, ocasião em 
que se procederá à avaliação da cooperação e serão pro­
postas sugestõ~s e recomendações necessárias à modifi­
cação deste Acordo ou dos planos e projetos -dele resul­
tantes, quando as Partes julgarem de interesse comum. 

Artigo VII 

As divergências que surjam da interpretação ou exe­
cução deste Acordão serão resolvidas por concordância _ 
das Partes. 

Artigo VIII 

A denúncia ou expiração deste Acordão não inlluirâ 
nos programas e projetos em execução, exceto se as Par­
tes Contratantes convierem diversamente. 

Artigo IX 

A vigência deste Acordo será de cinco (5) anos, reno­
vável automaticamente, exceto quando uma das Partes 
Contratantes_comunicar à outra o seu desejo de terminâ-_ 
lo ou modificâ-lo, no mLnimo seis (6) meses antes do tér- _ 
mino de sua vigêiicia._ 
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Artigo X 

Este Acordo entra em vigor na data de troca dos ins­
trumentos de ratificação, em cOnfõrrrlidade com as nor­
mas vigentes em ambos os Países. 

Feito em Brasília, no dia 30 de junho de 1978, corres­
pondente ao 25~' dia do mês de Rajab do ano l39_8_da H é­
gira, em duas cópias originais nos idiomas português e 
ãrabe, sendo ambos os textos igualmente autênticos. .. 

Pela República Federativa do Brasil; Antônio F. Aze­
redo da Silveira, Ministro de Estado das Relações Exte­
riores. 

Pela Jamairia Ãrabe PÕpular Socialista da Líbia: Ab­
dulmajid Mabrouk Gaúd, Secretário de Estado para o 
Desenvolvimento Agrãrio. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incísõ VI, dã. CiinstítuiÇâõ, e eú, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 282, DE 1983 

Autoriza o Governo do EStado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 453.256.608,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos e 
cinqüenta e seis mil, seiscentos e oito cruzeiros). 

Art. 1~> E o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 21' da Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 453.256.608,00 (quatrocentos e · 
cinqüenta e três milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil, 
seiscentos e oito cruzeiros), correspon~ente_s a 
188.971,09 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.39&,55 (dois nlil, trezentos e noventa e 
oito cruzeiros e cinqUenta e cinco centavos), Vigente em 
outubro f82, junto à Caixa Econômica Federal, Cnediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F AS, destimlda à reforma, am­
pliação e equipamento de 111 (centO e onze) cadeias !llll­
nicipais, naquele Estado, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
:so. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 14 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, ihciso vi; da ConStituiçãO, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 283, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no yalor de Cr$ 45.847.515,36 (qua· 
renta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete 
mil, quinhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis cen­
tavos). 

Art. tI' E a Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas, Estado de Minas Gerais, noS termos do art. 2~> 
da Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor ade CrS 45.847.515,36 (quarerita e cincO mílhõeS, 
oitocentos e quarenta e sele mil, quinhentos e quinze cru­
zeiros e trinta -e seis centavos), correspondentes a 

21:8~~0RTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2,0SI4,99-(dois mil, noventa e quatro cru­
zeiros e noventa e nove centavos), vigente em agostof82, t 
junto á Caixa Econômiça Federal, medi_ante a ~tilização · 
de recurS-os dO FUiidO de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinada à canalização do Córrego Monte 
Alegre, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitÚ:ias Pelo Banco Central do- Brasil nO- respeCtivo Pro­
cesso. 

Art. 21' Esta Resolução eritra -em vigor na data de 
sua publicação. 

Senad-o Fi::d~ral, 14 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos lermos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
]>residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 284, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Rf!­
cife~ Estado de Pernambuco, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 179.960.500,00 (cento e seten­
ta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e qui­
nhentos cruzeiros). 

Art. I~' :E: a Prefeitura muniCipal da Cidade do Reei­
- fe, Estado-de Pernambuco, nos termos do art. 29 da Re­

solução n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
-- deral, autorizada-a contratar operação de crédito nova­

lor global de CrJ 179.960.500,00 (cento e setenta e nove 
J;Dilhões, novecentos e sessenta mil e quinhentos cruzei-

. ··rOs) }Unto à"'---C_aixá EconÔmica Fede!_al, mediante a utili­
zação de recu-rsoS do Fundo de Apoio ao Desenvolvi_-_ 

· merito Social- FAS, destinada à_~mpiãntação dos Pro_­
-]eios de Desenvolvimento de Educação Pré-Escolar da 

- ~Rede de Ensino do Recife e do Programa Nacional de 
Dçsenv9lvimento do Ãó.êsanato, naquela Capital, obe­
aecidas as condições admitidas pelo Banco Centra! do 
Brasil no respectivo processo. - -

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor ná data de 
Sua-pubiicação. - - . . __ 

Senado Federal: 14 de. junho de 1983 . ...,... Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 92' Sessão, 
em 14 de junho de 1983 

I• Sessão Legislativa. Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Moacyr Dal/a, Jorge Kalume 

e José Lins 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS: SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena -Raimundo Parente- Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes -Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
- João Castelo -_José Sarney - H_elvídio Nunes -
João Lobo ~José Lins...,... Virgílio Távora- Martins 
Flih9- - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -

- Adefhal Jurema - Marco Maciel - Nilo Coelho -
Carlos Lyra --Luiz Cavalcante- Louci,val Baptista­

_Passos_ Pôrto --Jutahy Magalhães----:: Moacyr Dalla­
Roberto Saturnino - Benedito CanelaS - Gastão 
Müller. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento t;te 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimentaf, declaro ·aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1_9-Secretârio procederá à-leitura dO E~p~diente. 

t lido o seguipte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Sendo a e-scolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de _sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 112, DE 1983 
_(nl' 204/83, na or:_igern) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, ifem HI, da ConSti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vo~_as Exet:lênçias ª- escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Paulo da Costa Franco, Embaixador do Brasil jun­
to ao Reino da Tailândia, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Socialista da União da -Birmânia, nos termos do Decreto 
n9 56.908~ de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Paulo da Costa Franco, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Rdaç6es Exteriores. 

Brasília, 13 de junho de 1983. -João Figueii-edo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Paulo da Costa Franco 
JaguarãofRS, 10 de--novembro de 1923 

Filho de Alvaro da Costa Frarico e 
Gilda FUrqllírn Waerneck da Costa Franco 
Curso de Práticã -Diplomática, IRBr. 
Côilsu( de-Terce-ira Classe, 15 de dezembro de 1945. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 30 de outubro de 
i952.. . . 

- Primeiro..Secreiári~?, oantiiuidad.e, 24 de outu&i-o de 
1961. 
Conselheiro, título, _4 de maio de 1962. 

_ Mtnistr~ de Segunda Cl;sse, merecimento, 30 de se­
tembro de 1968. 
Ministro de Pririlelra classe, merecimento, 22 de de~ 

zembro de 1982. 
Assistente do Chefe do serviço de Documentação, 

1946. 
Assistente do Chefe do Departlimento Político, 

1955/56. 
Assistente do Secretário-Geral, 1956. 
Chefe da DivíSãD de Cooperação Intelectual, 

1962/63. 
Chefe da DiviSãO da Europa oriental, 1958/69. 
Secretário-Geritl-Adjunto, substituto, para Assun­

tos da Europ-a Oriental e Ásia, 1969. 
Chefe da DiVisão de Cooperação Intelectual, 

1969/70. 
LÕndreS~ Vice-Çônsul, 1948/50. 
Helsinki, Terceiro-Secretário, 1950/52. 
Helsinki, Encarregado de Negócios, 1950, 1951 e 

1952_ 
Bon_n, Terceiro-Secretário, 1952.-
Bonn, Segundo-Secretário, 1952/54. 
Viena, Segundo-Secretário, 1957/59. 
Tel-Aviv, Segundo-Secretário, 1959/61. 
Tei-Aviv, Encarregado de Negócios, 1960. 
-México, Segundo-Secretário, 1961. 
México, Primeiro-Secretário. 1961/62. 
México, Encarregado de Negócios, 1961 e 1962. 
Berlim, Cônsul, 1963/68. 
Assunção, Cônsul-Geral, 1970/72. 
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Tóquio, MinistrowCorlSelheiro, -1972(74. 
Tóquio, Encaieg-ado de NegóCios, 1973 e 1974. 
Daca, Embaixador, 1975f76. 
Beirute, Embaixador, 1977/82. 
Aman, Embaixador, cumulativamente, 1978/82. 
Bangkok, Embaixador, 1982/83. 
Comissão de Reparação de Guerra, 1947, 1955 e 

1956 (membro). 
Ã disposição dO CerimOnial d!:! visita da Rainha da 
Inglaterra,l968. 
Missão Especial às solenidades de Posse do Presiw 

dente do Peru, 1976 (membro). 
11 Conferência Geral da AIEA, Viena,-- 1958 

(membro). _ _ __ _ 
Reunião dos Países da Ãrea de Conversibilidade 

Limitada, Londr~s. 1959 (o_bservador). 
Reunião dos Chefes de Setores Culturais dos MRE 

e Educação dos Países Membros da OEA, Washing­
ton, 1963 (representante). 
XXVII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 

York, 1972 {delegado-suplente). 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

O Embaixador Paulo da Costa Franco se encontra 
nesta data no exercícío de suas funções de Embaixa.çior 
do Brasil junto ao Reino da Tailândia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 1 O de ju- ·­
nho de 1983.- Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Diví­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores} 

MENSAGENS Dp PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N9 113/83 (ri" 205/83, na origem), de 13 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n_9 9, de 1983 (n" 
4/83, na Casa-de origem), que concede pensão especial a 
Dom José Newton de Almeida Baptista e dá outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei n9 7.099, 
de 13 de junho' de 1983). 

N9 114f83 (206(83, na origem), de 13 do corrente refe­
rente ao Projeto de_Lei da Câmar3: D" 107, de 1982 (n9_ 
5.431/81, na CaSa de orgiem), que atutoriza a incorpo­
ração da Faculdade de Serviço Social, da Fundação Vi­
. da! Ramos, à Universidade Federal de Santa Catarina. 

(ProJ"Cto qUe se trailSfornlou na Lei n9 7.ÍOO, de 13 de 
junho de 1983). _ _ _ _ 

N" 115/83 (n"' 210/83, na ~rigem),- de 13-do c~rr~~te,­
referente ao Projeto de Lei n9 2, de 1983-CN, que autori­
za o Poder Executivo a abrir ao minisléríO da Saúde o 
crédito especial de até Cr$ 950.000.000,00 (IiOVecentos e 
cinqllenta milhões de cruzeiros) para o fim que especifi­
ca. (Projeto que se transformou na Lei n~> 7.101, de 13 de 
junho de 1983). 

D~ agradecimento de comunicaçio: 

N9 116/83 (n"' 2Q7 /83, na origem), de 13 de junho do 
corrente ano, relativa à promulgação das Resoluções n<~s 
235 e 259, de 1983. 

N9 117/83 (n"' 208/83, na origem), de 13 de_junho do 
, corrente ano, reiatíva à aprovação das matérias consfan­
tes das Mensagens da Presidência da República n9s 111, 
114, 235, 275,374,403,407,423, 555,571 e 574, de 1981; 
56, 118, 176, 178,281, 283,471,475 e482, de 1982; e 160, 
de 1983. 

N9s li8J83 (n9 209/83, na origem), de 13 de junho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matériaS conSfan­
tes das Mensagens da Presidência- da República n'i's 492, 
de 1982; 5, 6, 18 e 23 de 1983. 

O SR. PRESIDJi:NTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1~'-Secretârio. 

DIÁRIO DO CONGlfESSO NACIONAL (Seção 11) 

--São lidos os seguintes_ 

PROJETO DE LEI DO SEN,\.I)J) N• )30, D.E 1983 

Estabelece normas gerais de elaboraçio legblati-
va. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1. As leis de Conteúdo normativo e de cará.ter 
geral serão numeradas em série específica, seguidamente, 
antecedidas da letra maiúscula N. 

§ f. As leis de efeitos concretos, bem ~ssim a:;. _de in­
teresse restrito, de vigência teinporária, serão numeradas 
em série pr6pfia, segUidamente, antecedidas da letra 
maiúsCula E. 

Art 2. A lei não poderá conter matéria.- estranha ao 
Seu Objeto ou a ela não vinculada por afinidade, perti­
orlêtfcia ou conexão, enunciado na respectiva ementa. 

§ I. O mesmo assunto não poderá s_er di_scipliilado 
por ffiais de uma lei, Salvo quando a subseqílente alterar 
a preexistente. 

Art. 3. A alteração da lei será feita: 
I-mediante reprodução integral em novo texto, 

quando considerável a modificação; 
__ JI - nos demais casos, por meio de substituição ou 
supiesSão, no--P-róprio iexfó, do dispositivo atingido, ou 
acréscimo _de _dispositivo novo, observadas as seguintes 
regras: 

a) é vé:d.:ida a modificação do número de qualquer 
dispositivo da lei alterada, salvo Quando a inclusão hou­
ver neces~ariamente de ser feita antes do primeiro da se­
riação numêr_ica,_ ou no. caso das alíneas da alfabética; 

b) aos dispositivos novos acrescentados ao texto da lei 
atribuir-se-á o mesmo número do disPoSitivo anteriOr à 
inclusãõ, seguido de uin ponto e outro número, coPfor­
me o sistema de numeração progressiva; 

c) a inclusão de aUnea no texto da_ lei será feita com a 
observância do disposto na alínea b deste item; 

d) é vedado o aproveitamento do número tanto de 
dispositivo revogado quanto de divisão suprimida, de­
vendo a lei alterada manter o número de um e outra,_ se­
guido da expressão .. r_evogado"; 

e) todo dispositivo que sofrer modificãÇão de redação 
deverâ sef identificado, ao seu final, com as letras NR, 
maiúsculas e entre parêntesis. 

Art- -4. A elaboração têciüca das leis atenderá, além 
de outros, aos seguintes princípios: 

I - a lei, redigida com clareza, precisão e ordem lógi­
ca, será dividida em artigos e conterá, abaixo de seu nú­
mero, a ementa indicadora de seu objeto; 

11- nenhum dispositivo poderá regular mais de um 
assunto; 

li I- é obrigatória a declaração explícita da legislação 
anterior ab-rogada ou- derrogada; 

IV- os algarismos e parágrafos serão identrficados 
exclusivamente por números cardinais, mesmo quando 
tenha- Um só artigo e este um- só parágrafo; 
V- os artigos--desdobram-se ~m parágrafos ou ítens, 

grafados estes em algarismos romanos e aqueles pelo 
correspondente sinal gráfico; 

VI- os parágrafos e itens subdividem-se em alíneas e 
estas em números representados por algarismos arábi­
cos; 

VII- cada menor agrupamento de artigos constitui 
uma Seção ou Subseção que, identificada pelo assunto, 
será precedida, na linha a-nterior, da expressão "divi­
são", em maiúscula e que, acompanhada do número 
próprio, em algarismo romano, ficará entre parêntesis; 

VIII- a numeração dos artigos será interrompida ao 
fim do menor secionamento da lei (Subseção, Seção ou 
Capítulo), reiniciando-se a seriação numérica dos artigos 
no primeiro secionamento subseqüente; 
IX- qualquer divisão nova intercalada na lei recebew 

rá o número anterior seguido de ponto e de um algariS­
mo, conforme o sistema de numeração progressiva; 
X- o agrupamento de subseções constitui a Seção, o 

de seções o Capítulo, o de capítulos o Título, o de títulos 
o Livro, o de livros a Parte, podendo esta desdobrar-se 
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em Geral e Especial, ou ser identificada numericamente, 
com o uso do numeral ordinal por extenso; 

XI-:: um conj_unto de artigos de uma lei poderá ser 
Identificado ainda, conforme o caso, como Disposições 
Preliminares, Gerais, Finais ou Trãtl.sitórias; 

XII - as subseções, seções, capítulOs, serão identifica­
dos por números grafados em algarismos romanos. 

Art. 5. A Mesa da Câmara dos Deputados e a do 
Senado -Federal negarão tramitação, devolvendo aos 
seus autores, a proposição que, apresentada a_ partir da 
entrada em vigor desta lei, contrarie qualquer dispositivo 
dela constante. 

Art. 6. As disposições desta lei aplicam-se igualmen­
te aoii decretOS-legislativos, decretos-leis, resoluções, dew 
eretos e átOs administrativos de coflteúdo normativo e de 
cãráter geral. 

Aft. 1: As leis e os decretos-leis de conte(ldo norma­
tivo e de caráter geral, ressalvada a legislação codificada, 
serão, com a observância desta lei, revistos, atualizados, 
ordenados e conso!ídados. 

§ 1. Para efeito dO -dispositivo neSte artigo observar­
se-á o Seguinte: 
I- os_ órgãos subordinados diretamc;nte_à Presidência 

da República e os Ministérios, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da vigência desta lei, procederão 
ao exame, triagem e seleção das leis complementares, or­
dinárias, décretoS-Ieis e leis delegadas, relacionados com 
a respectiva competência, agrupando, atualizando e conw 
solídando em anteprojetos d~tei as que, em vigor, tratam 
do mesmo assunto ou de assuntos vinculados por afini­
dade, pertinência ou conexão, indicando as expressas ou 
implicitamente ab-rogadas ou derrogadas; 

11 - no prazo de 90 (noventa) dias, contados da entra­
da em vigor desta lei, as entidades da administração indi­
reta procederão, nas matérias de sua área de atuação, à 
revisãO e Consolidação de que trata o item anterior, re­
metendo os respectivos anteprojetos de lei ao Ministêrio 
a que estejam vinculadas, cumprindo à Secretaria de Es­
tado correspondente apreciá-los e submetê--los, junta­
mente com os seus, à Presidência da República para en­
caminhamento, no prazo de 60 (sessenta) dias, ao Con­
gresso Nacional. 

Art. 8. As disposições do artigo anterior serão apli­
cadas aos decretos e atos administrativos-de conteúdo 
normativo e de caráter geral, no que· couber e nos prazos 
e forma estabelecidos pelo Poder Executivo . 

Art. 9. Na primeira sessão legislativa de cada legis­
latura, a Cârilara dos Deputados, através de sua Comisw 
são de Constituição e Justiça, promoverá a publicação 
da Consolidação das Leis ~ederais, compreend_endo as 
leis ordinârias e complementares, as leis delegadas e os 

--decretos-leis promulgados durante a legislatura imeitia­
tamente anterior, ordenados e indexados sistematica­
mente. 

§ I. A publicação de que trata este artigo, referente 
às legislaturas subseqílentes à da promulgação desta lei, 
acumulará a matéria das consolidações anteriores. 

Art. 10. O Poder Executivo, através do Ministério 
da Justiça, na forma e no prazo estabelecidos c:m decre­
to, promoverá publicação equivalente à referida no arti­
go anterior, contendo os decretos e atos administrativos 

· de conteúdo no_rmativo e de caráter geral editados no 
período a que se refere o artigo 9. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigOr no prazo de 60 
(sessenta) dias da data de sua publicação. 

Justificaçio 

O problema da multiplicação de nosso acCivo legislati­
vo, como elemento altamente comptícador da vída na­
cional desde que fator de insegurança do individuo c:m 
suas relações entre si ou com o Estado, face à decorrente 
dificuldade em se saber qual, efetivamente, o direito le­
gislado vigorante, constituiu, em 1978, objeto de mono­
grafia que tivemos ensejo de veicular através do n. 7 da 
Revista _PolíticÇi. da Fundação Milton Campos. 
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Já naquele ano chamávamos a atenção para o gig.im­
tismo de nosw Di~cito legislado, apontando a existência 
de mais de sessenta mil diplomàs legais, não incluindo aí 
atos normativQS ePita,dos por órgãos ministeriais, como 
portarias, resoluçõeS e. instruções, contendo precei­
tuações de grande alcance, como podem ser referidas, 
entre elas, as resoluções do Conselho Monetário Nacio­
nal, que tanto influem na' conjuntura econômico­
financeira do Pais. 

LetWbrávamos, àquela oportunidade, que a gravidade 
do nosso panorama legal, em termos de éditos de cunho 
normativo, levara o Presidente Ernesto Geisel a inseri{ a 
temática na pauta de trabalhos a serem desenvolvidos 
durante o seu Goverrio, como se depreende Qestas ~fir­
mações constantes de seu .. discurso-programa",_feito pe­
rante seu Ministério então recenteffiente empoSsado: 

"Outra preocupação que assãlta, desde lÇJgo, o 
Governo, diz respeito à excessiva multiplicidade_ de 
leis, decretos e regulamentos, muitas vezes dificul­
tando a interpretação e a correta aplicação." 

De fato, através do Minist~rlo da Justiça, à frente O 
Ministro Armando Falcão, foi iriiciado um esforçá ten~ 
dente a encontrar uma metodologia adequada à redução 
de nosso tão numeroso acervo legislativo. Era, contudo 
- reconhecemos -, e continua sendo uma tarefa angus­
tiante, explicando-se, ai, o Porquê de o respectivo deside­
rato não ter sido alcançando naquele Governo. 

Já em 1978, porém, avançâvamos que a realização de 
um trabalho destinado a imprimir Uma-riOva feiÇão ao 
panorma crítico de nosso DireitO 1C8:islad0 era tarefa Que 
exigia a caloboração efetiva dos t:tês Poderes e não só o 
esforço isolado do Poder Executivo. 

Naquele ensejo, lembrávamos então a válida tentativa 
que, no Poder Legislativo, vinha de ser feita, quando a 
Câmara dos Deputados, sensibilizada para o ~roblema, 
veio de aprovar projeto de lei de iniciativa do Deputado 
Henrique Turner. Esse projeto, cujas linhas mestras nos 
permitimos seguir na presente propositura, continha, 
além de preceitos orientados no sentido de um tra_b_alho 
efetivo de consolidação de nossaS leis, regras de elabo­
ração legislativa indispensáveis à sistematiUção do proR 
cesso de feitura da lei. 

Infelizmente aquele projeto não Íogrou aprovação vez 
que, sendo proposto, tendo em vista a edição da lei com­
plementar, foi, por essa razão, considerado inconstitu­
cional nesta Casa, por Considerar que a matéria não se 
incluía entre aquelas que a Constituição Federal prescre­

, via como devendo ser legisladas mediante lei comple­
mentar. Explica-se, nessa razão, o motivo por' que, en­
tendendo sempre oportuna aquela iniciativa, resolvemos 
reiterá-la, com algumas inovações, mediante o presente 
projeto de lei ordinária. - · 

Mas, se é inarredavelmente necessário que partamos 
para medidas efetivas e imediatas que nos permitam rea# 
lfzar uma ampla consolidação de nossas leis, reúnindo, 
sistematicamente, em textos básicos, col!_soante o ramo. 
especffico do Direito a regul<:i.r, todas as matérias que se 
insiram no respectivo camPo, não menos importante que 
isto é enc-ontrar uma metodologia, sob o ponto de vista 
da técnica de legislar, que permita, uma vez feita a con­
solidação, uma vez elaborado qualquer código, manter a 
unidade de tratamento da: respectiva matêria, evitando, 
de tal sorte, que, dentro de pouco tempo, como vem 
acontecendo, seja desmantelada essa unidade, pelas difi­
culdades de inserção, nessas leis que têm os seus disposiR 
tivos ordenados sistematicamente por assunto, de novos 
artigos, levando à edição de leis paralelas. 

Com o objetivo retro-ã.pontado fomos buscar, em tra­
balho da lavra do Dr, Maurílio Penna Groba, Assessor 
Legislativo da Câmara dos Deputados, as sUgestões por 
ele feitas coril o objetivo de- asSegurar a manutenção da 
unidade de tratamento dos mesmos assuntos em um úni­
co texto (Códigos, Consolidações), consoante deu a 
púbHco no mesmo númeró da Revista Política, já referi­
do. 

Naquele trabalho afirmava referido monografista qüe 
a multiplicidade de leis regulando o mesmo assunto, no-
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tadamente o paralelismo legal identificado por leis espar­
sas tratando de matérias objeto de códigos ou de consoli­
dações, decorria especialmente da dificuldade do legisla­
dor de inserir, nos códigos e consolidações, novos dispo­
sitivos quando estes só podiam ser editados como arti­
gos, vez que tal inserção implicava a modificação dos ntí~ 
meros de todos os artigos da lei localizados após a in .. 
serção, com os graves inconvenientes que de tal prática 
resultari1J. A propósito de tanto cabe lembrar o episódio 
relatado, nestes termos, por aquele articulista: 

.. Aquelas nossas observações não esperaram 
muito para serem constatadas na prática. Estava o 
Ministério da Previdência e Assistência Social ab­
sorvido com a exaustiva tarefa da necc:ssâria conso­
lidação de nossos Dircitos Previdenciários viO.cU!a­
dos ao JNPS quando surgiu a necessidade, oriunda 
de justo_ reclamo ptíblico, de se incluir determinada 
categoria de profissionais entre os contribuintes e 
beneficiãrios dã .Previdêitciãs administrada pelo 
JNPS. Assim, enquanto, administrativamente, o 
JNPS procedia à compilação e reunião, em um só 
texto, de toda a legislação previdenciária a ele vin­
culada, editava-se lei integrando o profissional de 
futebol entre os contribuintes do INPS. 

A$_sim, mal editou-se, mediante decreto baixado 
com suporte em lei autorizativa, a nOva Consoli­
dação das Leis da Previdência Social, essa Consoli­
-dação já comeÇã.va a envelhecer sob o pon[o de vista 
da buscada unidade legislativa, em face da quase 
concomitante edição de le1 paralela à Consolidação, 
versando assunto que nela obrigatoriamente devia 
estar contido." 

Agora, acrescetitamos, na linha do entendimento ftxa­
-do por aquele articulista: mesmo que essa Consolidação 
fosse editada mediante lei e não por decreto, não haveria 
como se pudesse inserir nCla aquelas normas conStantes 
da lei que integrara os profissioriais do futebol entre os 
contribuintes do INPS porquanto, para fazê-lo, seria neR 
ceSsário modificar a numeração de todos os dispositivos 
da ConsoUdação que devessem receber a intercalação da 
n·ormas dirigidas àquela categoria profissional. 

Tendo em vista então o objetivo de possibilitar a in­
serção _de novos artigos ou mesmo secionamentos intei­
ros ou sua supressão na legislação consolidada ou em 

- qualquer 1ei que tenha seus dispositivos sistematíCanien­
te ordenados por assunto, aquele técnico propôs que 
cada menor secionamCnto dessas leis devesse vir identifi~ 
~do por um númefo próprio, corit9 se fosse uma divisão 
da 1ei, independentemente da nomenclatura técnica tra­
diCiànal dciTdeiúificaÇão dos Titulas •. Capítulos, Seções, 
etc. 

De- taJ. sorte - sugeria-se naquele trabalho - tendo 
--Cada menor secionamento da lei um ntímero identifica­
dor dele, oS seus -artigos poderiam ser numerados co­
meçando sempre ·pelo n9 I, que corresponderia ao art. J9 
da numeração tradicional, reiniciando-se a série numéri­
ca no secionamento subseqíiente. Assim, o dispositivo 
dessas leis seria identificado pelo número do artigo cor­
responde~te seguido do número da Divisão em que esta­
ria inserido. 

Com essa sistemática e adotadas outras normas como 
a da utilização do sistema de numeração progressiva, 
para efeito de inserção de novos dispositivos nas leis que 
os tenham ordenados sistematicamente por assunto ~ 
estamcis Certo ....... não haveria, no futuro, qualquer 
problem~ para o alçance do objetivo de manter-se a uni­
d~de Iegisl_atiya d~ _nossos Códigos, Consolidações~ etc. 

Feitas as precedentes considerações, passamos ajustiR 
ficar_ algum~s das inovações propostas com o presente 
projeto de lei. 

1. A separação numérica -das leis de conteúdo nor­
mativo e de caráter g~al das de natureza temporária tem 
em vista facilitar a localização das· leis de uso diuturno 
separando-as das que já tenham surtido seus efeitos e de~ 
vam ser colocadas à parte, para não complicar a busca. 

2. O impedimento de que venha a conter a lei ma­
téria estranha ao seu objeto, enunciado na respectiva 
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ementa, tem em vista, também, facilitar a localização das 
disposições legais, hoje muitas vezes dificil em face do 
descaso que permite que se insira em lei disposição que 
não tenha a ver com o assunto indicado na ementa. 

3. A vedação no sentido de que mais de uma lei disci~ 
pline um mesmo assunto tem, obviamente, o objetivo de 
impor a unic!ade de tratamento legal, vüibilizando, inclu~ 
sive, a manutenção das consolidações. 

4. A exigência constante da alínea "a" do item JI do 
art. 3, tem pOr objetivo evitar que as remissões dos dis­
positivos de uma lei, feitos por outra, torne-se incorreta 
quando, pela inclusão--de novos dispositivos ou pela suR 
pressão de outros, a modificação do ntímero dos disposi­
tivos próximos, jâ referidos em outras leis, levasse à refe-­
rida Íi-tcorfeçã-o. A nosso entender, aliás, um dispositivo, 
desde que obtenha sua identidade inicial, que é a do nú­
mero que o identifica, não poderâ perdê~la, sob pena dos 
referidos erros de remissão, com os inconvenientes que 
de tanto resultam. 

5. Para: efeito de se poder manter sempre o número 
inicial dos dispositivos de uma lei, propõe-se, na alínea 
.. b" do item Il do art. 3, que a inserção de qualquer dis­
positivo novo- em lei preexistente deverá ser feita 
identificando-o co·m o húmero do dispositivo imediata­
mente anterior à inserção, seguido de um ponto e o nú­
mero cardinal correspondente. Assim, por exemplo, se se 
desr;jar inserir 'Um dispositivo entre o art. 3 e o 4, esse dis­
positivo Sáá numerado como art. 3.1. Se dois forem os 
dispositivos a acrescer, af, como artigos, eles serão nu­
merados, assim, como arts. 3.1 e 1.2. Da mesma forma se 
fará quando a inserção for de um parágrafo, de um novo 
item ou de uma nova alÍnea, a Saber, um novo item inse-­
rido depois _çio IH se_r_á identificado como item UI.l, e 
uma nova aunea a}>ós, por exemplo, a "c"' ser à identifi­
cada como "c. 1 ". 

6. Com essa sistemática os dispositivos anteriores 
podem manter sua numeração primitiva, permitindo, as­
sim, a permanente correção das remissões feitas em ou­
tras leis. Por outro lado, essa sistemática facili_tará ao in­
térprete, ao examinador da lei saber, de pronto, se uma 
determinada norma foi editada np inicio da vigência da 
lei, ou foi nela inserida posteriormente, facilitandO mes­
mo a aplicação da lei no tempo. pois não há como o apli­
cador da lei não ser advertido sobre o fato de que a res­
pectiva norm_a não ll:aBCçU com o nascimento da lei. 

7. -.A preceituação constante da alínea "d" do item 11 
dQ art. 3 tem em vista, igualmente como a constante da 
alínea "a" do item 11 do mesmo art. 3,já referida, evitar 
tome-se a remissão em outras leis incorreta quando se 
venha a aproveitar o número de uma divisão suprimida 
para identificar uma nova, contendo dispositivos dife­
rentes doS da supriffiida constantes. 

8. A norma constante da alínea "e", tambêm do item 
11 do art. 3, tem em vista tambêm advertir o aplicador e o 
intérprete da lei de que o preceito, como redigido está, 
não é o mesmo que constava da redação original, pela 
simples visão do indicador NR em seu final,"qué quer 
significar iwvã- redaçãoL 

9. O preceitÇ)consfante dO Ítem IV do art. 4, de que 
os artigos e parágratos deverão ser grafados exclusiva~ 
mente com números cardinais, tem em vista também evi~ 
tar que, por exemplo, quando se queira inserir mais um 
artigo numa lei ou num secionamento que só tenha um, 
haja que se mudar a denominação do anterior,já Jegislaw 
dO, Para uni ou primeiro, posto que anteriormente iden­
tificado como único, mantendo-se, desta forma, sempre, 
a numeração do anteriqrmente legislado, que·não deve 
s.ofrer niodificação é-m sua idimtificação pelo fato da in­
serção de um outro dispositivo. 

lO~ Não há qualqu~r razão, por outro lado, sob o 
ponto de vista lógico, de se numerar artigos e parágrafos 
com ordinais atê o nono e com cardinais a partir de dez. 
Melhor será, assim, face inclusive à utilização do sistema 
de nmneraçào progressiva para efeito de se permitir a 
manutenção_ dos números identificadores dos dispositi­
vos legislados no nascimento da lei, que se utilize exclusi~ 
vamente números cardinais identificando os artigos e pa-
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râgrafos, consoante, aliás, assim o fize"triás na·redaçãodo 
presente P,rojelO. 

I L A nonna constante do art. 5 tem, obviameQ.te, o 
objetivo de impedir que se corupurque, ab inltlo, o pro~ 
cesso de formação da lei idealizado na forma da presente 
proposição. 

12. As preceituações constantes d_Qs ªrts. 7 a lO ví~ 
sam a fixar prazos, que nos parecem razoáveis, dentro, 
nos quais, o Poder Exe(;lHivo dever~ te.alizar o ~rab~tho 
da cons_olidação, por áreas de interesse, das disposições 
legais editadas em to_dos os níveis, visando a que as res~ 
pectivas consolidações sejam encaminhadas ao Çongres~ 
so Nacional,_ para a apreciação do Poder Legislativo e 
sua final transformação em lei, quando se trate de nor~ 
mas que a efe caibà legislar com a colaboração do Presi­
dente da República, devendo o mesmo Poder Executivo, 
nos prazos que lhe são tambêm fixados, consolidar os 
textos normativos que, nos termos constitucionais, lhe 
caiba exclusiVamente editar:"' - -

13. A fim de que os nossos nobres Pal'es tenham UQla 
visão clara da sistemática de identificação dos dispositi­
vos de lei consoante estamos ora propondo, permitimo­
nos anexar à presente justificaçã~ um simile da nova Lei 
do I PC, conforme seria legislada se a nossa proposta já 
houvesse sido aceita pelas Casas do Congresso 'Nacional 
ao tempo da elaboração dessa lei. 

Esperando ser honrado com o obséquio da atenção 4e 
nossos ilustres Pa~es para a' presente proposta~ na ex­
pectativa mesmo de sugestões que possam enriquecer as 
idéias-ora submetidas ao elevado espírito crítico de todos 
os componentes das duas Casas do Poder Legislativo, 
confiamos em que possa este pr-ojeto transformar-se na 
lei que poderá permitir abram-se, no futuro, horizontes 
mais claros no panorama do direito legislado pátrio. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983, ~Marco Ma­
ciel. 

SIMILE DA NOVA LEI DO !PC A QUE SE REFE­
RE O AUTOR DO PROJETO NO ITEM 13 DE SUA 
JUSTIFICAÇÃO.-

PROJETO DE LEI No , DE 1981 

D~spõe sobre o Instituto de Previdência dos Con­
gressistas (IPC) e determina outras providências. 

O CongreSSo Nacional decr~ta: 

(DIVISÃO I) 
CAPITULO I 

D~ Características 

Art. 1, O Instituto de Previdência dOs Congressistas 
(I PC); eiltidade de previdência com personalidadejurfdi­
ca própriã-,-a:utõriorilia administrativa, Sede e atuação na 
Capital da República, passa a reger--se por esta lei, pelo 
seu regimento_básíco, pianos de ação e demais atos bai­
xados pelos órgãos competentes de sua administn~ção. 

§ 1. O IPC fUncionará no edHicio do Co~gressõ Na­
cional. 

CAPITULO 11 
D~ Organização 

DIVISÃO 11 
SEÇÃO I 

Dos Componentes da Administração do IPC 

Art. I, A administração d_o IPC ser4 constituída de 
um Presidente e um Vice-Presidente, um Conselho Deli­
berativo de onze membro_~ e igual número de suplentes, 
integrado por três senadores, seis deputados federais e 
por dois ministros do Tribu_nal de Contas da União, de 
um Conselho Cons_º-.Hivo_, constituído pelos Presidentes 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do IPC e 
dos ex-Presidentes do Instituto, de um tesoureiro efetivo 
e dois substitutos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

(DIVISÃO !!I) 
SEÇÃO 11 

D_!l Escolha dos Membros da Administraç~o do IPC 

Art. I, Compete: 
I- ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados, al­

ternadamente, eleger o Presidente e o Vice-Presidente do 
!PC; 

II -à Assembléia Geral a escolha do Conselho Deli­
berativo; 

III- ao Conselho Deliberativo a escolha do Tesou­
reiro efetivo e de seus substitutos. 

Art. 2. A eleição dos componentes da administração 
do JPC dar-se-á na penúltima quarta-feira do mês de 
marl;:i:fdo primeirO e do terceiro anos de cada Legislatu­
ra. 

Art. 3. O mandato dos membros da adminiStração 
do IPC é de dois anos, pe-rmitida a reeleição. 

Art. 4. Na hipótese da ocorrência de qualquer- obs­
táculo impeditivo da realização das eleições dentro dos 
prazos previstos nesta lei, ficam automalicamente pror­
rogados os mandatos do Presidente, do Vice-Presidente, 
dos Conselheiros e dos Tesoureiros até que seja possível 
a realização de novo pleito. 

Art. 5. Os cargos eletivos Serão exercidos sem quais­
quer ôitus para o IPC. 

(DIVISÃO IV) 
SEÇÃO III 

D~ Presidência e da Vice-Presldêbcia 

Art. 1. O Presidente, em caso de ausência ou impe­
dimento, será substituído pelo Vice-Presidente. 

Art. 2. No caso de falta ou impedimento do Presi­
dente e do Vice-Presidente a PrC$idência será exercida 
pelo membro mais idoso do Conselho Deliberativo. 

§ 1. O imped-imento dó Presidente por período supe­
rior a noventa dias üriplic'aiá na Vacâncii.i -do respectivo 
cargo. 

§ 2. No caso de vacância -do cargo de PreSidente de­
verã realizar-se eleição dentro de trinta dias da ocorrên­
cia da v_a_ga, cabendo ao Conselho Deliberativo eleger, 
dentre os seus membros, o subsütiilo-pã:rii o-·reSfante do 
período. 

§ 3. Não se computará, para efeito do decurso do 
·-praz-o de Que trata o PaiágrafO anteriõr, -O pdfodo de re­

cesso do Congresso N acionai. 
§ 4. A eleição de que trata o § 21' deste artigo não se­

rá realizada se a vaga ocorrer a menos de três meses do 
final do mandato, caso em que o membro- mais idoso do 
Conselho Deliberativo assumirá a Presidência em catá­
ter defiriitivcr até-o final dô biênio. 

§ 5. Junto à Presidência funcionarão a Assessoria e a 
Secretaria Executiva, com constituição e atn'buições pre­
vistas em resolução do Conselho Deliberativo. 

Art. 3. Compete ao Presidente do IPC: 
I- presidir as Assembléias Gerais e as reuniões do 

Conselho Deliberativo, com voto apenas de desempate; 
11 ~dar execução aos atos e negócios da instituição, 

deles prestando contas ao Conselho Deliberativo; 
III- administrar o pecúlio instituído pelo Decreto 

Legislativo nl' 96, de 14 de novembro de 1975; 
IV -fornecer ao Conselho Deliberativo todas as in­

formações por ele requeridas; 
V -convocar suplente de Conselheiro no caso de re­

nllricfa õ"u-i"iO-do impedimento de titular do respectivo 
colegiado; 

VI - requisitar aos Presidentes do Senado Federal, da 
Câmarâ dos Deputados e do Tribunal de Contas da 
União os servidores necessários ao funcfónarilentO do 
Instituto_; 
vfi- representar o IPC em juizo e foi-a dele. 

(DIVISÃO V) 
SEÇÃO IV 

Do Conselho Deliberativo 

Art. l. As decisi)es do Conselho Deliberativo serão 
tomãdas pelo voto da maioria dos seus rhembros, 
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Art. 2. Compete ao Conselho Deliberativo do I PC: 
I- fiscalizar a- administração: 
11 - votar os orçamentos do J nstituto; 
-ui- aprovar as contas; 
IV- autorizar o Presidente a fazer operações de crê­

dito, adquirir e alienar bens; 
V - examinar e- julgar todos os processos referentes 

aos segurados, seus dependentes, e de admissão no qua­
dro; 

VI -julgar os recursos interpostos contra os atos do 
Presidente; 

VII- resolver todos os assuntos de interesse do IPC 
não afetos ã competência -do Presidente; 

VIII -regulamentar o Pecúlio Parlamentar instituído 
pelo Decreto-Legislativo n"' 96, de 14 de novembro de 

. 1975; 
IX- arbitrar gratificações de função em favor dos 

funCiOnáriOS re(lUisitados, consoante os encargos que 
lhes forem atribuídos. 

(DIVISÃO VI) 
SEÇÃO V 

D~ Conselho Consultivo 

Art. L O Conselho Consultivo reunir-se-ã, ordina­
riamente, em conjunto_ com o Conselho Deliberativo, na 
última quarta-feira de cada Sessão Legislativa, para 
traçar a programação administrativo-financeira do IPC 
para o ano subseqilente. 

Art. 2._ Para tratar de assuntos não compreendidos 
na previsão do art. I desta Dívisão e que não se insiram 
na competência dos demais órgãos da Administração do 
fPC, o Conseiho Consultivo reunir-se-á em qualquer é­

_poca, mediante convocação da Assembléia Geral. 

(DIVISÃO VII) 
SEÇÃO VI 

Da Tesouraria 

Art. 1. Compete ao Tesoureiro: 
I- a escrituração e à guarda dos livros do IPC; 
H - assinar, com o Presidente, os cheques, balanços e 

bã.iancetes do I PC; 
Til- prestar informações sobre a receita e a despesa; 
IV - proceder ao pagamento dos pensionistas e dos 

outros credores, na forma desta lei. 

(DIVISÃO VIII) 
SEÇÃO VII 

Da Assemblêlll Geral 

Art. I. A Assembléia Geral, constituída pelos segu­
rados do IPC, reunir-se~á, ordinariamente, independen­
'teme~te de convocação, na última quarta-feira do mês de 
março, para: 

l--anualmente, tomar conhecimento do rela,tórío_Qo 
Presidente e c!eliberar sobre casos omissos; 

11 - no primeiro e no terceiro ano de cada Legislatu­
- ra, eleg~ os membros do Conselho Deliberativo, 

§ l. As Assembléias realizar-se-ão -no Edifício do 
Congresso Nacional. --

§ 2. Havendo motivo grave e urgente a Assembléia 
poderá reunir-Se extraordirlariamente, em qualquer épo.:­
~.convocada pelo Presidente, pelo Conselho ou por um 
terço dos segurados. 

(DIVISÃO IX) 
SEÇÃO VII 

D~ [nfra-estrutura Administrativa do IPC 

Art. 1. Junto à Presidência do IPC funCionarão uma 
Assess_oria e uma Secretaría Executiva cõm atribuições e 
constitufção previstas em resolução do Conselho Delibe­
rativo. 

Art. 2. Vedada a admissão de funcíonários pelo 
IPC, para o exercício de funções na Assessoria e na Se­
c_retaria os Presidentes do Senado Federal, da Câmara 
d_Qs Deputados e do Tribunal de COntas da União colo-
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carão à disposição do IPC, sem 6nus para este, os servi~ 
dores que lhes forem requisitados. 

Art. 3. O Senado Federal e a Câm.ara dos Deputa­
dos colocarão à disposição do IPC as instalações neces­
sárias- ao seu funcionamento bem como lhes fornecerão, 
mediante requisição do respectivo Presidente, todo o 
material de uso necessário ao seu funcionamento, bem 
como o material de consumo requisitado pela Secretaria. 

(DIVISÃO X) 
CAPITULO lll 

D.a Receita do !PC 

Art. 1. A receita do IPC constituir-se-á das seguin-
tes contribuições e rendas: -

I - contribuição dos segurados, descontada mensal-
mente em folha, corresPondente a: -

l. 8% (oito por cento) do subsídio dos Congressistas 
(partes fixa e variável), excluídas as--sCssõCs extr~ordi-
nârias; -

2. IO% (dez por cento) do vencimento ou saJâri-o bÁ­
sicos dos Ministros, Auditores e servidores do Tribunal 
de Contas da União e dos membros do Ministério Públi­
co junto a esse Tribunal(: dos servidores do Senado F e­
dera! e da Cârriara dos Deputados; 

3. 24% (vinte e quatro por cento) sobre o valor do 
subsídio dos CongressistaS (pãrtes ftxa e viriável), a ser 
paga pelos deputados às Assembléias Legislativas que 
venham a ser admitidos, uma vez satisfeita a condição da 
inclusão da respectiva categoria como contribuinte fa­
cultativo, conforme .!?revisto no art. I da Divisão XVIII. 

II- contribuição do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados correspondente a 20% (vinte por cellio) 
do total dos vencimentos e salârios básicos pagos, em 
cada mês, aos Servidores filiados ao IPC; 

III- contríbuição do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados correspondente a 16% (dezesseis por cen­
to) do subsidio fixO e variáVei e diárias pagas aos Con­
gressistas; 
IV- contribuição do Tribunal de Contas da União 

correspondente a 20% (vinte por cento) do total dos ven­
cimentos e salários básicos pagos, em Cãda mês, aos seus 
Mínistros, Auditores, membros do Ministério Público 
junto a ele e aos seus servidores, filiados ao IPC; 

V- desconto mensal correspondente a 7% (sete por 
cento) das pensões pagas a ex-segurados; 

VI - saldo das diárias descontadas dos Congressistas 
que faltarem às sessões; 

VII -juros e outras rendas auferidas pelo Instituto; 
VIII- auxílios e subvenções da União, independente 

do registro do IPC no Conselho Nacional de Serviço So­
cial ou em qualquer outro órgão. 

§ I. As dotações necessárias à execução do disposto 
nos itens li e III deste artigo serão incluídas nos orça~ 
mentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados c 
do Tribunal de Contas da União. 

CAPITULO IV 

Dos Segurados 

(DIVISÃO XD 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. I. São segurados obrigatórióS-do IPC, indepen­
dentemente de idade e de exame de saúde, os Congressis­
tas e, quando em exercício~-os suplentes de Deputado e 
Senador. -­

. Art. 2, São segurados facúltativOs do IPC os· servi-
dores atualmente integrantes do quadro de fili3:dOS, 
aqueles que, pertencentes aos quadros de servidores do 
Senado Federal, da Câmara dos De-Putados e dÕ Tribu­
nal de Contas da União venham a ·se- ilisCfeVCr como fi­
liados a partir da data de entrada em vigor desta lei e os 
parlamentares das Assembléias Legislativas -que, uma 
vez satisfeíta a condição -piivistà nO ãrt. I da Divisão 
XVIII, venham a ser admitidos no IPC. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Art. 3. O período de carência para concessão de 
pensão é de oito anos de c-ontribuição. 

Art. 4. O segurado obrigatório que, ao término dq 
exercício de_ mandato, não haja cumprido_ o período de 
oito anos, consecutivos ou alternados, e o segurado fa­
cultativo que se desligar dos quadros dQ Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados ou do Tribunal d_e Contas d!i 
União poderão continuar contribuindo mensalmente 
com as partes correspondentes ao empregado e ao em­
pregador até completar o período de carência, devendo 
estas contribuições sofrer os reajustes proporcionais à 
majoração do valor base de cálculo, 

§ I. O prazo para habilitaçãO à continuidade da con­
tribuição de carência é de seis meses, i:rp._.Q!"orrogãvel, a 
contar do dia imediato ao fim do mandato ou exercicio 
de mandato ou do dia do desligament<?. 

Art. 5. Ao segurado que desistir de pagar o restante 
da carência, que. cancelar ou tiver cancelada sua ins­
crição, não serão restituídas as contribuições já feitas, 
podendo, no entanto, reins~_ic::_ver-s~_ no IPC. 

-f-I. Os que se tomarem _segurados mediante rei_ns­
CriçãO~ inclusive os pensionistas, serão considerados, 
para todos os efeitos legais, como se inscritos pela pri-
meira vez no IPC. -

§ .2. O disposto no parágrafo anterior não se aplica 
aos antigos segurados obrigatórios que venham a ser 
reJnSCriios na "mésma categoria, que terã6 as contri­
buições anteriores consideradas para todos os efeitos le­
gais, sitlvõ-se as houverem recebido mediante restituição 
rerta Pélo IPC. - -

§ 3. As contribuições pagas pelos filiados que muda­
rem de categoria não se comunicarão, garantidos, no en­
t_anto, os direitos assegUrados nesta lei em relação a cada 
uma delas. 

§ 4. No. caso de afastamento temporário que itào 
pel!llita descon_to em folha, o segurado pagará, mensal­
_mente,_sua contr:ibuiÇão e a do órgão a que pertencer, en­
quanto perdurar o impedimento. 

§ S. Perderá a qualidade de segurado aquele que di­
xar de pagar as contribuições durante_seis meses. 

(DIVISAO XÜ) 

SEÇÃO 11 

Dos Segup-ados Obrigatórios 

--·-Art. 1. As contribuições efetuadas pelo suplente 
com período -de carência quitado anteriormente à entra­
da em vigor da Lei n~' 6.497, de 1977, serão computadas 
apenas para efeito -ae cálculo de tempo de mandato, per­
manecendo como básico, no reajuste, o valor do subsídio 
fixo da época da concessão da primeira pensão. Comple­
mentando, porém, no novo período, um mínimo-de qua­
renta e oito contribUições sobre o subsídio (partes fixa e 

---variável) vigente à época do pagamento, terá direito ao 
reajuste da pensão nos termos do art. 2 da Divisão XV. 

§ 1. AS contribuições efetuadas pelo suplente' sem 
carência quitada serão computadas para efeito de con­
cessão de auxflio doença e somadas, caso o segurado o 
requeira, às efetuadas nos termos previstos na parte final 
do caput deste artigo, para efeito da aquisição do direto à 
pensão. 

Art. 2. _t permitida a averbação, pelos Deputados 
Federais e Senadores em exercício, de até um m_andato 
estadual,_para efeito _de cálculo de pensão dos segurados 
obriga_!P.rios. · · · - --

§ l. O prazo para requerer a averbação é de seis me­
ses·a contar da_data da entrada em vigor desta lei para os 
atuais congressistas, ou do inicio de cada legislatura, 
para os que vierem a eleger-se após e_ssa data. 

§ 2. Os 'recolhimentos correspõrtdentes aos anos 
averbados, que poderão ser pagos de uma só vez ou men­
salmente, serão calculados em 24%- (vinte e quatro por 
cento) sobre o valor do subsídio rederal (partes fi:<.a ~- va­
ríãVei), viSerl.tes· d~rante o período em que se processa~ 
rem os pagamentos. 
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(DIVISÃO XJII) 

CAPITULO V 

Dos Dependentes 

Art. I 9 Consideram-se dependentes do segurado, 
desde que vivam economicamente sob a sua responsabi­
lidade: 
I- a esposa, salvo se houver abandonado o lar sem 

jUsto motivo, o marido- com mais de 60 (sessenta) anos 
ou inválido, a companheira mantida há mais de 5 (cinco) 
anos, os filhos de qualquer condição, menores de 21 (vin­
te ·e um) anos ou invâlidos; 

11 - a pessoa designada, que, se do sexo masÇUiino, só 
poderá ser menor de 2 I (vinte e um) anos ou maior de 60 
(sessenta) anos ou inválida; 

IJI- o pai inválido e a mãe; 
IV- os irmãos de qualquer condição menores de 21 

(vinte e um) anos ou inválidos. 
§ 1. A existênCia de dependentes de qualquer das 

classes enumeradas nos itenS deste artigo exclui do direi~ 
to às prestações os dependentes enumerados nos itens 
subseqaentesJ r~$saJvado o disposto nos §§ 3 e 4. 

§ 2. Equiparam-se aos filhos, nas condições estabe­
lecidas no item I e medfante declaração escrita do segu­
rado: 

a) o enteado; 
b) o menor que, por determinação judicial, se ache sob 

sua guarda; 
- -c) o menor qUe se ache sob sua tutela e não possua 

bens para o próprio sustento e educação. 
§ 3. Inexistindo esposa ou marido inválido com di­

reito às prestaÇões a pessoa designada poderá, mediante 
declaração ·escrita do segurado, concorrer com os filhos 
deste. 

§ 4. Falecido o segurado e não tendo sido ele civil~ 
mente casado, considerar-se-á tacitamente designada a 
pessoa com quem se tinha casado segundo o rito religio­
so, presumindo~se feiüúi aecrarãçãb prevista no parágra~ 
fo anterior. 

--§ 5. A dependência econômica das pessoas indicadas 
no item I deste artigo e dos equiparados aos filhos(§ 2) é 
presumida, devendo a dos demais ser comprovada, 

Art. 2. O casameilio dil Viúva ou da companheira do 
segurado falecido importa na perda da sua condição de 
dependente para os efeitos des~a lei. 

Art. 3. Não. se enquadra na situação de dependente 
do segurado, para os efeitos desta lei, o cônjU.gC áelC des­
quitado a quem não tenha sido assegurada a percepção 
de alimentos, ne:m o que, voluntariamente, tenha aban~ 
danado o lar há mais de cinco anos ou que, mesmo por 
tempo inferior, se enç-ontre nas cÕndições dO art. 234 do 
Có_digo Civil. 

§ I. Mediante declaração escrita do segurado, os de­
pendentes indicados no it~m III do art. 1 desta Divisão 
poderão con_cor:rer com a esposa, a_companheira ou ma­
rido com mais de 69 (sessenta e nove) anos ou inválido, 
ou com a espos_a designada de que trata o item 11 desse 
mesmo artigo, salvo se existirem filhos com direito à 
prestação. 

CAPíTULO VI 
Dos Beneficios 

(DIVISÃO XIV) 
SESSÃO I 

Dos Benefícios em Geral 

Art. L O IPC concederâ os seguintes beneficios: 
I- pensão: 

a) por tempo de mandato; 
b) por tempo de contribuição; 
c) por tempo de serviço; 
d) por invalidez; 
e) por morte. 
11- auxilio-doença; 

!li--auxílio funeral. 
§ I. O Conselho Deliberativo poderá, m·ediante re­

solução, criar ou extinguir beneficios diversos dos previs-
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tos Desta lei, dependendo das disponibilidades do Fundo 
Assistchcial e da conveniencia de sua c;(pansão. 

Art.2. Os benefk;ios Concedidos aos segurados ou 
seus deper/ebntes, taivo quanto às importâncias devidas 
ao próprio I PC. aos descontos autorizados por lei e deri­
.vados da obrigação de prestar alimentos reconhecida por 
via jUdicial, não poderão ~ objeto de penhora, aresto 
ou seqUestro, sendo nula de pleno direito qualquer venda 
ou cessão e a constituição de ~uaisqucr ônus, bem _como 
a outorga dC poderes irrevogâveis ou em causa própria 
para a respectiva percepção. 

Art. 3. Não se adiará a concessão do beneficio pela 
falta de habilitação de outros possíveis dependentes. 
Concedido o benefício, qualquer habilitação posterior,' 
que implique exclusão ou inclusão de dependentes, só 
produzirá efeitos após decorridos 30 (trinta) dias da data 
da entrada, no IPC, do requerimento· respectivo. 

(DIVISÃO XV) 
SEÇÃO ll 
Da pensão 

Art. l. o- seguràdo só fará jus à pensão, salvo o dis­
posto no art. 4 desta Divisão, depois de pagas as contri­
buições relptivas ao período de carência, exigida, ainda, 
dos segurados' Obrigat6iios ou facultativos filiados após 
a data da entrada em vigor 'desta lei, idade mfnimi dC 50 
(cinqüenta) anos. 

Art. 2. Ressalvado o disposto no § 1 do art. 4 desta 
Divisão, a pensão devida aos segurados obrigatórios-.serâ 
proporcional aos ano.s de m.andato ou exercício de· man­
dato, observado o dispost.o no § 1 deste artigo. 

§ 1. ·.·Pagas as contribuições equivalCntes a 8 (oito) 
anos de mandato, a pensão corresponderá a 26% (vinte e 
seis por cento) do subsidiQ (partes fixa e variável), acres­
cidos, por ano de mandato subseqüente, exercido de 
mandato, contribuição correspondente ou fração supe­
rior a 6 (seis) meses de contribuição, dos seguintes per­
centuais: 

-do 99 ao 14'~ ano, ma:is 2% por ano; 
-do 15'~ ao 18'~ ano, mais 2,5% por ano; 
--:-do 199 ao 229 ano, mais 3% por ano; 
- do 239 ao 26'1 ano, mais 4% por ano; 
- do 27' ao 3(}9 ano, mais 6% por ano; 
Art. 3. o: valo_r_@.. pensão do segurado facultativo, 

observado o limite fixado no § 1 deste artigo, será igUal 
ao resultado da multiplicação: 

I - do número de anos de contribuição: 
a) pela diária extraída da média aritMética ·dos doze 

últimos vencimentos ou salários básicos relativamente 
aos que ingressarem no IPC a partir da data da entrada 
em vigor desta lei; 

b) por 1/30 (um trinta avos) do vencime~to bãsico 
para os admitidos no IPC a partir da data da entrada em 
vigor da Lei n'~ 6.017, de 31 de dezembro de 1973, com 
exclusão dos compreendidos na alínea a deste item; 

11- do número de anos de serviço prestado à Câmara 
dos Deputados ou ao Senado Federal, vedada a conta­
gem de qualquer período em dobro, por 1/30 {um trinfa 
avos) do último vencimento bãsico, relativamente aos fi~ 
liados ao IPC anteriormente à 4ata da entrada em ~ig~r 
da Lei n' 6.017, de 31 de dezembro de 1973. 

§ 1. O valor máximo da pensão paga ao segurado fa­
cultativo será igual ao do vencimento ou salário básico 
mensal. · 

Ari. 4. A pensão por invalidez, inexigida a satis~ 
fação do pcriodo de carência, será: 

I - integral, se decorrent~ de acidente em serviço; 
11 - proporcional, assegurado o valor minimo previs­

to no § I deste artigo: 
a} ao tempo de mandato e., relativamente ao suplen­

te, ao tempo do exercício do mandato, calculada na for­
ma do § I do art. 2 desta Divisão; 

b) ao tempo de contribuição e calculada na forma: 
1. da alinea a do item I do art. 3 desta Divisão, em 

relação aos segurados qu~ ingressarem no IPC a partir 
da data da entrada em vigor desta lei; 
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2. da alínea b, do item I do art. 3 desta Diyisão,· em 
relação aos admitidos após o início da vigência da Lei n'~ 
6.017, de 31 de dezembro de 1973; 

c) ão tempo de serviço na Câmara dos Deputados ou 
no Senado Fe~eral relativamente aos segurados filiadds 
antes da entrada em vigor da Lei n'~ 6.017, de 31 de de­
zembro de 1973. 

§ I. O valor rn1nimo da pensão por invalidez corres­
ponderá a 26% (vjnte c seis por cento) do subsídio (partes 
flia e varfá~el). vericimentó ou salário básico mensal. 

ArL 5'~ A pensão dos dependentes do segurado será 
paga na base de 50% (cinqüenta por cento) do subsidio 
(partes fixa e variável), excluídas as diárias, do venci­
mento--ou salário básicos percebidas pelo extinto. No 
caso de fal~mento de;: segurado pensionista a pensão 
aos seus dependentes corresponderá à metade da que ele 
vinha percebendo, acrescida de tantas parcelas de 10% 
(dez por cento) de seu valor quantos forem os dcpende~­
tes até o máximo de 5 (cinco). 

Art. 6. Deixando o segurado viúva e companheira a 
pensão será dividida igualmente entre elas, devendo o 
montante que couber .às duas dependentes corresponder 
a 50% do valor da pensão se houver fiJhos habilitados 
como dependentes ou não; não os havcndo1 se houver 
pessoa designada (item 11 do art. l da Divisão. XIII}. A 
parcela da pensão devida aos fdhos será dividida igual­
mente entre eles. 

§ 1. Havendo viúva c companheira, a que se habili­
tar ao pagamento da pensãO terá direito à parte da outra, 
cessando o direito a essa parte 'no mês subseqüente ao da 
h.abilit,ação da O~;Jtra dependente. 

§ 2. Ocorrendo á morte do segurado antes de pagas 
as cOntribuições relB.tívas ao período de carência, o res­
pectiVo débito serâ hàvido como quitado para efeito doS 
direitos assegurados aos dependentes. 

Art. 7. :E. permitida a acumulação da pensão do IPC 
com·-pensão e proventos concedidos por outras insti­
tuições. 

Art. 8. No caso de falccimctnto da viúva ou compa­
nheira, a pensão a que tinha direito a extinta reverterá 
em favor da outra dependente e, se não existir, dos filhos 
do respectivo seguradO, menores de 21 anos de idade. 

Art. _9. As pensões S!!rào devidas a partir do dia da 
publiCação da aposentadoria, do dia imediato ao óbito, 
do ténnino do mandato ou de seu exercício. 

Art. lO. O reajuste das pensões ou de qualquer ou­
tro benefício não poderá exceder, em nenhuma hipótese, 
os Índices do reajus~amentÇJ geral deferi~o ao fll:nciona­
lismo da União. 

Art. 11. _ . .F:.ica vedado ao Conselho Deliberativo rea­
justar, anualm~nte, 9S val~res das pensões em índice su­
perior a 30% (trinta por cento) sobre o valor global da 
I olha já atuali~ada nos termos do artigo anterior. 

§ l. Aprovado o reajustamento o Conselho discipli­
nará a distribuição do produto resultante._ 

Art. 12. Enquanto no exercício do mandato legisla-· 
tive federal ou de qualquer outro, de funções, empregos 
ou cargos públicos cuja soma de v;ncimentos, s;llários, 
re~unerações, gratificações de qualquer Csp«:ic c demais 
vantagens seja superior à soma dos subsídios e ajuda de 
custo dos membros do COngresso Nacional, o pensionís­
ta terá sua pensão reduzida de 2/3 (dois terços). 

§ 1. Para efeito do disposto no caput deste artigo o 
beneficiário deverâ declarar, entre l'~ e 31 de março de 
cada a_º o, ou _quando da oco~rênCia de fato que justifique 
a redução da pensão: 

I - se está, ou não, investido no mandato legislativo 
federal; 

11- se exerce, ou não, outro mandato, que não o le­
gislativo federal, função ou cargo público c, em caso afir­
mativo, anexar documento expedido pelo órgão compe­
tente, comprobatório dos rendimentos mensais auferi­
dos; 

111 ~ e_stado ci~l e domicflio. 
.§ 2. A omissão do beneficiário quanto à obrigação 

contida no parágrafo anterior implicará a suspensão au­
tomática da pensão. 
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_ A_rt._ 13. Perdc_rá o direito à pensão, salvo a ocorrên­
cia de incapacidade: 
-I- o dependente, de qualquer sexo: 
a) ao atingir a maioridjide; 
b) condenado por crime de natureza dolosa e de que 

tenha resultado a morte do respectivo segurado; 
11 - o dependente, do sexo feminino, pelo casamento. 

(DIVISÃO XVI) 
SEÇÃO I1I 

Do Auxílio Funerlll 

Art. I. A pessoa que custear o funeral de segurado 
do IPC receberá auxilio funeral de valor não excedente a 
5 (cinco) salários mínimos da loc81idade em que se der o 
sepultamento, desde que nenhuma outra entidade haja 
concedido semelhante auxflio ao custeante da despesa. 

§ I. O prazo para habilitação ao recebimento do 
auxílio funeral scrâ de 60 (sessenta) dias a contar da data 
do falecimento do segurado do IPC. 

(DIVISÃO XVII) 
CAPITULO VII 

Das Medidas de Natureza Fin1t11celra e Contibll 

Art. l. Poderá o IPC promover 4iretamcnte 
como empresa - ou por estipulação, plano de pou­
pança, seguros e pccülio, mediante contribuição específi­
ca dos interessados. 

Art. 2. Fiça o IPC autorliado a conceder, mediante 
consignação em folha e garantias suplementares, em­
pr~stimos aos seus segurados obrigatÓrios e facultativos, 

, aos seus pensionistas e aos servidores do Senado Fede­
.' ral, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas 
da União. de acordo com as nonnas estabelecidas em re­
solução do Co_n_sclho Deliberativo. 

Art. 3. O Fup.do Assistencial do IPC, distinto da 
previdência, se constitui dos seguintes recursos: 
1- cJotâção específica arbitrada pelo Conselho DCH· 

berativo; 
11 - percentual de juros obtidos através de emprésti­

mos con~idos pelo IPC; 
111- rendas diversas, doações e subvenções. 
.§ 1. A aplicação desses recursos será gerida pelo Pre­

sidente do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
com a a_provação do Conselho Deliberativo. 

Art. 4. O IPC poderá, através do Fundo Assisten­
cial, realizar e administrar obras assistenciais desde que 
lhe seja,m fo.mecidos os' meios e recursos. necessârios, des-. 
tinados especialmente a tais finalidades. 

Art. 5. Fiça criada a Caix~ de Pecúlio do Fundo As­
sistencial, que serâ regulamentada por resolução do 
Conselho Deliberativo. 

Art. 6. Nenhuma prestação de carâter assistencial 
ou previdenciário poderá ser criada ou modificada sem 
que seja estabelecida a respectiva receita. 

Art. 7. Os !ccursos disponiveis do IPC poderão ser 
aplicados em investimentCis põr deliberação do Presiden­
te, autorizado pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 8. Fiça o IPC autorizado a destinar recursos do 
Fundo Assistencial para constituição de patrimônio de 
fu~dação de caráter filantrópico e beneficente. 

Art. 9. O IPC manterá conta especial no Banco do 
Brasil S/ A~ onde, mensalmente, serão recolhidas as con­
tribuições. 

§ 1. O saldo da conta de que trata este artigo, ap6s 
deduzido o valor da folha de pensionistas, poderá ser a­
plicado em banCos oficiais, empréstimos aos segurados 
ou ,nos termos do item I do art. 3 desta Divisão. 

Art. 10. Deverão ser levantados: 
I - mensalmente, balancete patrimonial e demonstra­

tivo da receita e despesa; 
ll - anualmente, balanço patrimonial. ao final do e­

xercício financeiro. 
§ i. Os PrCSid.cntCs da Câmara dos Deputados e do 

Senado Fe~eral farão publicar tais instrumentos de con-
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trole contábil do Instituto no Diário do Congresso Nacio­
nal. 

Art. -11. Os bens, negócios, rendas, atos e serviços 
do IPC estão isentos de impostos e taxas de quaisquer es­
pécies. 

Art. 12. O pagamento aos associados e outros cre­
dores deverâ ser em cheQue nominal, ordem de crédito 
ou ordem de pagamento, visados pelo Presidente. 

(DIVIS ÃO XVIII) 
CAPITULO_ VIII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. I. Fi~a o Conselho Deliberativo autorizado, a­
pós processar levantamento atuarial indispensável, que 
não cOntra-indique a medida, a ampliar o quadro de se­
gurados para admitir os deputados às Assembléias Le-­
gislativas como filiados do IPC, na qualidade de filiados 
facultativos. 

Art. 2. OS -servidorCS --postos à disposição do IPC 
pelo.Senado Federal, pela Câmara dos Deputados e pelo 
Tribunal de Contas da União terãc;> os valores a eles pa­
gos pelo Instituto de Previdência dos Congressist~s •. a 
titulo de gratificação, --:c-on'sidefados, pelas adminisR 
trações a que pertencem, para efeito do câlculo dos pro­
~entos de aposentadoria, na forma das ~posições legais 
atinentes à incorporação da correspondente vantagem. 

Art. 3. Caberá à Câmara dos Deputados a escolha 
do primeiro Presidente e do primeiro-ViCC:-PresidentC a 
setem eleitos após a data de entrada em vigor desta lei. 

Art. 4. Aplicam-se ao IPC os mesmos prazos de 
prescrição de que goza a União. 

Art. 5. O Conselho Deliberativo dó IPC expedirá, 
dentro de 60 (sesSenta) diaS da data da entrada em vigor 
desta lei, resolução destin-ãd3: ·a iegulamentar a execução 
da presente lei. 

Art. 6. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
public;ação. 

Art. 7. Fiçam revogadas as LeiS- n9s 4.284, de 20 de 
novembro de 1963,4.937, de 18 de março de 1966,5.896, 
de 5 de julho de 1973,6.017, de 31 dC-dei:e~bro de 1973, 
6.311, de 16 de dezembro de 1975, 6.497, de 7 de de­
zembro de 1977, e 6.6n, de 24 de julho de 1979. 

Sala das Sessões, de de 1981. 

(Às Comissões -de Constituição e Justiça e de Se~­
vtço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI ilP SENAIJP No I3I, DE I983 

"Dá nova redaçio ao caput do art. 487 da Consoli­
daçio das Leis do Trabalho, fixando novos prazos 
para o aviso prévio." 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1 <~ O caput do art. 487 da CorisolidaÇão das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo DecrCto-lei n'~ 5.452, de J<~ 
de maio de 1943, passa a viger co.m a seguinte redação:._ 

.... Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a 
parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o con­
trato, deverâ aVisar a outra de sua resoluçãO, com a 
antecedência mínima de: 

I - trinta dias, para o empregadO com menos- de 
dois anos de serviço na empresa; 

II - sessenta dias, para o empregado cOm dois 
anos ou mais, até ciíiié:o anOs de seÍ'viço na empresa; 

UI -cento e vinte dias, para o emprCgado COJP. 

cinco anos ou mais, até dez anos de serviço na em­
presa, ou para o empregado com quarenta anos ou 
mais· de idade e qualquer tempo de serviço; 

IV- cento e oitenta dias, para o empregado 
com mais de dez anos de serviço na empresa, ou 
para _o empregado com cinqílenta anos ou mais de 
idade e qualquer tempo de serviço. 

D-IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

J ustlflcaçio 

Em deco_!'rência das enormes facílidades facu_It<ldas ao 
empreiador, tanto pela CcinsOHdaçào -das Leis dO Traba­
lho, quanto pela legislação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, õs trabalhadoreS vêm sendo sumaria­
rpente despedidos. 

A brutal crise econômico-financeíia enfrentada pelo 
Pais, decorrente de um complexo de fatores dentre os 
quais -ªYt!._ltª a equivocada "política- econômica implanta­
da em total desconexão com a realidade nacional, tent 
apresentado, como um de seus efeitos mais graves e do­
lorosos, o- desemprego. 

Nesse contexto, a medida, que ora preconizamos, tem 
por anelo a prevenção e proteção contra o flagelo do de­
seJ?prego. 

Em consonância com o preceituado ne•caput áo art. 
487 da Çonsolida.Ção das Leis dff.Trab.alho, quando não 
há prazo estipulado, a parte que-~~ motivo justO, dese­
jar rescindir o contrato, deverá a vis~ a _outra com ante­
cedênciã mínima de: 

I - oíto dia5, se o pagamento for efetuado por sema­
na ou tempo inferior; 

11- trinta dias, aos que perceberem por quinzena ou 
mês, ou que tenham mais de doze meses de serviço na 
empresa. 

Esse critério, todavia, não atende às necessidades de 
nosso tempo, quando o emprego deve ser visto como um 
direito que o trabalhador vai adquirindo, na empresa, ao 
longo do tempo. 

Em verdade, a ruptura da relação empregatícia dever 
por conseguinte, ser precedida de prazo maior, em 
função_do tempo de serviço, ou de um pagamento que dê 
ao trabalhador condições de restabelecer outro emprego 
em lugar diverso. 

Ta_is razões noS inspiraram a preconizar nova redação 
para o questionado dispositivO da legislação trãbalhista, 
que também procura estender os novos prazos aostraba­
Ih~dores, com quarenta ou cinqiienta anos de idade, que, 
usualmente, enfrentam enormes dificuldades para obter 
novo emprego. 

-Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. - Roberto SaM 
tumino. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

•••••• ~. +. ~~ .. ·- ••••••• -•• .; ••••• --.- ••• -•• -. ~ •• ~:·. ;'·--~·· 

Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte · 
que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato, deve­
rã aviSar a outra da sua resolução, com a antecedência 
mínima de: 

t- oito dias, se o pagamento for" efetuado por sema­
na· ·ou tempO inferior; 

li - trirlta dias aos que perceberem por quinzena ou 
rriês, ou que tenham mais de doze meses de serviço na 
empresa (Redação, incisos I e II, L 1.530, 26.12.51, DOU 
28.12.51). 

§ I<~ A falta do aviso- pr6vio por parte do emprega­
·dor dá ao empregado o direito aos salários corrrespon­
dentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração 
desse_ período no seu tempo de serviço. 

-§ 29 --A falta de aviso prévio por parte do empregado 
dá ao enipiegador o direito de descontar os salários cor­
respondentes ao prazo respectivo. 

§ 31' Em se tn:itando-de salário Pa8:1úia base=de tare­
fa, o cálculo, para os efeitos dos parágrafos anter!ores, 
será feito de acordo com a média dos últimos doze meses 
de serviço (V. Prejulgado TST 42, Súmulas TST S, 4 e73, 
no apêndjce). 
• ~- ••• '~ •• ~ ·~ ............ _,_-.---.---.;:~ •.•• ·.lo.-"-~ ••• -·-•• ' .: • •• -. 

-(Às Comissões de Constitui;ão e Justiça e de L"e­
c : giSlãção Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO No 132, DE 1983 

u Autoriza o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem a isentar os táxis do pagamento de pedá­
gio nas roclovias federais." 

O Congresso NaciOnal decreta: 

Art. 1<~ f. o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER) autorizado a isentar os táxis que tra~ 
feguem em rodovias federais, da taxa de pedágio. _ 

ArL 29 O Poder Executivo, ouvido-o Ministério doS 
Transportes, regulamentará_esta lei no prazo de 60 (ses­
senta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

~ dramática a situação enfrentada pelos motoristas de 
praça, eis que.os custos com a manutenção de seus veícu­
los e, particulimnente, com o combustível, vêm tornando 
essa' profissão vfrtualni"ente inviâvel, com graves prejuí­
zos ·não só a esses profissionais, como também para os 
usuãrios desse servJço público. 

Fator de agravamento ainda maior desse contexto é a 
exigência dos tâxis terem de pagar a taxa de pedágio, nas 
rodovias federais. 

t:. que, o mais das *tcs, as travessias feitas em postos 
de pedágio por can-os. de praça correspondem a peque­
nos deslocamentos, até dentro do mesmo município, 
quando não em curtas viagens entre municipios vicinais. 
Nessas hipóteses, rião há sentido da cobrança da taxa de 
pedágio que, DJl. realidade, só faz coibir ainda mais a 
prestação desse serviço pú&lito entre localidades próxi.:­
màs. 

Assinale-se, a esta altura, que a medida que alvitramos 
contempla matéria tributária, e não matéria financeira, 
motivo pelo qual pode o Congresso Nacional oferecer 
ihiCiativas a respeito. 

Aliás, é de lembrar-se que no âmbito desta Casa a ma­
téria já foi definiüvamente resolvida, em face de parecer 
exarado pelo ilustre ex-Senador ltalívio Coelho, junto à 
douta Comissão de Constituição e Justiça, e aprovado à 
unanimidade por aquele órgão técnico, onde se conclui: 
"impõe-se a esta Corilissão uma tomada de rumo a res­
peito da tormentosa e complexa questão. E, após o exa­
me criterioso que buscamos, tendo sempre em vista a in­
terpretação do texto constitucional como urDa unidade 
indivisível, a outra conclusão não chegamos senão a de 
que ao Parlamento compete, também, a iniciativa de leis 
que ti-atam de matéria tributária, por estar ela exclufda 
do co_nceito formulado pela própria Emenda Constitu­
ciónal em vigor". 
--Trata-Se a_medida proposta, portanto, de matéria _ri­

gorosa:mente sintonizada com o texto constitucional. 
Por derradeiro, é de ressaltar-se que a proposição tem 

póf esforço àteridci' a justa reivindicação da categoria 
dos motoristas profissíonais -condutores de táxis. 

Sala das- Sessões, 14 de junho de 1983. -Roberto Sa­
turuino. 

(Às Comissões de ConstituiçOo e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 133, DE 1983 

"Reforça o Fundo de Assistência ao Desemprego e 
dispõe sobre o auxílio desemprego; 

O Congresso Na"cional decreta: 

Art. I<~ O Fundo de Assistência ao Desempregado 
(FAD), cria.do pelo art. 6_9 da Lei n"~" 4.923, de 23 de de­
zembro de 1965. enquanto pCrdurar a atual ··crise 
econdmico-financeira- recessiVa. fiCa reforçado· com·· as 
seguintes contribuições: 
-'-,I~ 2 (dois) dias de_.trabaiho anuais dOs empregados e 
dirigent~ ei:n ati~if:!ades cç_ntínuas, em uma m~sma ~­
presa, há mais de 1 (uni) ano. 
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11 - 0,05% (meiO por ·mil) menSais sobre os lucros dos 
empregados distribuídos no exercício anterior. 

§ l"' As importâncias de que trata o incisO I serão re­
colhidas na fonte pelas empresas, em duas partes, sendo 
I (um) dia de trabalho em êada semestre, no príineiro 
mês em que o empregado ou dirigente receba seu salário 
reajustado. 

§ 2~ Quando em uma empresa houver vârias-catego­
rias profissionais, com datas de revisão salarial diferen­
tes, cada uma terâ o tratamento em funçãO da data res­
pectiva. 

§ 39 Tanto os recursos previstos no inciso I, quanto 
os do inciso 11, serão recolhidos à rede bancâria para o 
FAD, na mesma data em que o forem, relativamente ao 
mesmo mês, os impostos de renda na fonte descontados 
dos salários. 

Art. 21' Fica criada a Comissão de Controle e Nor~ 
matização do FAD (CQNFA.D)- Miriistério do Traba~ 
lho, para fiscil.lízar a ap1icação correta dos recursos do 
FAD e aprovar as _normas de seu funcionamento. _ 

§ 11' A CONFAD serâ constituída por 9 (nove) 
membros, cada um com seu ,suplente, tendo uma distr_i~ 
buição tripartite com 3 (três) vogais e 3 (três) suplentes, 
representando o Governo Federal, outros tantos os em~ 
pregadores e semelhantemente os empregados. 

§ 2~' Os vogais e suplentes da CONFAD serão no~ 
meados pelo Presidente da República, seus serviços se­
rão considerados relevantes e não serão remunerados. 

§ 31' Os representantes do GovernO Federal serão I 
(um) vogal e I (um) suplente de cada um dos órgãos -
Ministério do Trabalho, Ministério da Fazenda e Secre­
taria do Planejamento da Presidência da República, sen­
do que o primeiro será o Presidente da ÇONFAD. 

§ 4~' Os representantes dos empregadores serão esco­
lhidos em listas tríplices enviadas ao Ministro do Trãba­
lho pelas entidades de classe patronais de âmbito naçio­
nal. 

§ 51' Os representantes dos empregados serão esco­
lhidos em listas tríplices enviadas ao Mini~tro do Trab~­
lho pelas entidades de classe de empregados de âmbito 
nacional. 

§ 61' Nos casos dos§§ 41' e 5~", não deverá haver mais 
de um representante da mesma entidade de classe, salvo 
insuficiência de número destas em relação ao de cargo~. 

§ 7~" A CONFAD terá assistência administrativa-do 
Departamento Nacional de Mão de Obra (DNMQ)_. __ 

Art. 31' O auxílio desemprego (AUDES) criado pelo 
Art. 5~" da Lei n~" 4-.923, de 23 de dezembro de 1965, Obe­
decerá as disposições do referido artigo e seus parágra­
fos, complementadas pelas da presente Lei. 

Art. 41' O~AUDES poderá ser dado, parcial ou inte­
gralmente, em vales de alimentação (VALIM), à opção 
do desempregado. 

§ 1~" O VALIM dará direito a um abatimento de 10% 
(dez por cento) nas empresas que fo_rem feitas as com­
pras. 

§ 2~' A empresa que receber o V ALIM poderá: 
a) receber a importância correspondente do órgão 

gestor do FAD no Sistema da Previdência _Social; 
b) utilizá~ la para posterior pagamento do imposto de 

renda, caso em que terã a correção monetária estab~leci­
da para compensação dos impostos de renda na fonte. 

§ 31' O órgão gestor do FAD deverá providenciar, 
tãO _cedo quanto possível, o ressarcimento do VALIM 
pelas empresas, através da rede bancá_r_ia. 

Art. 51' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 61' Revogam~s_e_a.s disposições em contrário. 

Justificação 

As medidas relatívas ao problema do desemprego, via 
de regra, são tenderites a evitá-lo ou a criar noVas formas 
de emprego. 

Todavia, para amparar o desempregado em sua fase 
dificil, a forma naü~Jal--=' a implantação de seguro de­
semprego - não é de simples e rápida efetivação, en­
quanto o auxílio criado pelo Art. 5' da Lei 4.923, de 23-
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12-65, não tem tido uma aplicação generalizada como seM 
ria de~ável. 

O ~;eseilt~ Projet~ teril em mira, por isSo, agilizár fun­
cionalmente o auxflio desemprego, bem como aumentar 
oS reCu_~sos que nele podem ser aplicados. 

Quanto às fontes de reforço desses recu.rsOs, fçrplm os 
2_{cf.ois}_dias de trab3:lh~, que, sem contar o 139 salário, 
representam 5,48% de remuneração anual dos assala.rl&­
dos_ ou __ 0,46% da mensal, e, em proporção um pouco 
maior, ou 0,05% dos empregadores. sobre o montante 
dos lucros distribuídos. 

Sara das Sessões, 14 de junho de 1983. - Roberto 
Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.923, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1965 

institui o (!adastro permanente das admi~s e dis­
pensas de empregados, estabeleci medidas contra o 
dçsemprego e da assistência aos desempregados, e da 
outras-providências. 

__,_ .. ·-· ..... ,_ .. -·- .... ~ ....... ,_,_, .... ~ ·-~ ..... "' --~ ... -"'. 
Aft. 59 FiCa o Poder ExecutiVo allto~izã_d_() a iilSii­

tuir, de acordo com o disposto nos artigos seguintes e na 
forma que for estabelecida em regulamento, um plano de 
assistência aos trabalhadores que, após 120 (cento e-vifi~ 
te) dias consecutivos de serviço da mesma empresa, S1 

encontrem desempregados ou venham a se desempregar, 
por dispensa sem justa causa ou por fechamento total_ou 
parcial da empresa. 

§ I I' A aSSistência ã. que se refere este artigo será 
prestada através do sistema da Previdência SoCial e conK 
sistirâ num aUxílio em -dinheiro, não eXcedente de 80% 
(oitenta jJor cento) do salário mínimo local devido, até o 
prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir do mês seguinte 
aquele a que ·corresponder o -número de meses computa­
dos no cálculo da indenização paga na forma da legis­
lação trabalhista, obseivadas as bases que forem estabe­
lecidas no regulamento dentro das possibilidades do 
Fundo de que trata o art. 61'_. 

§ 2~" Será motivo de cancelamento do pagamento do 
auxílio a recusa, por parte do desempregado, de outro 
emprego apropriado ou de readmissã9, na hipótese pre­
vista no art. 31' na empresa de que tiver sido d_ispensado. 

§ 3~ ü auxílio a que se refere o§ 19 não éacumulável 
com salário nem com quaisquer dos benefícios concedi­
dos pela Previdência Social, não sendo, outrossim, devi­
do quando o trabalhador tiyer renda própria de qual­
quer natureza que lhe assegure a subsistência. 

- § 41' ~ condição essencial à percepção do auxílio a 
que se refere o§ l~" e registro do desempregado no órgão 
competente, conforme estabelecer o regulamento desta 
lei. 

Art. 69 __ Para atepder_ao custeio do plano a que sere­
fere -o art. 5'1, fica o Poder E~ecutivo autoriza_do a c.onsü~ 
tuir um Fundo de Ass.istên_cia ao Desempr~gado, pelo 
qual exclusivamente correrãO as respectivas· despesas. 

Parágrafo único. A integralizaç_ão do Fundo de qUe 
trata este artigo se fará conforme dispuser o regulamento 
de que trata o art. 51' 

a) pela contribuição das -empresas corre"spondente a 
I% (urr:. por cento) sobre a base prevista do§ 3~" do artigo 
2~" da Lei n~" 4.3-57, de 16 de julho de 1964, ficando reduzi­
da para 2% (dois por cento) a perciiitagem ãli estabeleci­
da para o Fundo de Indenizações Trabalhistas; 

b) por 2/3 (dois terços) da conta .. Emprego e Sa­
-lário" a que alude o art. 18 da Lei n~" 4.589, de 11 de de­
zembro de f 964. 
................... ~· ..... _ .. _ ........ ~ -· ~-~~·. ~· 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, deLes­
gislação Social, de Servlço Público Civil, de Econo­
mia e de Finanças.} 
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PROJETO DE LEI D.O SENAD.O N• 134, de 1983 

Estabelece a livre negoclaçio salarial e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1~" A partir da vigência da presente Lei, os acor­
dos salariais entre empregadores e empregados (ar-se-ão 
livremellte, através dos respectívos sindicatos to-cais das 
categorias envolvidas. 

Parágrafo único. Se qualquer das duas categorias-en­
volvidas não possuír- si.Ddicato local, a negociação do 
acordo será realizada pelo órgão sindical de hierarquia 
imediatamente superior. 

Art. "2~""- Se, na negoéíação salarial, for considerada a 
compensãção por aumento de produtividade, este terá 
por b::~,se a participação da mão de obra na elevação do 
produto interno bruto no exercício anterior, inferido pe­
los índiceS da Fundação Getúlio Vargas. 

§ I~" Somef!t_e será a:dinitido um aumento de produti­
vÍdade superior ao aumento médio do País, se o órgão 
sindical de empregados interessados apresentar uma 
comprovação cabal de que isso ocorreu em seu setor eco­
nômico. 

§ 2~" Para os efeitos do parágrafo anterior, a Secreta-
-.-ria dO Ptãllejamento da Presidência da República expedi­

rá as normas para essa comprovação, ouvido o Minis­
tério do Trabalho e os Ministérios caril jü.risd_ição sobre 
cada âfea -·econômica. 

§ 39 Nos reajustamentos _de salário no infcio dos 
exercfcios, quando ainda não se disponha de dados para 
calcular o produto íOterno bruto do ano anterior, a par­
cela do aumento do salário correspondente à produtivi­
dade será paga, acumulada, no primeiro mês após a fi­
xação precisa a respeito. 

Art. 31' Se, na data da vigência do reajustamento sa­
larial, as negociações para esse fim não eStiverem cOn­
cluídas, os empregadores passarão a pagar, a título do 
abono, a remuneração que vinha oferecendo para o 
acordo. 

Art. 4~" Durante as negociações, as empresas que, 
em face de conjuntura econômico-_finance~ra recessiva, 
não estiverem em condições de acompanhar as demais 
no aumento salarial, poderão ser incluídas no acordo 
com um acréscimo salarial, em proporção menor que o 
geral. 

Art. 5~" Aprovado e assinado o acordo, este será re­
gistrado no correspondente órgão regional do Ministério 
do Trabalho. Não sendo possível realizá-lo, será instau­
rado dissídio, na forma da Lei. 

Art. 61' Após o acordo ou após as decisões sobre os 
dissídios, somente poderá ser feito qualquer acrêscimo 
salarial acima do pactuado ou decidido, se resultar de 
um sísterila de mêrito visando ao aumento de produtivi­
dade ou de uma reclassificàÇãci de cargos para compati­
bilização com o mercado de trabalho. 

Art. 71' Para adaptar o Sistema Financeiro de Habi­
tação a uma variaÇão salarial livremente pactuada, serão 
adotadas as providências dos parágrafos deste artigo. 

§ I~" A percentagem da prestação mensal de compra 
de moi-adia p-rópria, relativ-amente à ·renda familiar do 
ad_quirente, não poderá exceder à ocorrente no in(cio do 
contrato,_ quer seja este novo_ ou preexistente, para esse 
fim ajustando-se o prazo na extensão necessária. 

§ 29 As revisões da referida prestação serão obriga­
toriamente feitaS ·no mês Seguihte ao do reajustamento 
salarial. 

§ Jl' Se, pôr qualquer circunstância, houver uma al­
teração nã- -data do reajustamento salarial, a revisão da 
prestação a acompanhará, continuando a efetiVaNe no 
-mês subseqüente ao da primeira. 

§ 4~" Caberâ ao Banco Nacional de Habitação pro­
gramar a adaptação progressiva do sistema financeiro da 
habitação ao_s prc::ceitos d~ste .~r~igo e seus parágrafos. 

Art. 8~" A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação observados, em sua aplicação, o art. 5to e seus 
parágrafOs; -da Lei n~" 4.330, de 12 de junho de 1964. 
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Justificação 

A livre negociação salarial entre empregadores e em­
pregados, através das respectivas entidades de classe, é 
uma decorrência da abertura econômica, que deve seguir 
paralelamente à abertura política, embora ainda a venha 
acompanhando com uma decalagem muito maior do _que 
seria desejável. 

O Artigo 19 é o fundamental, pois é o que a estabelece. 
Os demais o complementam, regulando aspectos impor­
tantes; o 2~ trata da produtividade; o 39 prevê o abono 
quando os entendimentos não s-ão concluídos tempesti­
vamente; o 4" ressalva as empresas em situações difíceis 
por fatores conjuntur-ais; o 51} apenas se refere a aspectos 
legais; e o 69 condiciona os acréscimõs de salárioS extra­
acordos à existência de objetivos justificados, a fim de li­
mitar os reflexos inflacionários. 

Por outro lado, o artigo 7Q prevê medidas acautelado­
ras, tendo em mira evítar que as revi"sões salariais, feitas 
de forma independente, venham a criar Problemas, 
maiorés que os atuais, -para o Sistem-a financeiro de habi­
tação. 

EnC'errando, ao ser corisiderada a vigência, esta ficou 
vinculada à de um artigo da lei da greve- o_ que_c~mdi~ 
cíona sua -aprovação a que estã ocorra em assembléia ge­
ral, com 2/3 dos sindicalizados presentes, em primeira 
convocação, e 1/3 em segunda, manifestandO-se em es­
crutínio secreto, por maioria de votos. Sem isso, ficar­
se-ía à mercê de minorias agitadoras, suscetívêis de-tu~ 
multuar a boa intenção colimada com o presente proje­
to. 

Sala da Sessões 14, de junho de 1983.- Roberto Cam­
pos. 

LEGISLAÇÃO CiTADA 

LEI N' 4.330, DE 1' JUNHO DE 1964 

Regula o direito de Greve, na forma do art.lSS, da 
Constituição Federal. -

...... ' .... ··~ ·-· ..... "'"'""-~-~----. ~· .-. ~--· ....... -.. 
Art. 59 O exercício do direito de greve deverá ser au­

torizado por -decisão da assembléia gerãl da entidade sin­
dical, que representa a categoria profissional dos asso­
ciados, por 2/3 (dois terços), em primeira convocação, e, 
por l/3 um terço), em segunda convocação, em escrutí-
nio secreto e por mãioria-âe votos. - - -

§ lf} A Assembléia Geral instalar-se-á e funcionará 
na sede do Sindicato ou no local designado pela Fede­
ração ou Confederação íi:Jti::ressada. Podendo, entretan­
to, reunir-se, simultaneamente, na sede das delegacias e 
seções dos Sindicatos (Consolidação das Leis do Traba­
lho art. 517, § 2~). se sua b~e territOrial for intermunici­
pal, estadual ou nacional. 

§ 2Q Entre a primeira e a se8unda convocaçãO deverá 
haver o interregno mínimo de 2 (dois) dias. 

§ 39 O Quorum de votação será de 1/8 (um oitavo) 
dos associados em segunda convocação, nas entidades 
sindicais que representem mais de 5.000 (cinco mil) pro­
fissionais da respectiva-categofia. 
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tratados nos primeiros 12 (doze) meses de vigência da lei, 
e limite máximo de 1 (um) ano, para o-S contratados nos 
últimos 12 (doze) meses. 

Art. 39 Os contratos de trabalho em regime especial 
deverão ser cumpridos até seu termo, salvo se o empre­
gado: 

I -Vier a ter um contrato normal de trabalho, com a 
próp-ria oU outra pe"ssoa jurídica; 

li - Desistir do contrato especial; 
111- For indenizado ou incidir em falta grave, na for­

ma da legislação em vigor. 
Art 49 Para os efeitos desta lei, fica definida como 

"folha de pagamento mensal de referência", a média das 
folhas mensais de pessoal do exercício de 1982, expressas 
em OR TNs do mês. 

Art. 59 Os contratos no regime especial desta lei fi­
--ca-m limitados pela expansão da folha mensal de paga-
- menta do pessoal, expressa em ORTNs do mês, até 5% 

(cinco por cento) acima da "folha de pagamento mensal 
J:le referência". 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado 
a, mediante decreto do Presidente da República: 

a) reduzir o limite de 5% (cinco por cento), para em­
presas cuja folha de pagamento mensal for maior que a 
"folha de pagamento mensal de referência"; 

b) estabelecer tetos gerais ou setoriais, para os sa­
lários dos contratos em regime especial. 

Art. 69 Os contratados em regime especial, que jâ es­
ta varri inscritos no Instituto Nacional de Previdência So­
cial, ficam sujeitos exclusivamente ao pagamento normal 
de sua contribUição p"ara o Instituto. 

Art._ 79 Os contratados em regime especial,,que nun­
ca estiveram inscritos no Instituto Nacional de Previdên­
cia Social, poderão optar entre a sua equipara_ção a: esta­

-giãriõs-de acordO com a legislação específica, ou sua ins­
crição no Instituto, com a obrigação única de pagamento 
da sua contribuição a este devida. 

Art. 8Q Du.rante o regime especial, não haverá, para 
0- empregado, antecipação do imposto de renda descon­
tado na fonte, e a única obrigação do empregador será o 
recolhimento do fundo de garantia do tempo de serviço, 

- salvo, nO caso do art.?<;~, quando houver a opção pelo en­
quadramento como estagiário. 

Art. 99 Os contratados em regime especi;ll contam 
tempo de serviço para aPosentadoria, mesmo quando 
equiparados a- estagiário. 

Art. lO. A presente lei entra _em vigor na data de sua 
-ptib!lcaçãO. 

Art. li. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificsçio 

O problema do desemprego no Pafs, que já vem assu~ 
mindo proporções alarmantes, tenderá a piorar, à medi~ 
da em que se intensificarem as providências de caráter 
recessivo de combate à inflação. 

Para reduzir esse problema ou, pelo menos, minorar 
~ suas conseqüências, têm sido aventadas medidas várias 

que, via de regra, no âmbito do legislativo, visam_ ou a 
evitar a dispensa de empre8ados Ou a amparar os que já 

• • • • • • • ... • • • • • ~-- ~·- '" ...... ····-· •• -....,.·~ ... H •• --· • .,~. • ......,.::.._. -~ • --CSte}am ·desempregat;Jos (seguro ou auxflio-de_semprego), 

(Às Comissões de l:Oirstiiuiçlio e Justiça, de Legis­
lação Social, de Serviço Público. CivH e de Economia.)-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 135, DE 1983 

Cria contratos de trabalho simplificados para facl­
lltar novos empregos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 No período de 2 (dois) anos, a contar da 
data da vigência da presente lei, fica facultado, a quais­
quer pessoas jurídicas de direito Privado do Pãís, contra­
tar empregados no regime especial previsto nos artigos 
seguintes. 

Art. 29 Os contratoS especiaTs·seião di-prazo fixo, 
que terã õ limite máximo de 2 (dois) anoS; pira os con-

ao passo que, na ãrea executiva, procuram criar novos 
empregOS temporários, principaJineD.te com programas 
de obras públicas ou incentivos à construção civil. 

No projeto de lei anexo, pretende--se, atravês de um re-­
gime transitório esPecial de contratos de trabã.tho, sob 
vários aspectos simplificado, inclusive no tocante à re­
dução de encargos do empregador e do empregado, esti­
mular as empresas privadas de quaisquer tipos a criarem 
novos empregos, que, eventualmente, poderão posterior­
mente adquirir a feição de permanência. 

Naturalmente, para evitar abusos e não exagerar os 
prejuízos fiséais com ess_a diminuição de encargos, além 
da limitaç~_() JlO tempo, a dois anos da aplicação do regi­
me especial, previu-se uma restrição quantitativa, a um 
acréscimo df?_ 5%, em termos reais, sobre a folha média de 
pessoal do ano anterior. 
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No mais, sugerem-se providências complementares, 
para esClarecer e tornar auto-aplicável o projeto em 
apreço. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. - Roberto 
Campos. 

(Às Comissões de Constituiçdo e Justiça, de Legis­
laçdo Sicial. de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 136, DE 1983 

Autoriza a delegaçio de atividade de previdêncla 
social em empresas privadas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }Q Todos os serviços de previdência soda!, afeM 
tos ao Instituto Nacional da Previdência Social (INPS), 
que se traduzem na realização de atividades equiparáveis 
aos seguros privdos, poderão ser delegados a sociedades 
seguradoras privadas, na forma deste artigo e seus pará­
grafos. 

§ J9 A iniciativa dessa delegação poderá caber: 
a) ao empregador; 

- b) à maioria absoluta dos empregados, manifestada 
em assembléia, com a presença mínima de 2/3 do quadro 
de pessoal; 

c) a qualquer sociedade seguradora que satisfaça a 
determinados requisitos rninimõs, estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP); 

d) a qualquer sociedade corretora que atenda a de-­
terminad_os requisítos mínimos, fixado Pelo CN~fP; -

e) ao pfóprío INPS-. 
~ 2Y Quando a iníCiativa-não fOr do einptCiidor, se­

rá indispensável a ãquiescência dete último, ao qual ca­
berá a esc.olha ou aprovação da sociedade seguradora e 
da corretora, mesmo que uma destas seja a autoria dare­
ferida iniciativa, 

§ J9 A não ser no caso da letra b do parágrafo ante. 
rior, será necessária a concordância dos empregados ma­
nífestada na forma da referida letra. 

§ 49 Atendidos os preceitos dos parágrafos anterio­
res, caberâ à"sociedade seguradora obter, da Superinten­
dência de Seguros Privados (SUSEP), a aprovação da ta­
rifa com que deverá operar, dentro das normas expedi­
das pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP). 

§ 51} Quando o seguro for contratado, a percentagem 
correspondente aos serviços delegados, no recolhimento 
da previdência social, tanto do empregador, quanto dos 
empregados, será descontada das respectivas contri­
buições para o IN PS. -

§ 69 Se a tàrifa percentual sobre a folha de pagamen­
to relativa ao seguro delegado, for menor ou igual à per­
centagem global de contribuições do empregador e dos 
empregados, ela será dividida proporcionalmente às re­
feridas contribuições. 

§ 7Y Se a tarifa percentual sobre a folha de pagamenM 
to relativa ao seguro deleg!J.do, for superior à percenta­
gem global da contribuição.do empregador e dos empre­
~ados, ela só poderá _ser aceita, se o excedente couber 

-apenas ao empregador e for por este pago sem aumento 
__ dos preços de mercadorias ou serv_iços que produza, 
- preste ou iiegocie. -

···-§ -89- -sitísfdtos- os requt&tos dos parágrafos prece­
dentes, caberá à sociedade seguradora solicitar, ao 
IN PS, a autorização pãrà a exeéução delegada do _segu~ 
ro. 

§ 99 A frscalização da exe:cução delegada do seguro 
Cumprirá à SUSE.P, dentro das suas atribuições habi­
tuais, cabendo ao INPS verificar se o atendimento aos­
empregados é satisfatório. 

Art. 29 To dos os serviços da previdência social, afe­
tos ao INPS, que se traduzam na prestação de atividades 
assistenciais médicas, derit3tias e hospitalares, poderão 
ser delegados: 

I - A sociedade seguradoras privadas, quando pode-­
rem ser exercidas através de sistemas de seguros.-

I_I _~_A_ er-tidade,s __ técnicas.especializadas,-quando tive-. 
rem de ser executadas diretamente. 
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§ li' No caso do_ inciso I, adotam-se os mesmos dis­
positivos dos parágrafos do artigo anteiior. 

§ 2"' A iniciativa da delegação, ilo caso do inciso li, 
poderá caber: 

a) ao empregador; 
b) à maioria absoluta dos empregad_os, manifestada 

na forma do art. I~', letra b; 
c) a qualquer das entidades técnicas especializadas 

que satisfaça aos requisitos mínimos exigidos pelo INPS; 
d) ao próprio INPS·. 
§ 31' A. não ser no caso da letra a do parágrafo ante­

rior, será indispensável a aquiescência do empregador, 
ao gual caberá a escolha ou aprovação da entidade técni­
ca especializada, mesmo que a iniciativa seja desta. 

§ 4~> A não ser no caso da letra b do parágrafo ante­
rior, será necessária ã concordância da maioria absoluta 
dos empregados, manifestada na forma da mesma alí~ 

nea. 
§ 59 Na hipótese do item _li, têm aplicação, ainda, as 

disposições dos §§ 49 e 6'i' do artigo precedente. 

§ 69 Satisfeitos os:I'CquisitoS dos §§ 29 e 49 deste arti­
go, caberá à entidade técnica especializada solicitar, ao 
INPS, a autorização para a execução delegada da ativ-i­
dade assistencial e a aprova-ção da tabela de custos do 
serviços. 

§ 79 A fiscalização da execução delegada das ativida­
des assistenciaiS, bem como do atendimento aos empre­
gados caberá ao INPS. 

Art. 39 Nos casos do art. 19 e do item I do art. 29, 
poderá haver ainda uma delegação parcial da prestação 
de serviços de assistência médica, dentária e hospitalar: 

I - A entidades técnicas- especializadas. 
11 --Ao próprio empregador, quando para isso esti­

ver aparelhado. 

§ 19 No caso do item I, têm aplicação as dispOsições 
dos §§ 39 a 79 do art. 29. 

§ 29 No caso do item 11, a iniciativa da delegação 
parcial poderá caber: 

a) ao empregador; 
b) à maioria absoluta dos empregados, manifestada 

na forma do art. J9, § 111, letra b; 
c) ao próprio INPS. 

§ 39 Na hipótese- da letra b, será indispensável a 
aquiescência do empregador e na letra a será necessâria a 
concordância dos empregados, manifestada na forma do 
art. J9, § 19, letra b. 

§ 49 Em ambos os casos dos itens deste artigO, têm 
aplicação as disposições dos §§ 49 a 69 do art._ 111, bem 
como do § 69 do art. 29. 

§ 59 Satisfeitos os requísitóSdos §§ 29 a 49 anteriores, 
caberá ao empregador solicitar, ao INPS, a autorização 
Para a execução delegada da atividade assistencial. 

Art. 49 Mesmo antes da instituciónã.lização do segu­
ro social de desemprego, poderá haver sua antecipação, 
sob a forma delegada prevista no art. J9. 

Art. 59 Dentro de_90 (noventa) dias_ da, __ii_ª-ta_ da 
publicação desta lei, esta será regulamentada por decreto 
do Presidente da República, cujo texto se_rá estudado por 
um grupo de trabalho interministerial, subordinado à 
Secretaria de Planej_<imento da Presidência da República, 
composto de um representante da referida Secretaria, 
que o presidirá, 3 (três) representantes da SUSEP e mai--ª­
um representante de cada um __ d_QS Minis,tér_ios__Q._ª.Previ­
dência e Assistência Social, do Trabalho e da Saúde. 

Parágrafo único.-- O grupo de trabalho deverá dar 
prioridade absoluta_à_re,gulamentação do art. 49, que po­
derá ser feito em sep"at'ado. 

Art. 6~> Nos casos omissos nesta- Lei e reSpectivo re­
gulamento, serão adotados, por analogia, dispositivos 
referentes a concessões de serviços p6blicos de caráter 
não monopolista. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

DI_ÂRJ{)OO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Justiflcaçio 

A previdência social, em seu conjunto, tem funciona­
do precariamente, quase que desde o princípio de suas 
atividades. 

Apenas, no começo, o IAPI, que teve uma série de di­
rigentes de _alto gabarito tentando racionalizar seus ser~ 
viços, e um pouco o IAPB, por ter sido pequeno e ter 
possuído clientela de_ maior poder aquisitivo médio, tive­
ram fases_ de alguma eficiência. 

Alguns procuram desculpar as inúmeras falhas do sís~ 
tema previdenciário, com a não recolhimento, por parte 
do ÜQverno_f®eral, do terço que lhe cabia, da contri­
buição global tripartite prevista na Constituição. 

Se isso fosse fato, pelo menos até certa êpoca, teria 
sido possível contornar a situação, com a entrega, pelo 
Tesouro Nacional, do juro correspondente ao montante 
capitalizado das quotas que deixou de recolher; ou en­
tão, com a transformação, oportuna, do siStema de capi­
talização, no de capitais de cobertura anual, e deste, no 
de repartição, se continuasse a omissão fin_ance~ra do 
Governo. 

Na realidade, porém, ocorrerar:n vários vícios de admi­
nistração dentro da ordem habi_tual em organizações go­
vernamentais, entre os quais: investimentos de alta ren~ 

-- ui.bilídade ou obrigando a aplicações não remuneradas, 
de fundo político ou demagógico; empreguismo exagera­
do; excesso de centralização; burocracia dema,siada nos 
metódos operacionais; pessoal em grande parte despre­
parado ou displicente, salvo exceções honrosas, particu­
larrriente provenientes do_ antigo IAPJ. 

O resultado foi a -eXistência de instituições Praticamen­
te falidas, posteriormente fundidas no INPS, órgão que, 
viá de regra, presta serviços de custo elevado, lentos e 
pouco eficientes, conduzindo a vultosos dêficits opera­
cionais, que transitoriamente diminuem quando há um 
aporte de recursos arrancados à iniciativa privada, como 
já ocorreu com as seguradoras (seguro de acidente do 
trabalho), os bancos (_dívidas pagas em ORTN inegociá­
veis) o_u com todo o empresariado (aumento da contri­
buição). 

A única forma de melhorar o sistema, tornando·o 
mais econômico e produtivo, ê delegar, progressivamen­
te, suas atividades para organizações privadas, a tê o má­
ximo que se tornar e_x_e_quível, revertendo a atual tendên~ 
cia à estatização, que contraria os princípios constitucio­
nais vigentes. 

O projeto anexo visa a obter esse máximo de privati­
------zação, em função de cada tipo de atividade. 

Cabe salientar que foi prevista a possibilidade de exis­
tência do seguro desemprego na esfera privada, mesmo­
antes de sua institucionalização como seguro social, vin­
do assim ao encontro dos reclamos da grande massa de 
trabalhadores ociosa, em conseqi!ência da crise recessiva 
imperante. 

No maiS, hâ dispositivos para concíliãi' os interesses 
em presença, dentro de um esquema 168ic0 -e com uin 
mínimo -de bu-rocracia, Seildo que a própria leitura do 
texto esclarece o porquê da fórmula adotada ern cada ca­
so. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. - Roberto 
Campos. 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
' /ação Social, de Serviço Público Civil, de Economia e 
de Finanças. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 137, DE 1983 

Cria, nas empresas privadas, como alternativa à 
dispeRsa de empregadOs, disponibilidade remunerada 
e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 As pessoas jurídicas que, em conseqüência 
_da atual conjuntura econõmico-"finance~~ã; ten!tãm de re­
_d_uzir suas atividades, por falta de demanda para_ os bens 
e serviços que produzam, por necessidade de equilíbrio 
de seu$ balanços ou por qualquer inatiVo decorrente ex-
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clusivamente da referida conjuntura, e que, em conse­
qüência, tenham de diminuir seu pessoal, poderão optar, 
total ou parcialmente, entre a dispensa de seus emprega­
dos e a disponibilidade remunerada destes, na forma da 
presente lei. 

Art. 2v Q __ empregado em disponibilidade remunera­
da recebérá uma importância em função de seu salário, 
em percentagem re:gressiva, como se segue: 
I- de l a 3 salários mínimos - 40%; 
li -de 3 a 7 salários rriinimos ___: 40% sobre os primei­

ros 3SM e 30% sobre o excesso atê 4SM; 
111- de 7 a 15 salârios mínimos- 40% sobre os pri~ 

meiros 3SM, 30% sobre os seguintes 4SM e 20% sobre o 
-exêesso até SSM; 

IV - acima de 15 salários mínimOs- --40% sobre os 
primeiroS 3SM, 30% sobre os seguintes 4SM, 20% sobre 
os posteriores BSM e 10% sobre o remanescente. 

§ }9 A remuneração de que trata este artigo ê isenta 
de recolhimento de imposto- de renda e de contribuição 
de previdência, tanto do empregador, quanto do empre­
gado. 

§ 29 Os gastos do empregador com a disponibilidade 
remunerada são considerados em dobro para o cálculo 
do lucro tributável. 

Art. 39 Durante a disponibilidade remunerada, o 
empregado não poderá ter outra relação de emprego, 
mas contará tempo de serviço para o empregador e para 
os efeitos da previdência social e lhe será facultado pres­
tar trabalhos de autônomo, desde que devidamente ca­
racterizados como tal. 

Art. 49 O afastamento do empregado para disponi­
bilidade remunenida, não obstante o que dispõe o§ J9, 
parte final do art. 29, não o impedirá de usufruir os be­
neficios da previdência social. 

Art. 59 A disponibilidade remunerada cessará: 
I- A opção do empregador: 
a) pelo retorno do empregado às atividades normais 

de seu contrato de trabalho; 
b) pela dispensa do empregado. 
li- A opção do empregado, por um contrato de tra~ 

balho com novo empregador. 
§ 19 Na hipótese do item I, letra a, o empregado vol~ 

tará à atividade com o seu salário que teria no momento 
da reassunção, caso não se houvesse afastado de suas ati­
vidades. 

§ 29 Na hipótese do item I, letra b, o empregado serâ 
dispensado com a idenização e os beneficios que teria, na 
ocasião, caso não se houvesse afastado de suas ativida­
des. 
- § 39 Na hipótes_e do item 11, o empregado ficará dis­

pensado do aviso prévio, mas deverâ comunicar o fato 
-----30 antigo empregador, para o registro na carteira e de­

mais formalidades tanto legais e regulamentares, quanto 
eventuais normativas do empregador. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se_as dispos~ções em contrário. 

Jgstificaçilo 

As medidas de combate à inflação, recentemente in­
tensificadas e sistematizadas, trarão enorme beneficio ao 
país, mas, certamente, criarão problemas de insolvência 
e desemprego. 

Os primeiros poderão ser minimizados com providên­
cias adequadas das autoridades financeiras. 

Os seg~ndo~. entretanto, não encontram qualquer so~ 
luçãõ: nen1 mesn1o paliativa, na legislação vigente. Por 
outro lado, as medidas que vêm sendo pleiteadas por al­
guns órgãos sindicais de trabalhadores, no sentido de im­
pedir dispensas múltiplas de empregados, sem dúvida, se 
atendidas, viriam agravar as dificuldades que ora enfren­
tam as pessoas jurídicas em geral. 

O s_eguro desemprego, fórmula natural para o caso, 
não existe entre nós- e não é suscetível de improvisação,­
além do que, nos países em desenvolvimento, exige pro~ 
vidên_cías espedais para evitar os abusos, que onerariam, 
desnecessariamente, as instituições de previdência social. 



)unho de 1983 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Diante de um quadro corno este, foi imaginada uma_ 
disponibilidade remunerada, com beneficios fiscais ~ 

previdenciârios, que funcionaria Como'um substituto do 
seguro desemprego, com o inconveniente, é verdade, di:· 
não ter uma aplicação generaJizã.da, automátfCã., mas 
oferecendo as seguintes vantagens: 1) manutençã.o de um 
vínculo entre o empregador e o empregadt?, gu_e permite, 
ao primeiro, conservar profissionais úteis dos quais tranw 
sitoriamente não precisa e, ao segundo, manter uma 
perspectiva de retorno às atividades ant~riores, iias_ mes­
mas condições- em que- estaria, se delas não se tivesse 
afastado; 2) custeio simples e imediato da remuneração 
do assalariado em disponibilidade, paicial e diretaffiente 
pelo empregador, que poderá regular seu encargo, do­
sando os custos de dispensas e os de proventos de dispo­
nibilidade, e na parte restante indiretamente pelo Tesou­
ro Nacional, atravês da redução do imposto de renda e 
de contribuições de previdência; 3Y não-interruPção do 
tempo de serviço do empregado; 4) impossibilidade de 
abusos com o prolongamento desnecessário do pC:rfodo 
de ociosidade. __ 

O atendimento aos objetivOs Visados será conseguido 
com o texto do projeto anexo, de que decorrerá uma lei 
auto-aplicável, a qual, à prülteira vista, poderá dar a·illl­
pressão de acarretar prejuízos de vulto à arrecadação do 
Governo Federal. 

Todavia, esses prejuízos deverão ser cotejados com os 
que a União teria na hipótese alternativa, isto ê, se o ser­
vidor, ao invés de ser posto em disponibilidade, ficasse 
desempregado. 

Em primeiro lugar, em ambas as situações, deixaria de 
haver arrecadação do imposto de renda na fontre e da 
contribuição previdendária, conl a agravãnte, para a 
opção de desempego, de haver saque sobre o fundo de 
garantia do tempo de serviço, com vantagem_ portanto 
para o projeto em causa. 

Em segundo lugar, o desconto em dobro dos proven­
tos de disponibilidade dos empregados, no cálculo do 
imposto de renda das pessoasjuridícas, representaria um 
decréscimo efetiVo ria arrecadação federal, específico do 
projeto em tela, Cujo moniante seria tanto maior, quanto 
maior fosse a evitação do desemprego pela lei proposta e 
quanto mais fosse ela estendida aos servidores de salário 
baixo, pois a percentagem de disponibilidade é regressiR 
va. 

Assim, a desvantagem da União será função crescente 
dos beneficios da lei, representando, pois, uma_CQJltri­
buição razoável para um problema social de excepcional 
magnitude - o do desemprego. 

Cabe observar, ainda, que essa redução de imposto de 
renda, cújo objetivo precípuo é o estimulo para a pessoa 
jurídica não dispensar seus empregados, oferece a vanta­
gem acessória de faVorecer a- capítalização -da empresa. 

Terminando, cumpre ponderar que se houver preocu­
pação qüanto ao vulto da c{ueda da receita federal, pode­
rá a lei ser proposta por um prazo fixo, de um ou dois 
anos, por exemplo, e somente ter a vigência prorrogada 
caso haja uma correlação admissível entre seus benefi: 
cios e o deréscimo da arrecadação federaL 

Sala das Sessões, 14 de junho de _1983. -Roberto 
Campos. 

(Às Comissões de Constitulção e Justiça, de LegfsR 
/ação Social, de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 138, DE 1983 

D~spõe sobre a distribuiçio eventual de lucros a 
empregados. 

O Congresso Nacional decreta. 

Art. ]9 Considera-se eventual, para os efeitos desta 
lei, a distribuição de lucros a empreB:ados, por sociedade 
empresária ou empresário individual, que satisfaça aos 
seguintes requisicos: 
I- não seja efetuada em cumprimento de dispositivo 

de estatuto ou contrato social, nem de contrato de traba­
lho, coletivo ou individual; 

li- tenha objeto parcela de lu~ro apurado em ba­
lan_ço anual ou semestral;" 

UI -seja_ pago em dinheiro ou, no caso de sociedade 
anônima; effi_ações da própria sociedade; 

lv_ =--º-pagamento ou a entrega de ações seja efetiva­
do no prazo máximo de 5 meses da data do balanço e 
apuração do lucro distribuído. 

Art. 29 A distribuição de lucro que satisfizer aos re­
quesitos do artigo l ~> ficará sujeita ao seguinte regime: 
r- não se incorporará ao contrato de trabalho, cole­

tivo ou individual, nem ao salário do empregado, ainda 
que repetida periodicamente, ou efetuada com habi!ida~ 
de; 

11- não servirá de base para o cálculo de contriR 
buições previdenciárias do empregado ou do emprega~ 
dor; 

UI- a previsão para o seu pagamento será dedutível 
como despesa para efeito de determinar o lucro real, su~ 
jeito ao imposto de renda, da sociedade empresária ou 
do empresário indívidual, desde que efetivamente utiliza· 
d<i no prazo de que "trata o item IV do artigo 1~". 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na clara de sua publi­
cação. 

Art. 49 R~vogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O prestiri"te-pfÓjeto de lei se cOnfO!ma aO objetivo geral 
de; 

-promover a produtividade: interessando ao traba­
lhador no sucesso da empresa 

-melhorar a distribuição de renda 
Muitos empresários, que se disporiam, sem prejuízo 

das contribuições previdenciárias e do PIS, a premiar os 
trabalhadores partícipes da atividade da empresa, são 
desencorajados _di; faz~lo: 

-pelo receio de que a distribuição eventual gere ex­
pectativas de habitualidade e passe a ser reclamada como 
parte do contrato de trabalho, quando na realidade o 
fato gerador de distribuição ~a exiStência de lucro efeti­
vamente apurado em balanço. 

_ --:::pelo impacto das contribuições previdenciarias e do 
imposto de renda sobre essa distribúição graciosã. -

O projeto visa a elidir essas questões e representará um 
passo adiciorlaf no sentido de estimular a ptodutividilde 
dos .trabalhadores e melhorar o perfil da distribuição de 
renda do País, premiando os trabalhadores que contri­
buíram par~ que o risco do empresário se transforme em 
lucro efetivo ao fim do exercício. -

Sala das Sessões, 14 de junhO 'de 1983. - Roberto 
Campos. 

(Às Comissões de COnstituição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Ec(}nomia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO, N• 139, D)l 1983 

Institui Programa de Repartiçio de Capital. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica instituído, nos termos desta lei, o Pro­
grama de Repartição de Capital, destinado a promover a 
distribuição, entre as pessoas que prestam serviços do 
trabalho, da propriedade do capital de empresas forma­
do com recursos federais. 

D~s Beneficiários 

Art. 29 Serão beneficiários do Programa as pessoas 
naturais: 

I - filiadas ao regime previdenciário social a cargo do 
Instituto Nacional da Previdência Social; 
li- os servidores civis e militares da União, do Dis­

trito Federal, dos Estados, Territórios, Municípios e au­
tarquias que, nessa qualidade, estiverem slljeitos a regi­
me próprio de previdência social; 
-- I li- os trabalh~dores rurais filiados_ao Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural. 
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Da Repartição em Ações 

Art. 3~' A repartição do capital será procedida me­
diante transferência gratuita, para os beneficíáfios de 
que trata o artigo 29, de ações integralizadas, de emissão 
de companhias brasileiras, que sejam de propriedade da 
União, suas autarquias e empresas públicas. 

§ l9 A lei poderá excluir, em cada caso, a distri­
buição das ações de determinada sociedade de economia 
mista, fixar dimensão mínima para as companhias cujas 
ações serão distribuídas, e reservar porcentagem mínima 
das ações para a pessoa jurídica de direito público. 

§ 29 Poderão ainda ser objeto da repartição as ações 
que os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
autarquias vierem a destinar ao programa. 

D~ Transferência Anual 

ArL 4~> A partir de 1985, será anualmente efetuada 
uma transferência, que terá por objetivo as ações adqui­
ridas pela União, suas autarquias e empresas públicas 
durante o ano anterior e parte, fixada em decreto federal, 
das ações por elas possuídas a 31 de dezembro de 1983, 
que serão repartidas no prazo mãximo de 10 anos. 

§ J9 Serão beneficiários de cada transferência anual 
as pessoas- que.satisfiZerem os requisitos do artigo 2' du­
.rante todo o ano anterior. 

§ 2~> As ações transferidas terão a forma nominativa, 
endossável ou escriturai. 

f 39 A Caixa E-conômica Federal exercerá, com re­
lação _às ações repartidas, as funções de depositária das 
ações escriturais e de agente emissor das ações nominati­
vas ou endossáveis. 

D~ Custódia das Ações 

Art. 5.,. As ações transferidas ficarão em custódia na 
Caixa Econômica Federal, que manterá escrituração da 
carteira de ações de propriedade de cada beneficiário. 

Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal pode­
rá, mediante contrato com outras instituições financei­
ras, descentr<~;lizar a execução dos serviços de que tratam 
este artigo e o § 39 do artigo 4~>. 

D~s Critérios de Repartição 

Art. 69 O valor total das ações transferidas em cada 
ano será divididO em paries iguais entre todos os benefi~ 
ciários. ---

§ !9 Compete ao Conselho de que trata o artigo li 
estabelecer os critérios .de avaliação e_ repartição das 
ações, conciliando os objetivos de_divisão eqíiitativa e de 
diversificação das CarteiraS individuais com as possibili­
dades ou cpnveniências práticas da repartição. 

§ "2~' As frações de ações ou do valor atribuído a cada 
beneficiário poderão- ser compensadas no ano seguinte, 

Das Companhias Emitentes 

Art. 79 As companhias emitentes das ações reparti­
das, nos termos desta lei, deverão observar as normas le­
gais e regulamentares aplicáveis às companhias abertas, 
e seus estatutos fixarão dividendo obrigatório na porcen­
tagem minima de 25% do lucro líquido anual ajustado 
nos termos da lei. 

Qa Negociabilidade 

Art. 8"' As ações repartidas, nos termos desta lei, en~ 
quantO niãntidas em custódia (art. 5~'), serão impenhoráR 
veis e incomunicáveis. 

§ I~> As ações transferidas em cada ano serão inalie­
náveis durante os 3 anos seguintes, e, após esse_ prazo, 
poderão Ser alienadas ou retiradas da custódia à razão de 
5% em cada ano. 

§ 2~' As ações admitidas â negociação em Bolsa de 
Valores somente poderão ser vendidas no respectivo pre-
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gão, e as demais com a intermediação de empresa autori­
zada a operar no mercado de balcão, 

§ 3'í> As ações repartidas nos termos desta lei somen­
te poderão ser_ alienadas. a pessoas naturais residentes ou 
domiciliadas no País, e serão nulos os negóciosjuri_dicos 
de transferência para outras pessoas. 

Dos Dividendos e Direito de Voto 

Art. 9'í> Os dividendos atribuídos às ações custodia­
das na Caixa Econômica poderão ser livremente sacados 
pelos titulares das ações. 

§ 1~> Nas assembléías gerais, os acionistas prova-tão 
sua qualidade com o extrato da conta de custódia forne­
cido pela Caixa Econômica F~deral e poderão ser repre­
sentados nos termos_ da lei. 

§ 21' As associações civis constituídas com o fim ext­
cusivo de proteger os interesses dos titulares de ações, 
que forem regiStradas na ComisSão de Valores Mobi­
liários, terão, nos termos dos respectivos estatutos e in­
dependentemente de procuração, poderes de represen­
·tação_ dos .. seu~ associados nas assembléias gerais das 
companhias, perante a Comissão de Valores Mobiliários 
ou em juízo_. 

§ 3"' As ações custodiadas na Caixa Econômica F e­
dera! não conferirão o direito de retirada. 

Das Companhias de Economia Mista 

Art. lO. Nas companhias de economia mista cujas 
ações forem repartidas nos termos desta lei serão obser­
vadas as seguintes normas: 

I - nos casos em que a lei que tiver instituído a socie­
dade de economia mista estabeleça o controle pela pes­
soa jurfdica de direito púbHco, esta continuará a exercê-­
la independentemente do número. de ações que remanes­
cerem em sua propriedade; 

11 - na eleição dos membros do Conselho de Admi­
nistração, caberá ao acionista controlador eleger metade 
dos membros do Conselho e seu presidente, cabendo aos 
demais acionistas eleger, pelo regime_de voto múltiplo, 
os demais membros do Conselho; 
III- a partir do 10"' ano da constituíção da compa­

nhia, um mínimo de 2/3 dos membros_ da Diretpria serão 
escolhidos entre seus empregados com mais de 5 anos de 
tempo de serviço; 
IV- o Diretor-Presidente poderá ser eleito _ou desig­

nado pelo acionista controlador; 

V- o Conselho Fiscal será constitufdo de 5 
membros, cabendo ao acionista. controlar a designação 
de 3 membros e respectivos suplentes e aos titulares das 
ações repartidas a eleição de 2 membros e seus suplentes. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo aplica-se 
às companhias de economia mista institUfdas por Esta­
dos, pelo Distrito Federal, por Municípios ou Tei'riw 
tórios, ou pelas respectivas autarquias, cujas ações te­
nham sido destinadas ao Programa. 

D~ Conselho de Administraçio 

Art. li. Ao Coilselho de Administração do Progra­
'ma de Repartição de Capital, constituído por 7 membros 
designados pelo Presidente da Repllblíca, caberá, alêm 
das atribuições previstas no § l'r' do artigo 6"', expedir 
normas de regulamentação do disposto nesta lei e fixar 
os preços cobrados pela Caixa Econômica_ Federal p.ara 
a execução dos serviços a seu cargo. 

D~ Aplicação dos recursos do PIS-PASEP 

Art. 12. A partír do exercício de 1984, serão aplicaw 
das na aquisição de ações a serem repartidas nos termos 
desta lei as seguintes porcenfagens dos recursos arreca­
dados, no mesmo ano, para o fundo PIS-PASEP: 

1- ern 1984: 20%; 
ll - em 1985: 40%; 
IIl - em 1986: 60%; 
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IV- em 1987: 80%; 
V-a partir de 1988: 100%. 
Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Art._14~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo do projeto é criar um mecanismo institu­
cion(!.l çle repartição da propriedade do çapital que asse­
gure a toda população ativa participação efetiva nos be­
nefícios do desenvolvimento econômico do País e contri­
bua para tornar a sociedade brasileira majs igualitária, 
em.. termos de propric~dade e renda individuais. 

2.,_ Esse mecanismo de repartição é viável no Brasil 
devido ao grau de concen~raçã'? no Estado da proprie_d~­
de das poupanças nacionais. A necessidade_ d~ manter 
elevada taxa de investimento _e de orientar a poupança 
para os projetos prioritários obriga o Estado a arreca­
dar, atravês dos diversos mecanismos :de poupança 
forçada, mais da metade das poupanças formadas inter­
namente em cada ano. Essas poupanças são transforma-
4as (com exceção de pequena parcela devolvida ao setor 
privado sob a forma de empréstimos) em investimentos 
públicos ou em capital de empresas públicas e sociedades 
de eçonomia mista. Es_se processo conduz, portanto, à 
cQncentraçào, no Estado, da propriedade do capital das 
empresas e do poder empresariaL 

Essa concentração das poupanças em poder do Estado 
e a pequena dimensão dos mercados de capitais limita ao 
fontes de capital de risco a que têm acesSO as ein-pi'es-aS 
privadas nacionais. 

3. -O desenvolvimento econômico pressupõe alta 
taxa de poupança e -investimento, o que jüStifica a inter­
venção do Estado para forçar a formação de poupança e 
orientar sua alocação. f: impfatícãvel, sem-·prejufzo da 
taxa de crescimento da economia, modificar a curto pra­
zo esse proceSso pela diminuição do volume de pou­
pança forçadas, com o objetivo de liberar recursos que se 
encaminhem para as empresas privadas através das insti­
tuições do mercado de capitaís. O resultado imediato se­
ria, certamente, a redução das taxas de poupança e inves­
timento. 

4. O desenvolvimento nacional requer o processo 
em curso de concentraçãõ de poupanças mas não exige a 
transferência definitiva para a propriedade do Estado de 
todo o volume de poupanças forçadas. 
__ Em relação à maior parte dos __ inves~j~entos em Socie­
dades de economia mista, não hã necessidade de o Estaw 
do manter definitivamente a propriedade- do Capital in­
vestido: não haveria nenhum prejuízo para o desenvolvi­
mento nacional se o Estado. exercida a sua função de 
formar e arr~dar poupança e de promover os projetos 
de investimento, devolvesse aos cidadãos a propriedade 
das ações do capital social das empresas. E mesmo na­
queles casos em que houvesse razões para manter o Esta­
do como controlador da sociedade de economia mista, 
esse controle poderia ser exercido com fundamento em 
disposição legal, independentemente da propriedade de 
ações. 

Parte <;las poupanças arrecadadas pela UniãO ê a-plica­
da em financiar (sob a forma de empréstimos ou de subs­
crição -de capítal) projetos de interesse geral promovidos 
pela iniciativa privada, mas tambêm nessa hipótese não 
hã razões que justifiquem o EstadO a continuar, indefini­
damente, proprietário das ações adquiridas. 

O Estado poderia, em tese, vender ao setor privado to­
das essas ações, mas - em virtude do próprio processo 
de concentração de poupanças - não há formação, no 
setor privado, de capital suficiente para adquiri-las. A ú­
nica solução prática para a devolução aos cidadãos da 
propriedade_ das poupanças arrecadadas pelo Estado ê a 
repartição dessas ações mediante _transferência gratuita. 

5. A empresa institucíonalizada e os computado-
res eletrônicos tornam viável a repartição da proprieda­
de das empresas em escala nunca antes imaginada. 

A grande empresa, organizada com a forma de socie­
dade anô~ima, com a propriedade das ações pulveriza-
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das entre milhares de acionistas e administração instituw 
cionaliZada, é a instituição característica da economia in­
dustrial moderna. Os computadores eletrônicos e a ação 
escriturai tornam possíveis grandes companhias cujas 
aÇões s·ejarri de propriedade dos milhões de individuas 
que formam a populB.çãÕ ativa brasileira. 

A organização, segundo esse modelo, de projetos pro­
movidos pelo Estado_, permitiria- que parte da poupança 
forçada por ele arrecadada fosse devolvida à proprieda­
de privada, sob a forma di ações, repartidas igualital-ia­
mente a todos os cidadãos. O mesmo destino teriam as 
ações do capital de companhias privadas adquiridas com 
essas 'p'oúp8.nçaS, no- caso de projetos da iniciativa priva­
da que o Estado estimula subscrevendo capital de risco. 
- 6. O PrOgrama conduzirá a que, ao cabo de alguns 

anos, todos os cidadãos ativos do Pais sejam proprie­
táriOs ae uma carteira de ações do capital de grandes 
companhias, cujos dividendos contribuirão para promo~ 
ver a redistribuição da renda nacional. 

b Piograma terá imp-ortantes efeitos soclais e pólfti­
cos, pois a repartição da propriedade dessas ações asse­
gurãrá a participação individuei! e concreta de- todOs os 
cidadãos b"fasileiros- nos bend'ícios dó desenvolvimento, 
constituindo-se em instrumento de integração e união 
nacionais. 

Sob o aspecto econômico, o Programa promoverá a 
expansão dos mercados de valores mobiliários' do Pafs 
atê escalas que jamais poderão ser atingidas de outro 
modo, criando a possibi!idade de que os mecanismos de 
poupança forçada possam vir a ser, no futuro, em parte 
substiúlídos peJa poupança e investírilento volUntários 
através dos mercados de capitais. 

7. Para que o Programa não prejudica a taxa de 
formação interriã-de capital, as ações repartidas em cada 
ano deverão fica:i' inalienáveis durante o prazo de 3 anos, 
podendo depois ser vendidas, â r-azão de 5% ao ano: 

E para que o Programa proporcione todos os efeitos 
sOCiais e j)Oríticos, é indispensável que: 

a) as ações repartidas sejam da propriedade dos in­
diVíduos, e não de fundos geridos por administradores; 

h) seja admitida (com as restrições antes menciona­
dàS) a Vl!nda das ações pelos seus titulares, a fim de que 
constituam patrimÓnio efetivo e contribuam para a for­
inaÇão do merCado de ações e para a educação econômi~ 
ca e jurídica da maior parte da população. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. - Roberto 
Campos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça; de Legis­
lação Social, de Serviço Público CivU, de Economia e 
de Finanças) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 140, DE 1983 

Favorece as aposentadorias e a renovaçio de qua­
dros 

O Congresso- Nacional decreta: 

Art. }'r' Os pagameqtos mensais vitalícios que as pes­
soas jurídicas fizerem a seus dirigentes e empregados, a 
título de aposentadoria, terão as vantagens constantes da 
presente lei, desde que os respectivos beneficiários: 

-I - estejam em condições legais de aposentar-se, por 
idade, tempo de serviço ou invalidez; 

Il - enquadrem-se em casos especiais estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, por proposta do 
Ministro da Previdência e Assistência Social, ouvido o 
Ministro da Fazenda. 

Art. 2'r' Os pagamentos previstos no art. I 'r' serão 
considerados despesas legítimas das pessoas jurídicas e, 
como tal, deduzidos do lucro tributável. 

ArL 39 _ Em se tratando de empresas com fiscalização 
especial, como concessionárias de serviços públicos, ins­
tituiÇões financeii'as, cotripanhias de seguros e decapita­
lização, etc., os pagamentos de aposentadoria de que tra­
ta esta lei não poderão ser inpugnados como gastos não 
pertinentes ou imprudentes. 

Art. 4Q Do ponto de vista do beneficiário, os rendi­
mentos de aposentadoria terão o rnesmo tratamento tis- · 
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cal que o da aposentadoria concedida pela previdência 
social. 

Art. 5"' Em casos específicos, definidos em decreto 
do Presidente da Reprl.bJica, por proposta do Ministério 
da Previdência e Assistência Social, ouvidO- o Ministro 
da Fazenda, as pessoas jurídicas, ao falecerem_ seus apo~ 
sentados na forma desta Lei, poderão conceder pensão 
ao cônjuge sobrevivente, com o mesmo tratamento atri­
buído ao pagamento da aposentadoria. 

Art. 6~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, 

Art. 7<> Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustitlcaçio 

A tendência natural de aposentadoria, por idade ou 
tempo de serviço, propiciando_ um jusio descanso aos 
que trabalharam toda a vida, favorecendo-o rejuvenesci­
mento dos quadros com pessoas posSuidoras d~ maior 
energia e ensejando maiores facílídades de acessO-vertical 
e de abertura da vagas para emprego, tem sido contraria­
da pela redução de poder aquiSifh·_õ--ãCarretada corn a 
substituição do salário pCfi aposentadÔria do INPS. 

Essa situação, intereSsante p·ara o-<INPS, que chegou a 
incentivá-lã com ci abonÕ permanência effi serviço, para 
não agravar encargos com a multiplicação de novoS pen­
sionistas, tornou-se inconveniente na atual conjuntura 
depressiva, em que assume particular importância a ofer-
ta de novos empregos. ---

A criação de entidades abertas e fechadas de previdên­
cia privada, objeto de lei já em vigor, seria a solução cio 
assunto, não fosse o duplo problema criado na s~a pri­
méira implantação nas empresas, com as pessoas de ida­
de avançada: em primeiro lugar, o fato de haver empre­
gados em condições de aposentar-se, ou quase as atingin­
do, exige a constituição de uma vultosa provisão técillca 
de riscos iminCntes; em segundo lugar, essa mesma cir­
cunstância impede uma carência muito grande na apli­
cação da renda mensal garantida, o que obriga à for­
mação de uma apreciável provisão técnica de tempo de­
corrido. 

A foi-ma natural de contornar esse percalço é a exclu­
são das pessoas de idade avançada do seguro em grupo 
de complementação de aposentadoria, que passaria a ser 
suplementada pela própria empresa, Com isso, de muito 
se reduziria, senão deSã.pareceda, a provisão de riscos 
iminentes, ao passo que a Carência Seria suscetíVel de am-­
pliação, o que, aliado à retirada dos empregados em fins 
de carreira, com salário-s màís elevados, decresceria bas­
tante a provisão de tempO decorrido; em conseqüência, 
as tarifas diminuiriam, o benefício se generalizaria, as 
3J?Osentadorias se multiplicariam e se ampliaria a oferta 
de empregos. 

Todavia, há dois tipos de óbices para a adoção da fór­
mula mista indicada: um, de ordem geral, é a possibilida­
de de que a Secretaria da Receita Federal não reconheça 
o pagamento da aposentadoria como_ despesa legitima e 
o faça acrescer ao lucro tributável; outro, apenas para as 
sociedades sujeitas a fiscalizaçâ9 especial, é o de que o 
órgão c_ontroíador considere o pagamento da_ aposenta·­
doria como um gasto não pertillCilte, isto ê, não aceit-ável 
dentro da finalidade da empresa, debitando~o conse­
qilentemente ao lucro, sem: o correspondente decrêsdmo 
do imposto de renda, 

Somente uma lei poderá impedir que ocorram esses f a~ 
tos que as pessoas jurídicas temem e, com isso, levá:las a 
complementar a aposentadoria dos seus dirigentes e tm~~ 
pregadores mais idosos, possibilitando a efetivação de 
apólices com tarifas razoáveis e, em -dCCõrrência: a ex~ 
pansão do mercado, com a criação de grande niissa de 
seguro, que implicará nova forma de red!J.çào da tarifa. 

Embora seja normalmente essa a principal finalidade 
do presente projetO, no momento assume particular rele­
vo sua influência iia criação _de vagas para ·empregos, 

Sala das Sessões,_ 14 de junho de 1983, --Roberto 
Campos. · 

(Às ComiSsões de Constituição e Justiça, de i.il;!s­
lação Social, de Econo"mta, de Serviço Pãblico Civil e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1983 

Aglliza as reduções de joi'IUlda de trabalho e conse­
-Q.iientes de salário para evitar dispensas de pessoal. 

O Congresso N acionai decreta; 

--Art. 19 Na-s pessoaS jlli-ídicas que, em conseqüência 
-da -conjuntura econômico-fmanceira recessiva, sejam 
for_çadas a reduzir suas atividades, por falta de demanda 
para os bens que produzem ou serviços que prestem, por 
n~cessida~e d~_-e®ilíb~io de seus balanços ou por qual­
quer outrO motivo resUltante exclusivamente da referida 
c.onjuntura, a conseqilente dispensa de pessoal poderã 
ser substituíd~ por uma redução de horário oU de dias de 
trabalho, cujQ refle~o proporcional nos salários acarrete 
_unia- dirniltÕição na folha de pagamento de ordem de 
gr~ndeza equivalente, 

§ 1.., O empregador somente poderá tomar a iniciati­
va da providência de que trata este artigo quando a re-­

'dução de pessoa.t Importar na dispensa de mais de 15% 
(quinze por cento) de seu quadro, mais de 10% (dez por 
cento) de sua folha de pagamento ou de mais de 100 
(cem) empregados. 

§ 19 Os empregados poderão tornar a iniciat1va cia 
medida, para evitar _dispensas de_ um modo geral, desde 
que dela participe a maioria absoluta de quadro de pes­
soal, manifestada em assembléia r:egular, com a presença 
de 2/3 (dois terços) do quadro de pessoal. 

§ 31' Quando a iniciativa for de empregador, a 
adoção da providência dependerá da concordância da 
maioria dos empregados, manifestada na forma do pará­
grafo anterior; quando a iniciativa fOr destes últimos, a 
adoção precisará da anuência do empregador, 

Art. 29 A disposição prevista no attigo precedente 
poderá ser aplfcã.da à Sociedade como um todo ou ape­
nas a alguma ou algumas dependências regionais iitdivl­
dua}i~adas, sendo, em qualquer caso,- consubstanciada 
em acordo, que poderá ser estabelecido por prazo fixo 
ou· indeterminado, caso em que haverá condições de de­
núnclã-com intervalo para o cancelamento. 

Parágrafo único. No caso de medida aplicar-se a de­
pendência regional individualizada, a assembléia de em­
pregados será a do quadro de pessoal atuando nessa de­
pendência. 

Art. 3~' O acordo de redução de horário e dO conse­
qilente decréscimo .salarial precisará ser homologado 
pela entid-ade-Sindical dOs empregados e pela Delegacia 

--Regional do Trabalho que atuarem na sede da pessoa 
jurídica ou em sua dependência regiOnal, confo:rmC sere­
fira à sociedade como _um todo ou a uma de suas unida­
des. 

Art. 4<:> Os- empregados cujos salários forem reduzi~ 
dos na forma do artigo anterior estarão sujeitOs a Uma 

--tabela de imposto de renda na fonte, menor que a nor­
mal em função de percentagem do decréscrimo, ficando 
isentos dessa antecipação quando a percentagem daque­
la redução atingir 20% (vinte por cento). 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, a per~ 
centagem p do imposto de renda na fonte a ser aplicada, 

.em função da percentagem p normal e da percentagem r 
de_ redução_ d~s salários, será dada por: 

p - po (20% - r) 

Ari. 5Y As Contribuições sociais, seja para o INPS, 
FGTS ou PIS, são as cabíveis em face dos salários resul­
tantes do acordo. 

Art. 6~> -Os empregados cuja função exija horário ~de -
trabaJho.superior ao reduzido terão tratamento igual aos 

-d_emais, completando seu expediente com um contrato 
de prorrogação de horário de_ trabalho. 

Art. 71' A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação. _ 

Art. 8~> Ficam revogados os arts. 2~>, 3<:> e 4~> da Lei n~' 
4.923, de 23 de dezembro de 1965 e demais disposições 
em c-ontrário. 
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Justifh:;açio 

As medidas de combate à inflação; sistematizadas e in­
tensificadas após o acordo com o Fundo Monetário In­
ternacional, trarão ertorme beneficio ao país, mas, certa­
mente, criarão problemas de insolvéncia e desemprego. 

Os primeíros poderão ser minimizados-com providên~ 
cias adequadas das autoridades financeiras. 

Os segumtos, entretanto, não encontram qualquer so­
lução, nem mesmo paliativa, na legislação vigente, Por 
outro lado, as·medidas que vêm sendo pleiteadas por al­
gUns órgãos Sindicais de trabalhadores, no sentido de im­
pedir dispensas múltiplas de empregados, sem dóvida, se 
atendidas, viri.il.ffi agravar as dificuldades que ora enfren­
tam as pessoas jurfdicas em geral. 

O seguro desemprego, fórmula natural para o caso, 
não existe entre nós e não é suscetível de improvisação, 
de modo que exigirá um período prévio de 'estudo e im­
plantação; alêm disso, nos países em desenvolvimento, 
necessitará providências complementares para evitar os 
abusos que onerariam, desenecessaríamente, as insti­
tuições de previdência social. 

A dispoilibilidade remunerada proposta em outro pro~ 
jeto oferece uma série de vantagens, de modo a tornar 
seu usa freqüente. 

Entretanto, há receio de que essa solução beneficie, 
principalmente, os elementos-chaves das empresas, ou 
seja administradores eficientes, técnicos especilizados e. 
de um modo geral, profissionais capacitados, dos quais a 
sociedade transitoriamente não precisa, mas com os 
quais prefirirá manter um vínculo que Jhe permita voltar 
a utilizá-los, tão cedo recredesçam suas atividades .. 

Nessa suposição, imaginou-se sistematizar uma fór· 
iilula que tem sido tentada esporadicamente~ qual seja a 
de evitar -a dispensa pela redução do horário e conse­
qüente diminuição proporcional dos salários, com eco~ 
rromia equivalente, solução que atinge a toda gama de 
servidores, 

O inconveniente do decréscimo salarial seria minora~ 
do com a redução do imposto de renda na fonte, provi~ 
dência que não d~fa.lca a arrecadação da União, apenas 
posterga parcial ou integralmente sua antecipação, 

A conjugação do presente projeto com o da disponibi­
lidade remunerada pod~rá condu~ir a uma apreciável 
contenção do desemprego, 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983, - Roberto 
Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.923, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1965 

Institui o cadastro permanente das admissões e dis­
pensas de empregados, estabelece medidas contra o 
desemprego e da assistência aos desempregados e, dá 
outras providências. 

........... -.. -.---'"--'--~ .. ·-· .. ~~ ...... ~·' ..... -~ ... . 
Art. 2<:> A empresa que, em face da conjuntura eco­

nômica, devidamente comprovada, se encontrar eln con­
dições que recomendem, transitoriamente, a redução da 
jornada normal ou do nómero de dias do trabalho pode­
rá fazê-lo mediante prévio acordo com a entidade sindi­
cal representativa dos seus empregados, homologado 
pela Delegacia Regional do Trabalho, por prazo certo, 
não excedente de 3 (três) meses, prorrogável, nas mesmas 
condições, se ainda indispensâvel e, sempre de modo que 
a reduç_ão do salário mensal resultante não seja superior 
a 25% (vinte e cinc<rpor cento) do salário contratual, res­
peitado o salá~io mínimo regional e, reduzidas propor­
cionalmente a remuneração e as gratificações de gerentes 
e diretores. 
_ § I I' Para o fim de deliberar sobre o acordo, ã. entida­

de sindical pronssional convocará assembléia geral dos 
empregados diretamente interessados, sindicalizados ou 

-não que decidirão por maioria de votos, obedeCidas as 
normas estatutárias. -

§ 21' Nãp havendo acordo, poderá a empresa subme­
ter o caso à Justiça do Trabalho, por intermédio da Jus-
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tiça de Conciliação e Julgamento ou, em sua falta, do 
Juiz de Direito, com jurisdição na localidade. Da deci!ião 
de primeira instância caberá recurs.os ordinâriQ, no pra~ 
zo de 10 (dez) dia·s, para o Tribunal Regional do Traba­
lho da correspondente Região, sem efeito suspenSivO. 

§ 39 A redução de que trata o artigo não é considera­
da alteração unilateral do contrato individual de traba­
lho para os efeitos do disposto no art. 468 da Cons_o]i­
dação das Leis do Trabalho. 

ArL 39 As empresas que tiverem autorização para 
redução de tempo de trabalho, nos termos do art. _29_ e 
seus parágrafos, não poderão, até 6 (seis) meses depois 
da cessação desse regime admitir, novOs empregados, an­
tes de radmitirem os que tenham sido dispensados pelos 
motivos que hajam justificado a citada redução ou com~ 
provarem que não atenderam, no prazo de 8 (oito) clias, 
ao chamado para a readmissão. 

§ 19 O empregador notificará diretamente o empre­
gado para reassumir o cargo, ou, por intermédío da sua 
entidade sindical, se desconhecida sua localização, cor~ 
rendo o prazo de 8 (oito) dias a partir da data do recebiK_ 
menta da notificação pelo empregado ou pelo órgão de 
classe, confoime o caso. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica aos cargos 
de natureza técnica. 

Art. 49 ~ igualmente vedado às empresas menciona~ 
das no art. 3~. nas condições e prazo nele contidos, traba~ 
lhar em regime de horas extraordinárias, ressalvadas es­
tritamente as hipóteses previstas no art._6l e, seus§§ 19 e 
29 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 142, DE 1983 

Regulariza sem aumento de Incidências o imposto 
único sobre lubrificantes e combostíveis líquidos e ga~ 
sosos. 

O Congresso N aCionai çl~",:c;:reta: 

Art. 19 A produção, o -·comércio, a distribuição, o 
c:onsumo e a importaÇ;ã_o e exportação de lubrificantes e 
combustíveis líquidos ou gasosos de petróleo, de qual­
quer origem ou natureza, estão sujeitOs ·exclusivamente 
ao fmposto único, previsto no art. 21, item VIII, da 
ConstituiÇão, e que será cobrado pela União na forma 
desta Lei. 

§ 19 O imposto único exclui a incid~ncia de quais­
quer outros impostos federais, estaduais e municipais e 
de outros encargos de qualql!-~r natureza, exceto as par­
celas de ressarcimento de custo inerentes à normalídade 
do abastecimento de energéticos no País, bem como as 
relativas à Previdência Social, P{S, PASEP e FINSO­
CIAL. 

§ 29 Todos os- a-dicionais que vinham sendo cobra· 
dos, alêm do imposto único anteriormente incidente 
sobre os mencionado.~> produtos, ficam a eles incorpora­
dos, na forma constitucional, a partir da vigência desta 
Lei. 

Art. 29 O imposto_único sobre lubrificantes e comK 
bustíveis líquidos e gasosos qualquer que seja sua pr_oce­
dência, adicionado aos preços dos derivados realizaPos 
pelas refinarias, conforme definido no art. 69_desta lei, 
será calculado de acordo com as alíquotas percentuais a 
seguir, incidentes ad-valorem sobre o custo médio CIF da 
unidade de volume de petróleo bruto, expresso em moe­
da nacional: 

I- Gasolina Alternativ~ A ... -......... " .. .54_ 
11- O!eo Diesel... ..•.•... "" ........• -· ... ~ 
III- Gases liquefeitos de petróleo ... _._. , ._._. _ _5~0-
IV - Gasolina de aviação ... , .....• , ~ . .,. •• ~RO 
V ---Querosene esignal oil ...... ·~....... 9,0 
VI- Úle_oscombustíveis ..... _. ., ••. _. •4. ·~·-- 9,0 

VIl - Aguarrâs mineral e sucedâneos . . . . . . . 2,0 
VIII- Hexanos .......... , ..•....•• ~- ~-.~.·)~O 
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IX- Nafta _ para recondicionamento-- de 
petróleo .. , ·-· .••.. _ .• ·- ... ··-..- _·.· • , --. ._ •• ZERO 

X -Nafta para iildústria petro"quíiniCa .... ZERO 
XI - Nafta para geração de gás ........••. .ZERO 

XII- Nafta para outros fins ................ .43,0 
XIII- Gasóleos para indústria petroquimica e 
para fabricação de vaselina .. , .........•... ZERO 

XlY ~ Gasóleo para outros fins . . . . . . . . . . . . 20,0 
XV - Nafta para fertilizantes ............. ZERO 

xvi-Óleos lubrificantes siffiples, compostos 
pu emulsivos ~ granel ou emb_alados no País . 50,0 
XVII- Óleos lubrificantes sii:nples compostos 

ou emulsivos, embalados importados ........ 92.0 
XVIII- Diluentes petroquímicos derivados de 
_petróle.o não incorporáveis ao produto final .. 29,0 

Parãgnifo único. Os p·ródutóre_s_ mertciólúrdos neste 
artigo serão definidos, inclusive, para fins de incidência 

-do imposto "úit1co sobre lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos, por especificações baixadas pelo Con­
selho Nacional do Petróleo, que enviará cópiaS dos res­

-pectivos atos à Secretaria da Receita Federal. 
Art. 39 A arrecadação do imposto únléO regulada 

nesta lei será distribuída, de ~cordo com o art. 26, item I, 
da Constituição, como segue; 

J-:......-60%-(Sessenta por Cento) para a União, 
TI- 30% (trinta por cento) para os Estados e o Dis­

trito Federal. 
Ill- lO% (dez por cento) para -os Municfj:lios. 
Parâgrafo único. -No cas-o do Distrito Federal, g_ue 

não sé sUbdivide em Municípios, será acrescida à éóta a 
----,-quem tem direito pelo item 11, a que lhe couber na repar­

tição do item Ilt. 
Art. _ 49- A arrecadação do imposto único a que -se re­

fere esta lei serâ aplicada somente em finalidades qu_e, em 
relação aos combustíveis líquido~ ou gasosos e aos.l!lbri~ 
ficantes, propiciem o aumento de produção ou redução 
do seu consumo, bem como ensejem sua utilização mais 
eficiente em todas as atividades !!COnómicas e o uso de 
fontes alterpativas genuinamente; nacionais, inclusive, a­
través de estudos e pesquisas específicas, observando-se 

--o disposto no § 19 deste artigo. 
§ 19 Ficam preservadas as utilizações do imposto ú­

nico_ pai-a a Fu.ndo de Desenvolvimento Fe_rroviãrio, 
para o Fundo Rodoviário Nacional e para o Fundo Ae-
roviário N acionai. _ 

§ 29 As destinações de que trata o art. 39 do Decreto­
lei n_9 61, de 21 de novemb_ro de 1966, ficam ~terad~s pa~ 
ra: 

a) 17,5% (dezessete e meio por cento) para o Furido 
· Féderal de Desenvolvimento Ferroviãrio; 

b) 17,5% (dezessete e meio por cento) ao Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem, para o Fundo RoK 
doviário Nacional; 

c) lO% (dez por centO) ao Ministério de Minas e Ener­
gia, para repaSse à Conlpanhiâ. AuXiliar de Enlpresas E­
létrjc::n; BraSl.le;iras (CAEEB), visai1do ao desenvolvimen­

. to das atividades reJ8.ti~~s à nl\riéra-çã~, beneficiàni~nto e 
comercialização de c.árvão energético nacional; 

d) W% (dez por cento) para o PIS aplicar na capitali­
zação de empresas vinculadas à mineração, beneficia­
m~nto e comerciª"lização do carvão energét_ico nacional; 
~ -e) 20% (vinte por cento) para o PIS aplicar i1a capita­
lização de empresas usuárias de veículos de carga, ônibus 
e tratores, visando, principalmente, à eficiência do siste­
ma de transporte de _carga, em geral, do País; 

f) 15% (quinze por cento) para a ELETROBRÁS, 
Centrais Elétricas B_rasileiras, através de subscrição de 
ações pela União; 

g) 10% (dez por cento) pára o Programa Nacional do 
Ãlcool, sob a supervisão do Ministério da Indústria e do 
Comércio, através de subscrição de aç~es pela União. 

Art. 5.,. O arL 49, itein fV, alínea h do Decreto-lei n9 
651, de 26 de agosto Ue 1938, alterado pelo art. 19 do 
Decreto~lei n9 1.505, de 23 de dezembro de 1976, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 49 
························~~···· 
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·······································-·· 
, b} _ POi: Úm valor base equivalente ·a 6% (seis por 

cento) do p~eço ex-refinaria da gasolina '-'A" vigente 
enljaneiro:de 1980", que i"ncidirâ sobre os preÇos dos 
combustíveis automotivos derivados do petróleo. 

§ 19 - O valor base referido no item ry, al~nea b, 
d~te artigo serâ cOrrigido erii períodos não inferio­
res a 12 (doze) meses, de acordo com o coeficiente 

- de--va-riaÇão nominal das ObrigaçÕes Reajustáveis 
do Tesouro Nacional - ORTN, ocorrida entre as 

-da-tas de reajustes. 
§ 29 O produto de arrecadação de que trata este 

artigo deverã ser recolhido pelas empresas refinado­
ras ao· Bàrico do Brasil S.A., à c_onta do Tesouro 
Nacional, corito Receita Orçamentária da União, 
para repasse ao Fundo de Liquidez da Previdência 
Social." 

Art. 69 Ao preço de realização da refinaria, dos deri­
vados_ de petróleo, tabelados e produzidos no País, espe­
cihcamen-te;gaSOliãa automotiva tipO "A", óleo diesel, 
óleos combustíveis, querosene iluminante e gâs liquefeito 
de petróleo (GLP) é adicion~do ao iffiposto único, con­
forme determina o art. 19 desta lei, levando em conside-­
raçã:o: 

I- O custo do processamento de um barril de pe~ 
tróleo, de modo a espelhar, proporcionalmente, os níveis 
dos preçOs ihtethacionais de seus similares, com as adap~ 
tações neCesSárias· à manutenção da rentabilidade do 
parque refinador nacional e às características do merca~ 
do consumidor nacional. 

II - üs custos de refino e o lucro capaz de assegurar o 
êxito econômico do parque interno, desmembrado em 

-quatro grupos, assim constituídos: 
a) Grupo I- Custos em função dos preços do mer~ 

cado internacional do petróleo bruto e outros materiais 
de consumo importados, e à taxa de câmbio; 

b) Grupo JI- Custos em função das despesas com 
pessoal; 

c) Gi"upo III- Outros custos variáveis com a-con:­
juntura interna de preços do país; 

d) Grupo IV - Depreciação, amortização e remune­
ração dos capitais investidos. 

III- O Conselho Nacional do Petróleo procederã à 
_fixação dos preços de realização das refinarias, partindo 
do preço de realização da_ gasolina _automotiva "A", fi­
xado em Cr$ 73,8012 com base na tax.a de Cr$ 
189,90/USS, que vigorou até 24-1-83, atribuindo para os 
quatro grupos de custos os seguintes pesos perce_~tuais, 
que servirão de base para os reajustamentos de valores: 

a) Grupo I . , .•........•.......•. ·~· .. - _ 92,70% 
b) Grupo 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 3,52% 
c) Grupo lii ...................... -. 1,83% 
d) Grupo IV .............. , . • . . . . . . . _1,95% 
IV -Os preços de realização dos derivados de pe-

tróleo, definidos no art. 69 serão fixados com base na seM 
guinte escala de valores em que a gasolina automotiva 
tipo "A" é igual a 100 (cem) e os demais índices poderão 
ser alterados por deliberação do ConSelho Nacional do 
Petróleo, se as condições do mercado abastecedor not­
mal ex.terno o exigirem; segundo a melhor opção do Go,. 
verno, prevalecendo para os demais derivados os seguin­
tes índiceS, em relação à gasolina automotiva "A", refe­
rida: 

a) Gãs liquefeito .......................... 76 
b) Querosene iluminante ....... , .... _.__ ••...•. 96 
c) Oleo Diesel ............•. , ............. 102_ 
d) Óleo combustível ........ ~· ... -~- .. , •..••. 65 
V--Ós dem3.ís derivados aOrangidos pelo imposto ú_-

nico e constantes do art. 19 desta lei, terão os preços de 
realização nas refinarias fixados pelo Conselho Naci~nal 
do Petróleo_ (CNP), visando a eliminar os subsídios a de­
terminados deriv.ldos,enlpregãdos como mãtéria-prima; 
-naS indústrias .(fo gás de rua, petroqlifmica e siderurgia, 
na medida do_ pcissível. · 
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VI - As expressões monetárias das parcelas dos 
preços que constituem os quatro grupos definidos neste 
artigo serão corrigidas, com base nos valo rês de 24 de ja­
neiro de 1983, quando em vigor a estrutura de preços- de 
derivados de petróleo, referida a uma taxa cambial de 
CrS 189,90/US$, segundo os seguintes critérios: 

a) Grupo I - Sempre que houver alteração da _tax~ 
cambial do custo CIF <;te petróleo bruto, como definido 
no art. 2.,., parágrafo únicO deSta lei, pelo quodCiiii.da 
divisão do valor CIF fll~dio d.p.s petróleos importados, 
convertido à taxa cambial prevista para o período de vi~ 
gência dos preços, pelo correspondente valor dos mes­
mos petróleos na data da última fixação de preços; 

b) Grupo li- De acordo com os percentuais e cri­
térios fixados, conforme a Lei Salariãi do _Govern_o; 

c) Grupo 111 - Por correção monetária, atravês de 
índices fixados pelo Ministério da Fazendã.; 

d) Grupo IV - De acordo com os coeficientes de 
correção monetária dos ativos imobilizados fixados pelo 
Ministêrio da Fa~nda. -

As coqeções de preços estabelecidas neste artigo serão 
procedidas quando ocorrer qualquer das alterações tam­
bêm neste previstas, mas nunca com interregno menor de 
3 (três) meses. -

O preço faturamento das. refinarias nacionais (preço 
ex-refinaria) compor-se-á das seguintes parcelas: 

a) Preço realização das refinarias; 
b) Imposto ónicci, conforme -definido no art. 1.., desta 

lei; 
c) Parcelas de contribuições para o PIS e PASEP; 
d) Parcelas de ressarcimento de custos, conforme de­

finidas no art. 71' desta lei; 
e) Quota de previdência, de acoido co In a legislaÇão_ 

em vigor; 
f) Quota do FIN'S(fC~AL;-de acordo com a i_ei em 

vigor. 

§ 311 Para os. demais produtos definidos no caput do 
art. l~', quando importados e sem similar de produção in­
terna, os seus preços às companhias distríbuidoras serão 
formados pela soma dos custos CIF de importação e do 
imposto ánico respectivo. 

§ 41' As rubricas de custos incluídas na composição 
dos preços de realização das refinarias, para efeito de 
ressarcimento dos encargos fiscais, dos quais a Petróleo 
Brasileiro S/ A, PETROBRÁS está isenta, conf~Óne dis­
põe o art. 11' da Lei n.., 4.287, de 3 de dezembro de 1963, 
terão;· na Petróleo Brasileiro SJ A- PETROBRÁS, suas 
receitas contabilizadas explicitamente a débito das des­
pesas de custeio e crédito de fundo esPecial, cujas apli­
cações serão regulamentadas pelo Conselho Nacional do 
Petróleo. 

Art. 79 O art. 13, iterii H, d8. t.êl n~' 4.452, deSde no­
vembro de 1964, passa a ter a seguinte redação. 

"11- Outros custos 
a) Uma parcela a ser calculada pelo Ministério 

de Minas e Energia e pelo da Indústria e do Comér­
cio, sempre que referida à dinâmica d_o_abasiecimen­
to do álcool, a ser recolhida preferencialmente pelas 
empresas refinadoras, incidentes sobre os preços 
dos derivado_s do petróleo e do álcool carburante, 
destinada exclusivamente a:_ 

I - ressarcimento da difefinça entre o custo do 
petróleo importado e o custo_CIF médio, base de 
cálculo do GRUPO I, componente de preço de rea­
lização; 

2 - ressarcimento das dife!-eD.çáS caillbiãis r;lati­
vas a petróleo importado; 

3 - ressarcimento das diferen<ias entre o valor de 
importação d_os derivados de petróleo e o corres~ 
pendente preço de faturamento vigente no País; 

4- transferência por rodovias, ferrovias; flu~ 

viais, lacustres ou por -oleodUto autorizada pelo 
Conselho Nacional do Petróleo; 

5 - despesas de transferência, estocagem e co­
mercialização de álcool carburante; 
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6 - despesas com o transporte e comercialização 
do carvão; 

_7 -~ r~sarcimento de outros custos que se torna~ 
rem necessârios nos termos da legislação vigente e 
nos limites da competência do Conselho Nacional 
do Petróleo; 

8- eventual diferença de preços de faturamento 
do álcgol em relação ao preço de qualquer derivado 
de petróleo que venha a ter mistura de álcool; 

b) uma parcela incidente sobre os preços dos 
combustíveis automotivos, que equivalerá a um per­
centual de 0,2% (dois décim-os Por cento) a até-0,3% 
(t~~s décimos_ por cento) dos respectivos preços de 
realização, destinada a atender as despesas de fisca­
lização. administração e atividades técnicas e cientí­
fic~.s correlatas a cargo do Conselho Nacional do 
Petróleo; 

C) ·umã: Pãrçela equivalentç a __ atê 10% (dez por 
cen-to) sobre o preço de realização dos combustíveis 
e lubrificantes de aviação, destinada à execução do 
Plano Aeroviário Nacional, através _do Fundo Ae­
r~viário Nacional; 

d)_ _uma parcela incidente sobre o preço da gasoli­
na "A", equivalente a 20% (vlnte por cento) do seu 
preçd de realização, cujos recursos serão destinados 
da seguinte .forma: 
I- 50% (cinqíienta por cento) à Petróleo Brasi­

leiro S; A -- PETROBRÂS, a serem aplicados em 
pesquisas pioneiras na plataforma continental bra­
sileira e na extração do óleo de xisto; 

2- 23% (vinte e três por cento) à Centrais Elétri­
cas Brasileiras S/ A - ELETROBRÁS, para apli­
cação em novas tecnologias e instalação dO setor de 

_ -_~nÚgia i:létrica, visando a substitu-ição do uso de de­
rivados de petróleo; 

1 .....:..1~0% (s-éte por centO)_ à Empresas Nucleares 
Bragjleiras - NUCLEBRAS, para aplicação em a­
tividades de pesquisa e desenvolvimento de tecnolo­
gia nuclear e na implantação de unidades do ciclo de 
combustível nuclear; 

4-1,0% (um por cento) à Comissão Nacional 
de Energia N uc1ear - CNEN, para aplicação em a-

- ___ !i~~c!_a_des de pesquisa nuciear básjca;" 

Art. 8~> As utilizações a que se ~efere oart. 41', § 11', 
serão feitas de acordo com a legislação específica em vi­
gor. 

Art. 9~> Es~a l~i entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 10. R.evogam-se as disposis;ões em contrário. 

Justificação 

---O Projeto de Lei proposto não introduz inovações, 
lini"itando-se a consolidar a legislação sobre o lmposto 
Único que incide nos preços dos lubrifiCantes e com­
bustíveiS lícjllídÕS e gasosos~ Promove a atualização do 
Decreto-lei n~' 61/66, que passou a vigorar a partir de 
I/ I /67, e do Decreto-lei nl' l. 785, de janeiro de 1980, res­
tabelecendo a magnitude do referido tributo, em relação 
aos demais impostos da União, mediante transferência 

-- d~ parcela de "subsídios", vigorante no preço da gasoli­
na uA", que ficaria redistribuida e incorporada às de­
mais párcelas do mencionado imposto. 

Esse objetivo fUndamental, levou em cortta a necessi­
dade de impedir os inéovenientes da elaboração dos 

:preços-dos derivados, abaixo do custo mêdio de proces­
samento de Lim barril de petróleo, o que determina de­
formações crescentes, de um lado reduzindo, cada vez 
mais, as receitas do Imposto Único em referência, como 

-ocõfr'élúios an-OS ae-t980/8IJ82, o·que pressiona, ainda 
mais, a base moneiâria, de outro lado estimulando o 
consumo dos combustíveis derivados do petróleo. 

O Imposto único sobre Lubrificantes e Combustíveis 
liquidos.e Gasosos Constitui-se- na principal fonte de re~ 
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ceíta de paíseS d"esenvolvidOs, como se verifica no quadro v .• .a segmr: 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS IMPOSTOS 

NO PREÇO DE VENDA DOS COMBUSTIVEIS 

Países 
Bé_!.gica 
Dinamarca 
França 
Alc:manha Ocid-ental 
Itália 
Países Baixos 
Reino Unido 
Suécia 
Suíça 
Japão 
Brasil* 

Ga.so1ina em % Diesel em % 
76,8 40,1 
66,7 32,1 
76,1 88,0 
65,1 59,9 
76,7 69,7 
64,8 !6,9 
68,7 66,7 
67,4 59,8 
64,5 44,9 
59,3 44,9 

5,2 2,0 

No caso do Brasil, para melhor compreensão, a poten­
cialidade de geração de tributos, através dos Lubrifican­
tes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, é bastante eleva­
da, a ponto de relacionar a unidade monetária_ (um cru­
Zeifo/litró)- a Uffia receita global da ordem de 46 bilhões 
de cruzeiros anuais. 

Essa diretriz foi seguida na minuta do Projeto de Lei 
ora submetido, proCurando-se assegurar pleno êxito às 
atívídades prOdutivas da PETROBRÁS, bem como 
ensejando-se. mediante a nova realidade da conjuntura 
·nacional, a geração e distribuição de recursos para ou­
-tras imPoftalltes áreas ligadas à conservação de energia e 
aquelas vinculadas à produção, mediante a utilq;ação de 
fõntes alternativas genuinamente nacionais, especial­
mente, os dos setores da energia elétrica, álcool, carvão 
mineral, bem como aos demais setores industriais volta­
dos ãs atividades envolvidas, com destaque no transpor­
te integrado e racional de mercadorias no País. 

Também foram incluídas no rol dessas prioridades os 
órgãos voltados às pesquisas, mineral, e nuclear, e a estu­
dos económicos vinculados à energia, mantendo-se e até 
ampliando-se dentro das possibilidades, os recursos que 
a legislação, ora consolidada, lhes atribuía, tradicional­
mente. 

Cabe salientar que a concentração de recursos, outro­
ra dispersos, em setores fundamentais e altamente germi­
nativos para a economia do País, virâ contrabalançar 

_ parcialment~_ o desaquecimento produzido naturalmen­
te pelas m_edidas desinflacionãrias, contribuindo favora­
velmente para o aumento da produção, o equilíbrio do 
balan_ço de pagamentos e a melhoria do nível de empre­
gos. 

O projeto não ge:ra, por si só, ciumentos nos PrCços dos 
derivados do petróleo. Eles decorrerão da depreciação 
.~o cruzeiro em relação ao dólar e da eliminação do sis­
temna de vendas af:)aixo _do custo médio de processamen­
to do petróleo. Tanto no regime vigente, quanto no pro­
posto neste Projeto de Lei, torna-se imprescindível a a­
tuali.zação do valor CrSJUS$~ -utilizando na elaboração 
da estrutura de preços dos derivados do petróleo, como 
também, impedir a sua venda nas refinarias, abaixo do 
custo médiO de- processaine~to, com a uti_iizaçào de 
subsídios. 

AS etapas da atualização dess.es. preços em f~nção da 
taxa de câmbio, que ficaria delimítada por prazo não in­
ferior a três meses, representa um retorno a períodos tra­
dicionais na legislação pertinente ao assunto, a partir das 
leis do lmpo~to único, em referência, desde)956 (Lei n~' 
2.975/56), mantida no Decreto-lei n9 61/66, idem no 
Decreto-lei em vigor, n~ 1.785/80, 

(•) Em função do preço vigente em de2:embro de 1982. 
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ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO ÚNICO 
E IMPOSTO DE RENDA 

(Cr$ milhões) 

Imposto Único 
lmposto sobre 

Ano de Renda* Combustíveis * 
(I) (2) 

I970 4.232 2.4I9 
197I 4.846 2.780 
I972 6.I28 2.857 
I973 6.7I8 2.993 
I974 6.039 2.87I 
1975 6.042 2. 705 
I976 8.747 5.420 
I977 9.785 4.862 
I978 5.409 2.193 
I979 8.5I6 2.805 
I980 7.950 1.228 
198I 8.7I6 808 

Fonte.: BANCO CENTRAL 
(•) - Valor detlaCJonado 

Relação 
(2)/(I) 

57% 
57%. 
47% 
45% 
43% 
45% 
62% 
50% 
4I% 
33% 
I5% 
9% 

Persiste nesses preços, no momento, um diferencial en­
tre a taxa de câmbio do dólar, nas estruturas em vigor, e 
a taxa oficial fixada em CrS491,15fdólar, em fins_ de 
maio de 1983, o que revela uma acentuada defasagem de 
CrS 199,15/dólar, e que poderá aproximar~se ao final do 
semestre, cerca de CrS 250,00/dólar. 

O montante que estâ sendo financiado pelo Banco 
Central à "conta-petróleo" alcança, segundo o CNP, a 
vultosa cifra de 480 Bilhões. 

Medidas para neutralizar as distorções atuais são en: 
frentadas, objetivamente .. no Pr9jeto de lei proposto, es­
pecialmente mediante a capitalização das empresas de 
transportes e das indústrias relacionaçlas çom a gro­
dução de energéticOs--de fontes nacionais, bem como da 
indústria de veículos de_ transportes de massa, para a a­
gricultura, além do reforço das receitas do FINSQCIAL, 
decorrente dos novos preços dos derivados de petróleo, o 
que favoreceria, sobremodo, o cOnstiinidor de baixa ren­
da, do GLP. 

Nessa oportu_nidade., é conveniente repetir-se o mesmo 
realce, assinaladO na Exposição de Motivos, elaborada 
pelo Conselho de Desenvolvimento Econômic_o, em 
1956, por ocasião do envio da Lei nl' 2.975/56, ao Con­
gresso Nacional, sobre o Imposto Único, quando 
problemas muitp semelhantes aos atuais er_am constata­
dos e_ propostas as suas correções: 

"a) A forte subvenção dada a d<;terminados pro­
dutos como o óleo Diesel e combustível estimula o. 
seu consumo, sem qualquer relação lógica com os 
coeficientes' téCn1cos de destilação, e força uma di-
minuição do rendh:n_ç_n_lQ ___ ççonômico da indústria 
nacional de refino de combustíveis pesados, em be­
nefício de outros setores dª- indústria." 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LEGISLAÇJ.O CITADA 

CONST!'(UIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

Art. 21. Compete à União instituir imposto sobre: 

VIII- produção, importação, circulação, distri­
buição ou consUmo de lubrificantes e combuStíveis líqui­
dos ou gasosos e de energia elétrica, imposto que incidirá 
uma só vez sobre qualquer dessas operações, excluída a 
incidência de outro tributo sobre elas; e 

Art. 26. A União distribuirâ aos Estados, ao Distri­
- _to Federal, aos Municípios e aos Territórios: 

I- quarenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto sobre lubrificimtes e combustíveis líquidos ou 
gasosos mencionado no item VIII do artigo 21; 
. ~ '. '- .. ~ .... ·-· -............. -....... ,__._._._,.~__,.____.__ ... ' .. . 

DECRETO-LEI_ No 6ó I, DE 26 DE AGOSTO DE I938 

· (PublicadO no Diário Oficial do dia 29 de Agosto de 
1938) 

Altera a organização da Caixa de Aposentadoria e 
Pensões dos Trabalhadores em Trapiches e Arma­
zéns, e dá outras providências. 

..................................... _ ............ . 
-Art. 41' A receita do Instituto se;ã -constitu[da: 

I) da contribuição mensal dos associaQos obriga­
tórios, correspondente à percentagem variâyel de 3% 
(três por cento} a 8% (oito por cento} sobre o respectivo 
salário, qualquer que seja a forma da remuneração, até 
ao limite de 2:000$000 (dois contos de réisK 

2) da contribl.Jição mensal dos .empregadores corres­
pondente a uma quota igual ao total das contribuições 
descontadas, durante o mês de seus empregados ou de 
trabalhadores _que lhe prestem serviços abrangidos no 
presente decreto-lei; 

3) da contribuição mensal dos associados facultati­
_vos; 

4) da contribuição-da União, formad~: 
a) por uma taxa de $000,2 (dois décimos de real) por 

quilo, que incidirá sobre as utilidades que, sob qualquer 
--forma de embalagem ou a granel, sejam recolhidas ou 

depositadas em qualquer trapiche ou armazém de depó­
sito, ou despachadas sobre água, quando importadas do 
estrangeiro Ou destinadas à exportação; 

b) pelo produto de uma taxa de $090 (noventa réis) 
por litro de carburante entregue ao consumo, que serâ 
arreCadada e recolhida ao instituto pelas empresas distri­
bUidoras, conforme fôr estabelecido no regulamento; 

b) ········--·~·-··--·-····· ..... ,·~··········----.-- --
· 5} pela renda resultante da aplicação do patrimônio 

do InstitütO; .. c) A flagrante diStorçãO de preços que ocorre 
na situação atual vem, de um lado, encorajando 
fraudes, mediante o adicionamento de combustível 
barato aos mais nobres, e, de outro lado, orientando 
a escolha dos tipos de motores de veículos com base 
numa subvenção artificial e temporária, desvincula­
da de rezões _eçonô_mi_cas básiças. Alêm disso, 
deforma-se ar_títici;,\lmente as condições técnicas de 
competição entre meios alternativos de transporte, e 
desloca-se, além do que seria tecnologicamente jus­
tificável, a utilização de combustíveis sólidos loc:al­
mente produzidos." 

Por outro lado, o novo _regime ampliarã os recursos 
dos Estados e dos Municípios para execução dos seus 
próprios programas, permitindo-lhes, de _acordo com p.s 
conveniências regionais, encontrarem os meios de parti­
cipação de iniciativas energéticas nacionais, dadã a sua 
prioridade. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. - Roberto 
Campos. 

6} pelas doações ou legados feitos ao Instituto; 
7) pela reversão de quaisquer importâncias; 
8) pelas rendas eventuais. 
§ 19 As Administrações dos Portos arrecadarão a 

taxa de que trata a alínea a do inciso 4 quanto às merca­
dorias e utilidades importadas do estrangeiro, e as em­

- presaS de navegação, quanto às utilidades exportadas, 
fazendo mensalmente o recolhimento do respectivo proM 
duto ao Instituto, na forma estabelecida no regulamento. 

§ 29 Quando as_ mercadorias ou utilidades importa­
das não t:fansitarem pelas Administrações de Portos, a 
arrecadação da taxa da União será feita pelas Alfânde­
gas e Mesas de Rendas ou diretamente pelo Instituto. 

§ 39 O excesso,verificado, no encerramento de cada 
exercício, entre o produto das taxas a que se refere o inci­
so 4 deste artigo e o total das contribuições pagas pelos 
associados será depositado na conta do MinistêdQ do 
Trabalho, Ii:-ldú-stria e Comércio de que trata o art. li da 

-.. lei n9 \,50, de 30 de d~embfo de 1935. 
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DECRETO-LEI N• !.505, DE 23 DE DEZEMBRO DE 
1976 

Altera dispositivo do Decreto-lei n9 651, de 26 de 
agosto de 1938, e dá outras providências. 

Art. 19 A alínea "b'' do item IV do artigo 411 do 
Decreto-lei n9 651, de 26 de agosto de 1938, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 49 

.IV- ................................... . 

b) por uma parcela sobre o preço ex-refinaria 
dOS combustíveiS automotivos equivalentes a 6% 
(seis po~ cento) do preço ex-refinaria da gosolina A 
que será recolhida pelas refinarias ao Fundo de Li-

-_, quidez da Previdência Social" . 

O O o o o o O. O -• o o~-~~-~· o o o o O O O o o o o~· O OA O o o~ O~ O O o·- O. O 

DECRETO-LEI N• 6I, DE 2I DE NOVEMBRO DE 
I966 

Altera a legisla~ão relativa ao Imposto único sobre 
lubrificantes e combustíveis Hquidos e gasosos, e dá 
outras providências. 

.... ···········~~~-· ....................... _._ ... . 
Art. 3<? As deStinações .de que trata o § 21' do art._ 39 

da Lei DI' 4.452, de 5 de noveJnbro de 1964;·fi6ã.m altera-­
das para: 

a) 9,4% para aumento do capital social da Rede Fer­
roviária Federal S.A., nos termos da legislação em vigor. 

b) 14,4% para aumento do capital social da Petróleo 
Brasileiro S.A. - _PETROBRÃS, nos termos da legis­
lação vigente. 

c} 76,2% ao_s seus programas redoviários, através do 
Fu.,ndo Rodoviário Nacional, nos termos da legislação 
vigente. 

..... :- ... ;, ..... -....... ····-· ..... ~ .... ~~,. ··_~ .. ·· .. 
LEI N• 4.287, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1963 

Concede isenção fiscal à Petróleo Brasileiro S.A. e 
sua subsidiárias, a partir de \9 de janeiro de 1963, e 
dá outras providências. 

Art. {9 A Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS 
-e as demais empresas que vier a organizar nos termos 
da Lei n9 2.004, de3 de outubro de 1953, ficam isentas de 
penalidades fiscais e do pagamento dos seguintes tribu­
tos federais. 

I -Imposto de Renda sobre os resultados de suas atiM 
Vídades ou operações industriais e comerciais, a partir de 
19 de janeirO de 1953. 
li- Imposto do Selo e afins sobre os atos de contri­

buição da Sociedade, integralização do seu capital, aqui­
sição de bens e outros atos e instrumentos regulados por 
lei federal, beneficiados na hipótese de contratos, não s6 
a PETROBRÁS e as subsidiárias como as demais pes­
soas que participem desses contratos. 
lll- Imposto de Consumo sobre as aquisições de 

bens móveís que fizer consideradas como tais as merca­
dorias de produção nacional e estrangeira. 

IV- Impostos ou direitos de importação para consuw 
mo, inclusive adicionais e taxas de despacho aduaneiro, 
bem como emolumentos consulares, com relação aos 
maquinismos, seus sobressalentes e acessórioS, aparelhos 
ferramentas, instrumento e materiais de qualquer natu­
reza, destinados à construção, instalação, ampliação, 
melhoramento, funcionamento, exploração, conser­
vãç~O ·e--manutenÇão de suas instalações, para os fins a 
que se destineam. 
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V- Impostos e taxas de transferência de fundos para 
o exterior seja qual for a origem ou" a"fiattireza da remes­
, .. 

VI- ImpostOs e demais tributos arrecadados pela U­
nião nos Territórios Feperais. 

Parâgrafo único. As importâncias correspondentes 
aos tributos, cuja isenção é concedida por esta lei, Serã~ 
escrituradas à parte, constituindo um fundo de reserva 
destinado a investimentos ou a atender à constituição e 
aumentos de capital das subsidiárias da Petróleo Brasi­
leiro S.A. - PETROBRÁS. . 
•••• -••• -~ •• '"''"• ~--~ ;;;_;,- ... ::>-;;.;; ·---~~., --~---~-..--.: ;:.-_::, _____ ••• 

LEI N• 4.452, DE 5 DE NOVEMBRO DE I964 

Altera a Legislação relativa ao Imposto único 
sobre lubrificantes e combustíveis lfquidos e gasosos, 
e dá outras providências. 

...... -..... ""'. -· ....... ~.~-... --~-----· ... _;,__;;._..._ ...... ·-. ~-~.-~_.-
• Art. 13. O Conselho Nacional do Petróleo fuaiá os 
preços de venda ao consumidor dos derivados do pe­
tróleo tabelados, adicionarido ao respectivo pieço uni­
tário ex-refinaria, calculado nos termos dos artigõs ]I' e 
2~> desta Lei, as seguintes parcel.as: 

li - Outros custos: 
a) as despesas de transferências de"produtos por cabo­

tagem, inclusive portuários e correlatos; dos derivados 
do petróleo tabelados produzidos no País; 

b) a parcela relativa à mistura de álcool anidro às ga­
solinas automotivas; 

c) a parcela destinada a atender ao ressarcimento das 
diferenças no valor de importação dos derivados de pe­
tróleo, realizadas de acordo com as cotações internacio­
nais e se verificado pelo -Coriselho Nacional do Petróleo 
que o respectivo preço CIF 4e importação tenha resulta­
do superior ao correspondente preço ex-refinaria vigente 
no País, estabelecido na forma prevista no art. 29 desta 
Lei; 

d) a parcela de valor correspondente a 0,2% (dois dé­
cimos por cento) dos preços ex-refmaria para etender às 
despesas de fiscalização, administração e atividades téc­
nicas e cientificas correlatas, a cargo do Conselho Nacio­
nal do Petróleo; 

e) uma parcela adicional no preço de combustível de 
baixo ponto de fluidez, correspondente a 5% (cinco -por 
cento) do preço ex-refinaria; 

f) uma parcela ressarcitiva nos preços dos derivados 
relativa às diferenças de fretes de transportes de petróleo 
&ruto sobre o valor CIF médio estabelecido para cálculo 
dos preços conforme prevê o art. 29 quando tais dife­
renças aferem à margem de lucro das refinaria, 
reduzindo-a a níveis inferiores aos assegurados pelo 
Conselho N acionai do Petróleo, nos termos da legislação 
vigente; 

g) uma parcela necessária a atribuir aos Estados pro­
dutores e equivalente a 6% (seis por cento) de valor do 
petróleo bruto de produção nacional, verificado trimes­
tralmente, nos tenrios desta lei, para aplicação de, no 
mínimo, 80% (oitenta por.centÕ) na coristrução e pavi­
mentação de estradas de rodagem; 

h) outras parcelas aditivas que vierem a se tornar ne­
cessárias, nos termos da legislação vigente e nos limites 
da competência do Conselho Nacional do Petróleo. 
.......... ~. ·- ......... ~---.---..~ .... -~ .......... ·- ....... -.... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia, de Minas e Energia, de Serviço Público CiVil e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 143, DE 1983 

Assegura os beneficios da política salarial aos ser­
vidores públicos sujeitos ao regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 f:. revogado o artigo 20 da Lei n9 6. 708, de 3_0 
de outubro de 1979, que dispõe sobre a correção auto-
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m_~_tiça_d~s salârios, modifica a política salarial e dâ ou­
tras providências. 

Art. 29 Esta lei entra,rá em vigor na data de sua 
publicação. 

-Justificação 

.Como se sabe _a Lei n' 6.708, de 1979, estabeleceu a 
correção semestral compulsória do valor monetário dos 
salários, mediante aplicação do INPC (Indice Nacional 
de, Preços ao Consumidor), determinando, ~odav_ia, em 
seu art. 20: 

"As disposições da presente lei não se aplicam 
aos servidores da União, dos Territ6rfos, dos E_s~a­
dos e dos Municípios C de suas autarquias submeti­
dos ao regime da COnsolidação das Leis do Traba-

·_:_Jho." 

Ora, todos sabemos que ê enorme e crescente o núme­
rode serVidores da União, dos Es~~-o~ e dos ~~nicfpios 
contratados com base na CLT, os quais, entretanto, por 
força do dispOSitiVO lega:! referido, fofmam excluídos dos 
heneficios do r~ustamento semestral e automático de 
seus salârios. 

-Não- pode a lei dar tratamento diverso, instituindo 
Visível discriminação, para situações rigorosamente i­
guais, sem ofender frontalmente garantia constitucional 
expressa:'da igualdade de todos perante a lei. 

De fato, sujeitos ao reginie da Consolidação das Leis 
do Trabalho, não podem os trabalhadores receber trata­
mento legal diferente pelo fato de servirem a determina­
dos empregadores, no caso a União, os EstadOs e os Mu­
riidpiôS~~fni:!Smo porque tál exceção só é admissível nos 
seguintes termos constitucionais: 

.. Art. 106. O regime jurídico dos servidores ad­
mitidos em serviços de caráter temporário ou con­
tratados para funções de natureza têcnlca especiali­

- - zada será estabelecido em lei especial." 

Conseqüentemente, apenas os servidores admitidos -
em serviços de caráter temporário ou contratados para 
funções da natureza técnica especializada poderiam ter 
seu regime jurídico óisciplinado de forma diversa do que 
deve reger, de um lado, os funcionários públicos e, de 
outro, os trabalhadores em geral, regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Desse modo, além, de iníquo e inteiramente injustifi­
cável_do ponto de vista social, o artigo 20 da legislação 
de política salarial é, à evidência, inconstitucional e por 

_isso, sobretudo, deve ser pronta e sumariamente revoga~ 
do, como o faz o presente projeto, a fim de assegurar aos 
chamados •·celetistas" do serviço público na esfera fede­
ral, estadual e municipal os fatores da legislação salarial. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. -Fernando 
Henrique Cardoso 

(Às ComisS,Q(!s âe Cons/ituiçãÕ e Justiça, de Ser-. 
viço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Qs projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e distribuídos às 
comisSões competentes. 

O ·sa. PRESID_ENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 

Tâmara n9 32, de f982 (n9 3.183/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n9 4.769, de 9 de setembro 
de 1965, que .. dispõe sobre o exercício da profissão de 
Técnico de Administração, e dá outras- providências", 
por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESI~ENTE (Nilo Coelho)_- A Presidência 
c nunica ao Plt:nári a insaçaça7 d jskini 4si de jiknf 
rna4ica lr n dd ieç jskenad jfk.ederaç, insiiração _do 
nobre Senador Henrique Santillo. Foí Instalado, hoje, 
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pela manhã, às 9 horas, no auditório Petrônio Portella, 
com um comparecimento extraordinário, de mais de 500 
participanles. É de se louvar a iniciativa e o êxito q.ue 
vem alcançando, pelos debates, absolutamente atuais, 
dOS- teni.aS que: eStão seD.dO discutidos. No preSente mo­
mento, discute-se a informatização da sociedade, que es~ 
tá sendo exposta pelo Ministério das Comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pro)luncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores; 

Hif alguns meses, quando se delinearam os resultados 
da eleição de 15 de novembro do ano passado, o gover­
nador eleito Tancredo Neves declarou, depois de consta­
tar os números do pleito em todo o Brasil, que o PDS era 
um Partido nordestino. O Governador eleito de Minas 
Gerais fez J.~ma constatação geográfica e eleitoral, ac­
cessível a todo o mundo, e ninguém poderia opor qual­
quer restrição a essa observação. Mas a declaração de S. 
Ex~ não foi bem recebida por alguns eminentes governa­
dores do Nordeste, tanto que o governador eleito da Pa­
raíba, o ex-Deputado Wilson Braga, propos logo a exco­
munhão do Governador Tancredo Neves e o imediato 
despejo de Minas Geraís da área da SUDENE. 

Eu não vejo, Sr. Presidente, nenhuma injúria, nenhum 
agravo à denominação de nordestino ao PDS porque é 
um fato incontestável que a grande força, a pujança do 
PDS, demonstra9a llas eleições de 15 de novembro, fo­
ram os resultados na área do N ardeste. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de ontem para 
hoje, a opini_ão pública nacional tomou conhecimento de 
uma nova denominação do PDS, segundo uma abaliza­
da coluna do Jornal de BraSJ1ia, do Sr. André Gustavo 
Stumpf intítulada: 

Malu( pispara nas prévias e o governo não con­
segue re·ágír. 

O seu tópico inicial diz o seguinte: 

- A grande nóvídade p6Hticã da semana é o resul­
tado de uma pesquisa de opinião, conduzida junto 
as bancadas do PDS no Senado Federal e na Câma­
ra dos Deputados, que resultou numa enorme van­
tagem para o candidato Paulo Maluf. Os dados até 
ontem conhecidos mostravam o seguinte quadro: 
dos 178 Deputados consultados, 126 votaram a fa~ 
vor de Maluf, 26 ficaram- com Aureliano Chaves e 
outros 26 com Mário Andreazza. No Senado a si­
tuação seffielhante: 36 Senadores consultados, 13 
votaram por Maluf, nove em favor de Andreazza, 
seis "favoráveis a Aufêliano Chaves e tres votos para 
Hélio Beltrão. Marco Maciel teve cinco votos no Se~ 
nado Federal. 

V~~ifica-se, portanto, Sr. Presidente, que do fim do 
ano para câ o PDS, em lugar de ser apenas ou tão­
Sómerite um Partido nordestino é agora, segundo a pes­
quisa, um Partido malufista. 

Não se[ se a ir oca- do nome é uma promoção ou um re­
baixamento. Isto não é assunto que me compete. E pode­
ria até alguém_ levantar a objeção de que eu, sendo do 
PMDB, não tenho nada a ver com o que estâ acontecen­
d9 com a PDS, se ele ê nordestino, se é malufista, se é fi­
gueirista ou coisa semelhante. 

Tudo muito bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se 
esse problema interno do PDS n_ão estivesse conturbao~ 
do a Nação brasileira. Segundo se s~be, por causa dessa 
pesquisa, por sinal não publícada, apenas noticiada, 
houve uma crise sem precedentes no Brasil e, segundo se 
disse, o regime esteve por um "fio da navalha", no dia de 
ontem. 

t por esta razão, Sr. Presidente, que me atrevo a tocar 
no assunto, porque embor~ como naquela anedota do 
português, eu nã.C) chamo Manoel e não moro em Nitero-
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i, na verdaqe, no cas.o, o problema do PDS es'tã atingiti~l 
do a todo o Brasil e é por isso que toco nele neste instan­
te. 

É de fato extraordinariainenlc admirâvel que, numa é-. 
poca de abertura política, debaixo de um Governo CJ:lié 
garante que vai fazer deste. País uma demqcracia, Uni -ã­
núncio de uma pesquisa não publicada consiga abalar os 
alicerces dessa democracia. 
~o caso de repeti'r-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

como dizia o eminente conterrãnc:o do_ Sr. Senador 
Helvídio Nunes, que fez tanto sucesso eni Minas Gerais: 
"Mas que país é este?" Que democracia é esta, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores? Que abertura ê esta que não re­
siste a um anúncio de uma pesquisa eleitoral, tanto maís 
quanto o Senhor President~ da República, reiteradas ve­
zes, tem dito que o jogo é limpo, os candidatos devem a­
parecer, os candidatos podem fazer a sua pregaçàQclYic.a 
porque o melhor levará'? E _Sua Excelênci_a até tem repeti­
do que não precisa nem ser amigo dele, uma obs~rvação 

·absolutamente estranha porque nunca se ouviu dizer que 
para alguém ser candidato a _Presidente da R;epública 
precisasse 1er amigo do Presidente da República. Mas 
seja lã como for, ô Senhor Presidente da República de­
clarou que era capaz de indicar até m_~mo um adv_ei­
sârio ou pelo menos um, que não fosse amigo dele. No 
entanto, verifica-se qUe- somente porque o Sr. Pat!IO Ma­
luf venceu uma pesquisa eleitoral, não publicada, mas a­
penas noticiada pelos jornais, já o mundo quase vinha a­
baixo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que eu achei 
também triste, embora seja da alçada do PDS, foi que 
para contornar a $ituªção se color:ou esse grande Partido 
brasileiro numa situação incômoda, para não se dizer 
humilhante. 

Imediatamente, fóram convocados os Lideres da Câ­
mara e do Senado ao Palácio do_ Planalto e lã _teceberam 
um moção escrita pelo Planalto, de solidariedade ao Pla­
nalto, ao Presidente da República. Então, foi redigida 
.pelo auxiliar direto .do President~ da República uma 
moção de solidariedade ao Presidente d{l República. Le­
varam, segundo o jornal, a moção ao Presidente da Re­
pública, o Presidente da República aprovou, devolveu 
aos Líderes, os Uderes vieram ao Congresso e resolve- -
ram convocar, um por um, todos os Senadores e todos os 
Deputados do PDS para apor suas assinaturas no 
abaixo-assinado. 

Sr. Presidente e Srs. Senad_ores: ouvia-se _ _falar em 
abaixo-assinado, hã coisa de 30, 40 anos, quando se fazia 
política estudantil, política ingênua, infantil mesmo, que 
achava que bastava um abaixo-assinado e Cuba seria li~ 
bertada, a paz seria ganha, e o petróleo seria nosso. Pois_ 
bem, em pleno fim do século XX, o PDS estâ querendo 
contornar um problema criado pelo ex-Governador Pau­
lo Maluf com um abaixo-assinado! Com um detalhe 
meio triste, que a televisão mostra, os Srs. Deputados do 
PDS sendo convocados, um por um, à banca do Sr. 
Lider Nelson Marchezzan, e ali mesmo, sem lerem o tal 
manifesto, apuseram a sua assinatura nesse_ --abaixo­
assinado. 

A moção ao Senhor Presidente da República é até 
mesmo infantil, parece até aquelas mensagens que se co­
Jocam, quando se visita illgum lugar, e o dono do lugar 
pede para alguém dizer alguma coisa daquilo que viu. 
Começa assim: "Ao Presidente Figueiredo. O Pafs atra­
vessa grave crise". Era o caso de se dizer: uma margari­
da! Quem é que não sabe que o Brasil atravessa uma gra­
ve crise? Mas, precisou que fosse dito solenemente•no 
documento, agora, que o Brasil atravessa uma grave cri­
se. 

E continua: "O momento exige uma afirmativa contri­
buição da classe política. E a melhor maneira, neste ins­
tante, de ajudar o Pafs é fortificar o comandp polftico de 
V. Ex'- Sr. Presidente." 

Quer dizer, a moção é uma espécie de fortifica_nte, um 
Biotônico Fontoura, para o_ combalido Presidente .da 
República, que não dispõe hoje mais de forças para con­
trolar ou contornar a_s ativid'!-des do·sr. Paulo Maluf. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sr.Presidente, Srs. Senadores, não tenho nada a ver 
com o Sr. Paulo Maluf. Mas· se a Rep_ública toda estã a 
pique de submergir por causa do Sr. Paulo Maluf, seria o 
caso de as autoridades competentes narrarem os fatos 
pelos quais o Sr. Paulo Maluf é inidôneo e o PDS, ao 
quãl perten.ce o Sr. Paulo Maluf, proceder ao expurgo­
para usar Õ termo que voltou à moda, agora no seiltido 
certo, o-- que eu estóu Usando, e não em matéria de INPS 
-do Sr. Paulo maluf. Se o PDS não der l~genda para o 
St:_. Paulo Maluf, ele não poderá ser candidato a coisfssi­
ffiã alguma~ S6ría--lirriã CoisaTodã ihframtfrós, interna­
mente, dentro do PDS, e a República e a Nação estaria 
salva. 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que tã.riibém me preo­
cupa, e por isto é que estou ocupando o microfone para 
tratar de um assunto que, aparentemente seria apehas 
do PDS, é--porque, ao meSriió- teinpO em qUe houve o 
abaixo-assinado, fortificante, para o Presidente Figueire­
do, jã outros arauto_s do. Planalto acenaram com a_ im­
plantação ou reimplantação do Parlamentarismo no 
Brasil. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, é preciso acabar com 
essa fantasia de que tudo no Brasil vai acabar com a mu­
dança de regime. Eil.tão, ultimamente se fa!a __ que_ a so­
lução para o Brasil é o Parlamentarismo. Parece até que, 
no Brasil. nunça houve Parlamentarismo. No Brasil hou­
ve Parlamentarismo no tempo do Império, tempo de D. 
Pedro, e tinha que haver Parlamentarismo, porqu~ nin-

- _g1,1ém poQ!a botar o rei para fora. Então, é lógico: não 
pqde botar o rei para fora, a única maneira democrática 
é o Parlamentarismo. Depois disto houve o problem~ da 
assunção do Sr.. João Goulart: Um fracasso completo, 
um desastre. Agora ficam esses fantasiosos d_efensores d_o 
Parlamentarismo a dizer que o Parlamentarismo no tem­
po do J ango não foi um ParlamentariSIT1_9 _verdadeiro. 
Mas é Parlamentarismo brasileiro. Não podemos impor 
aqui um Parlamentarismo inglês, porque inglês tem rei. 
Temos que fazer o nosso Parlamentarismo, e a experiên­
cia do Parlamentarismo brasileiro ao tempo do ~r. João 
goulart foi um desa~tre, E tanto foi um desastre que hou­
ve um plebiscito e o povo brasileiro, maciçamente, quase 
unanimente, votou para acabar com esse tipo de regime. 

PoiS- bem, agora surge esse _tipo de problema de uma 
candidatura eventual à Presidência da República- nem 
·'à Presidência da República, candidatura a candidato a 
Presidente da República pelo PDS, e já se acena que a 
solução para o problema é a reintrodução do Parlamen­
tarismo no Brasil. Atribui-se até ao Senhor Presidente da 
República um desabafO de que o peso, o ônus do Gover­
no, é tamanho que só se dividindo com os parlamenta­
res;-poiQi.ie, do contrârio, ninguém bota o bonde para 
frente.--

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é d.a índole do 
brasileiro saber que tem alguém mandando. O Parla­
mentarismo brasileiro foi um desastre, porque todo Mi­
nistro era _Primeiro-Ministro. Não era só o Primeiro­
Ministro que era Primeiro Ministro, mas todos os Minis­
tros eram Primeiro-Ministro, E, por causa disto, o País 
não andou. Depois dessa experiência fracassada, em que 
tínhamos lO, 15 Primeiros Ministros, o povo votol! ma­
ciçamente contra_ a manutenção daquele regime parla­
mentarista. 

13. por isto, Sr. Presidente, que levanto a minha voz, 
neste instante. aqui, para apelar aQ PDS para ele resolver 
seu problema internamente. Se tem algum problema 
dentro do Partido, que resolva lã, dentro da sua Con­
venção, com a força do Presidente da República, com a 
ajuda de quem quer que seja, mas não venha resolver 
problemas internos através da mudança do regime no 
Brasil. 

A experiência foi dura, foi amarga e não adianta repe­
tir, porque do contrário parece âté que vamos repetir 
tudo de novo antes de 1964. 

A-iõflação estâ aí, pelo que se vê, a dívida enorme, o 
desemprego maior. E agora, ta_mbém, até esse detalhe de 
meter Parlamentarismo e dePOis tirar, outra vez, para 
Presidencialismo, e do Presidencialismo volta para o 
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Parlamentarismo serâ que nós vamos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, começar tndo de novo, em pleno 1983? 
~ um absurdo, Sr. Presidente. E espero que os eminentes 
homens do PDS. tenham dó do Brasil, tenham comise­
ração do BrasÍI, e não resolvam seus problemas à custa 
do futuro do Brasil. 

Interessante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que quan­
do se defende a manptenção da eleição indireta no Bra­
sil, se diz que a grande vantagem é que ela não provoca 
tu-mUlto, não provoca conturbação da ordem, não pro­
voca intranqüilidade, mas tudo se faz dentro.de um dolce 
far niente, ninguêm incomodando ninguém. Verifica·se, 
Sr. Presidente, éxatamente o cOntrário. Somente porque 
hâ um candidato querendO passar na frente dos outros, e 
jâ essa suposta eleição indireta começa a perturbar a vida 
da Nação brasileira. Então, não hâ vantagem nenhuma, 
Sr. Presidente, Srs, Senadores; na manutenção desse tipo 
de escolha de Presidente da República, de maneira indi· 
reta, porque está se vendo que ela estã perturbando, mui­
to antecipadamente, o Brasil, do que as campanhas elei­
torais feitas no Brasil para a escolha direta do Presidente 
da República. 

Na verdadc:t_Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que há é 
que a única solução política razoável, adequada, apro· 
priada para o problema brasileiro, é a eleição direta do 
Presidente d~ República. Não _s~ eleição direta, mas are­
dução do prazo do seu mandato. Seis anos é o tempo de­
masiadamente longo. E o que se está verificando é que o 
Senhor Presidente da República atual, embora cheio su­
postamente de força política, está quase caindo pelas ta­
belas e não consegue nem articular e muito menos co­
mandar a sua sucessão, apesar de estar de posse de uma 
moç-ão do PDS. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo 
Federal, o Presidente da República João Figueiredo, se 
ele' quer dar uma solução tranqüila, de paz, de ordem, e 
ConsenÍânea com os interesses e aspira~ões do povo bra-: 
sileiro, ele só tem uma safda: é a introdução da eleição 
direta. Se o medo é do Sr. Paulo Maluf, eu não sou pro· 
feta, mas eu duvido muito que o Sr. Paulo Malufvença 
uma eleição direta para Presidente da República. Na ver­
dade o povo brasileiro jâ tem competência, compreen­
são, noção de responsabilidade para escolher o melhor. 
E se colocarem um elenco de homens públicos do melhor 
quilate, e no meio estiver qUem não esteja- nesse gabarito, 
p_osso garantir ao povo brasileiro, em nome do próprio 
povo brasileiro, que esse medíocre, esse deficiente que es­
tiver no elenco não vencerá uma eleição direta. 

O Sr. Helvídio Nunes- V. Ex' concede um aparte'? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não, 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Hélio 
Gueiros, logo após conhecidos os resultados do último 
pleito, saiu largamente na imprensa uma declaração atri­
buída ao então Senador Tancredo Neves, dando como 
que conotação nordestina ao PDS. Eu tive a oportunida­
de de estranhar as decla-rações produzidas pelo hoje Go­

. vernador de Minas Ger3.is. E tanto a Liderança do 
PMDB como, posteriormente pela imprensa, o próprio 
Senador Tancredo Neves deram uma interpretação dife­
rente às palavras que V. Ex' reproduziu no início do seu 
discurso. Na verdade não vou entrar na discussão do 
problema relativo à mudança de nome. O PMDB pode­
ria ser, da mesma maneira que V. Ex• tachou o PDS de 
malufista ou de figueirista, podeira ser montorista, pres­
tista, vários qualífic-ativos poderiam ser buscados. Mas o. 
que eu quero fixar bem neste aparte e no discurso de V. 
Ex• é que nós estamos perfeitamente de acordo no que 
diz respeito às notfcias que levam a se pensar que, real· 
mente, existe um movimento no sentido de passarmos do 
Presidencialismo para o Parlamentarismo. Entendo que 
até mesmo no reinado de D. Pedro 11 nós não tivemos 
um Parlamentarismo puro, porque ele tinha muito de 
Presidencialismo. O Imperador D. Pedro 11 tinha poder 
moderador e era através da utilização desse poder que 
ele durante longos anos govep1ou o País. Nós tivemos 
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uma experiência, como'V. Ex• fez referência, em 1964, e 
ela malogrou, V. Ex• mesmo afirmou que foi um desaS­
tre, apesar de termos __ como Primeiro-Ministro. o hoje 
Governador de-Minas dC:rais, Tãncredo ONéves. O certO 
é que o Parlamentarismo, como o ~residencialtsmo, é 
um sistema de Governo, não ê remédio, não é mezinha 
para atender à crise. Muito obrigado-a V. Ex• · 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Muito grato Pelo aparte 
de V. Ex• E quanto -às Conjecturas que V. Ex-' faz sobre 
uma demominação acessória para o PMDB, V. Ext evi­
dentemente tem todo o direito de fazer tantbérn o seu 
palpíte, de dar também a sua opinião. Apenas, nobre Se-­
nador Helvíçlio Nunes, eu ?le baseio num fato ooncreto. 
Estou chamando o PDS de partido malu(tsta porque 
houve uma pesquisa de opinião pública entre os 
membros da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral da qual resultou a vitória esmagadora do ex­
Gõvernadõr de São Paulo, que conta com 72% dos votos 
ou pelo menos da preferência da Câmara dos Deputa­
dos,. 

QuantO à ~observação ãe-V. Ex• sobre a qualidade do 
parlamentarismo que aconteceu no Brasil ao tempo do 
Império, V. Ex• estâ dando razão a mim quando diz que 
de fato quem mandava era o Imperador. Então, por isso 
mesmo V. Ex~ Verifica q·ue ê da fndOre-do po-vo brasileiro 
o Presidencialismo. O 6fasileiro quer saber ,que existe 
uma pessoa mandando e que esta é a responsável. Por is­
so, para o brasileiro é difícil aceitar essa dualidade de 
responsabilidade que muita gente do PDS quer a~ribuir: 
Quando chega na hora da abertura política, de aper­
feiçoamerlto da democracia, o grande e único responsá­
vel é o Presidente João FigueiredO; mas quando sC trata 
de erros calamitosos na- economia, nas fin~nças, e em 
tudo quanto é maiS ou menos admínistrãtivo 'no Brasil, a 
culpa não ê mais-âe SUa Excelência o SenhOr Presidente 
da República. Aí se arranjain bodes espiatórios, o prele­
rido dos quais o Sr. Delfim Netto, acompanhado do Sr. 
Galvêas, agora, ultimamente. Porque o Brasil é cheio de 
fe!).Ômeoos, assim, inesperadOs. De repente o que estava 
lá embaixo, que era o Sr. CafiOs -LangÕni, paSsoU do se­

. gundo, Galvêas, que não seria grande vantagem. Mas a( 
já passou o Sr. Delfim Netto. Hoje em dia quando oBra­
sil quer negociar alguma coisa mais complicada no exte_­
rior', quem vai não é mais Galvêas, não é mais Delt101. € 
o Sr. Carlos Langoní que, agora, está em cima do tripé. 

O Sr. Hwitherto Lucena - PermitC-me V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Virgílio Távora :.._ Permite-me um aparte'? 

O SR Hlil.IO GUEIROS - Ouço o nobre Senador 
Humberto Lucena e em seguida ouvirei, com prazer, o 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, evidente­
mente, estamos praticando no Brasil uma democracia !ui 
generis, para não dizer "relativa", tão ao gosto do ex­
Presidente Geisel, artífice da distensão lenta, gradual e 
segura. Veja V. Ex• que nesses dois dias, sobretudo a 
partir de hoje, a ~mprenSii. abre manchetes sobre a imi­
nência de uma nova crise político-inStitUcional-no Brasil. 
E por quê'? Vamos às razões. Primeiro lugar, porque um 
parlamentar de muita gente julga obscuro do PDS, do 
Espírito Santo, resolveu liderar a nível de Câmara dos 
Deputados, uma rebelião cori.tra a chapa oficial que dig.. 
putaria a direção partidária na próxima ConVenç~o Na~ 
cional do PDS. Ora, pareCe-me-quC é urU direito comezi­
nho de qualquer convencional perfazer aquele percen­
tual da Lei Orgãnici dós P<irtidos para iegistrar uma 
chapa. Ou será que a Direção Nacional dÕ PDS teme 
uma peleja dessa natureza, dentro da Convenção? Por 
outro lado, em relação à sucessão presidencial, acontece, 
tambêm, um fato estranhíssimo. Até agora, apesar- de 
nossos esforços pela eleição direta, a suceSsão p_i'esiden-· 
cial continua indireta e, por conseguinte, será resolvida 
pelo chamado "Colégio Eleitoral". Antes, porêm; do 
Colêgio Eleitoral, os Partidos POlíticos têm o dever de fa-

zer as suas respectivas_ convenções para a escolha dos 
can~ida-tos. N-essas conv~l!_ções, a contragosto do Gover­
no, ao. que pa_rece, o voto é secreto e, então, apresentam­
se os_candidatos para disputar os votos dos convenciO­
nais, __ entre os quais o nobfe DeputaçtO Paulo Salini Mã.­
lÜ"r. Quem pOde, neste_ Paíst negãr a S. Ex" o direito de ser­
cruÍdidã.to a Candidato, dentro do PDS, à sucessão presi­
dencial'? Pois bem. Por causa desses dois fatos, em face 
da possibilidade da disputa na Convenção Nacional com 
o Presidente José Sarney, e em fa_ce da possibilidade de 
disPuta -do Sr. Deputado Paulo Salim Maluf com o 
possível candidato oficial do Palácio do Planalto, entã-o, 
desaba uma tempestade e há uma crise, há um corre­
corre,_para~ fazer um abaixo a,~si_Q-_ado_ de Deputados e Se­
nadores, encabeÇ-ados pelos Líderes da Câmara e do Se­
nado, reafirmamos solidariedade ao Sr. Presidente da 
República. Isso é de estarrecer e isso comprova à sacie­
dade aquilo que nós temos dito e repito nesta Casa. 
Como é tênue, como ê restritO, como é modesto e como 1!: 

frâg'il o projeto de abertura que aí está. Vamos deixar de 
lado, Sr. Senador, essas dúvidas, vamos deixar de lado 

- essas perplexidades, para apoiarmos as aspirações popu­
lares, que a outra coisa não corresponde senão a um Bra­
sil plenamente democratizado. 

O SR. HltLIO GUEIRO-S~ MUito grato, eminellte 
Líder Humberto Lucena pelo seu aparte, que foi uma 
síntese muito lúcida do teor do meu discurso. Evidente­
~ente, V. Ex' tem toda a razão, ê -uma democracia sul 
ge.ieris, esta do Brasil, que não resiste à noticia da exis­
tência de um pesquisa que n-ão fÕi publiCada. 

E o que é pior, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que 
parece que se quer reeditar aqui o episódio do RÍo de Ja­
neiro, em que se tentou bur_lar a manifestação do povo 
atravês de_um ~tíffcio da PROCONSULT. Tenho a im­
pressão 9e_R_ue es_t_a pesquisa de opinião pública está sen­
do retardada para dar tempo a que a PROCONSULT, 
aqui do Congresso, através do abaixo assinado solicita­
do pelo Planalto, faça uma confusão no seio da opinião 
pública, e que se mostre que esta pesquisa do jornal não 
é assim tão verdadeira. Mas, V. Ex' tem toda a razão ao 
classificar: essa democracia de ... 1 generis,--e eu cheio 3tê 
a dizer, Sr. Uder, que, na verdade, é democracia ridícula:. 

Dou o aparte ao Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, vou fazer 
um apelo ao seu bom-humor. Hoje, nós estamos com 
bastante bom-humor, conseguimos diminuir as aflições 
da terra, não afliç_ões políticas ... 

O SR. Htl:LIO GUEIROS - Não vã me pedir para 
assinar o abaiXo assinado! ... 

O Sr. Virgílio Távora- ... aflições financeiras. E, ein 
entrado neste plenário, vimos que V. Ex• conseguiu, com 
a inteligência que tem, pronunciar um discurso que é um 
verdadeiro pout-pourrl que veio lá do Parlamentarismo, 
que reclamou o auínento ou a dimínuição da escala· de 
responsabilidade por qualquer ato na vida pública, le­
vanta a peteca, e o eminente Líder de seu Partido apro­
veita a ocasião para nos dar uma aula de civismo rriuito 
grafide. Mas, V. Ex' permita tamb~m_inserir um adminí­
culo um p-ouco, com todo o respeito, jocoso ao seu dis­
curso, com -Um pouco de fair play, sei que V. Ex~ possui, 
não se impreSsione muito Se em quã.Ddo, a culpa do que 
suceder no País cair por cima de Delfim, ou de Langoni, 
ou de Galvêas. Não. Porque isso é natural, é profunda­
mente humano. Há um ditaPo pitoresco na nossa profis~ 

-são de ori&em que diz:: "O chefe nuilca erffi, rãramente se 
engana, e nas pouquíssimas yezes que tal acontece, única 
e exclusivamente por culpa do subordinado que não lhe 
'~eu ·os -e::;clarecimer::t-tOS necessâr_ios, para que realmente 
ele decidisse sabiamente, como de costume". Assim digo. 
Dentro do atual sistema, não brasileiro, mas sul­
americano, há sempre aquelas _pessoas que são lançadas 
â-'eXec!ação póblica._ls_to ê no~mal, é comum-, e esSas pes­
soas que ocupam esses lugares têm a noção precíp-ua do 
pa_p~l hi_stórico _ que·-estão representando, com incom­
preensões mãiores ou menores. De maneira que, como 
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diremos a V. Ex~. não se incomode que o chefe nunca: "se 
engana. 

O SR. HELIO GUEIROS - Muito agradecido pelo 
aParte do eminente Líder Virgílio TâVora. Mas, apenas 
di&o a V. Ex~ que, lamentavelmente, ou felizmente, ou 
não sei, não quero usar um advérbio qualquer, o povo 
brasileiro não é um exército, não é um pelotão, não é um 
batalhão, nem pode ser dirigido na base das regras rígi­
das e severas da caserna. Um governante brasileiro é 
para satisfazer os ansefos, as reivindicações, as necessi· 
dades, os desejos e vOritades da comunidade. E não im­
por ele a sua disciplina e a sua vontade ao povo, até por­
que não há justificativa nenhuma, nem de ordem legal, 
nem de legitimidade, nem de .ordem moral, para que uni 
governo imponha a sua vontade soberana ao povo brasi­
leiro. Verifica, portanto, V. Ex~ que há uma diferença en­
tre administrar uma naçãO e comandar um pelotão ou 
um batalhão. E o eminente General João Figueiredo, 
embora seja 4 estrelas do Exército, na verdade ele está 
desempenhando um cargo civil e áeve, no ex:ercicio desse 
cargo civil, usar os métodos e meios dos civis, e não a 
rígida e severa disciplina dos militares. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão, as coisas são dife­
rentes: administrar uma nação ou comandar um pelotão. 
E um exemplo disso é o que sucede com o Governador 
do Estado de V. Ex~. o Sr. Jader Barbalho, no episódio 
da Transamazõmica, em que ele foi obrigado, para sal­
vaguilrdar a ordem pública, a adotar medidas contra o 
pensamento de V. E:v, que aqui blasonou que jamais se-­
ria possível ao Governo do Estado_ de V. Ex• adotar 
aqueles métodos. Na realidade, o que ele fez foi dirigir 
bem, foi cumprir a obrigação, de acordo com a atri­
buição que ele tem de manter a ordem e não deixar~se le­
var por minorias que, às vezes, mesmo tendo as suas ra­
zões, não podem acertar, do ponto de vista mais geral e 
mais amplo dos objetivos da comunidade. 

O Sll. Hfi-10 GUEIROS - Noto, para pesar meu, 
que há sempre um problema de entendimento entre mim 
e o ilustre Senador José Lins. Eu nunca disse que o Go­
vernador do Parâ deixaria de usar os meios adequados 
na hora oportuna. Apenas eu disse que isso só seria feito 
depols de esgota'dos tt;>dos os meios suasórios, de persua· 
são, de entendimento, de conciliação. Só a partir daí é 
que seriam empregados outros meios, mas nunca. ço­
meçar com a chibata e com porrete. Isso é que eu disse 
que o Pará não ia fazer, e não o fez. E quero dizer a V. 
Ex• q~e éonsidero quase um milagre o que aconteceu na 
Transamazônica, porque ·os 240 colonos, com todas as 
suas íamfl1as; fÕram- desalOjados, nobre Senador, sem 
que ninguém fosse ferido. Houve um problema exclusi­
vamente com o bispO, e, como ficou constatado, real­
mente um tenente ex__orbitou porque aplicou-lhe uma 
chave de braço, Foi essa a única violência cometida. 

-_<)_Sr. José Lins- Veja V. Ex' como as intenções são 
ultrapassadas pelos fatos. 

O SR. HELIO GUEIROS - O Sr. Governador do 
Estado reconheceu isso em nota pública, pediu desculpas 
ao bispo e mandou abrir inquérito para apurar responsa· 
biJidaàes. Então, é uma posição inatacável, irrepreensf­
vel, porque não se compreende que se estabelecesse o 
caos, que uma rodovia ficasse onze dias interiompida 
sem __ que houvesse uma providência. Houve a providên­
cia, mas depois de esgotados todos os meios suasórios, e, 
Sr. Senador José Lins, seja lá como for, o fato é que qua­
renta e oito horas depois o Governo Federal, que é o úni­
co responsável pela tensão social na TrahSamazônica, 
concertou a situação; pagou aos canavieiros e aos empre-­
gados, a estrada foi desobstruída, e tudo lá agora está na 
santa pi:lz de Deus, atê que o Gõverno Federal outra vez 
mande outra gente para lá fazer confusão. 
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O Sr.José Lins ~Veja V. Ex• como hâ bom senso até 
no PMDS. 

O SR. Hll!O GUEIROS- Mas o PMDB nunca foi 
um Partido de "mau senso" foi sempre um Partido de 
muito born senso, e digo mais, tem tanto_bom sensó, que 
hã muita gente dentro do Partído_que discorda do PartiR_ 
do porque acha que temos exagerado bom senso. Há um 
grupo dentro do nosso Partido que acha que somos tole­
rantes demais, numa demonstração que de uma maneira 
geral, o nosso Partido é um Partido de bom _ _senso. 

O SR. Humberto Lucena - V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUE_IROS- Concedo o aparte a V. 
Ex• e depois atenderei às reiteradas advertências do Sr. 
Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena- No caso do Pará, nobre Se­
nador, além do inquérito cjue instaurou para a apui"ãÇãO 
dos fatos, reconhec.end_o os . excessos cometidos, pela 
polícia, o Sr. Governador J a der Ba.rbalho tomou a ini­
ciativa também de afastar o oficial envolvido do com~_n­
do da tropa, segundo fi nos jornais. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Não tenha d(iyidos, 
nobre Senador Humberto Lucena, houve explicações 
públicas em nota oficial, houve pedido de desculpas e 
houve inquérito, e os responsâv~eis serão punidos. 

Mas, Sr. Pre;sidente, Srs. Senadore;s,_para terminar, e~ 
quero ler, como fecho do meu discurso, um pequeno tó­
pico, que não leva mais do que um minuto, do DF Re­
pórter, que eu achei muito lúcido. 

••t o caso brasileiro?"_- pergunta o redator. 
E responde: 

No Brasil, temem-se as eleições, porque as elites, 
que sempre estão no governo, têm medo d_o julga­
mento do povo: Por isso suprimem-se as eleições in-­
termitentemente, cOmo soluções de emergência -
que parece isso que está por debaixo de tudo. 

Para, logo em seguida, decretarem que o povo 
não sabe votar ... Por isso a terrfvel pendularidade 
entre os populismos desestabilizados, de que fala o 
Prof. Hélio Jaguaribe, e os autoritil.rismos represso­
res. 

E mais adiante: 

E esta capacidade de julgamento que permite às 
minorias transformarem-se em maiorias, quando es­
tas não são capazes de atender às aspirações popula­
res. 

E aqui o fecho que eu achei primoroso: 

Seria bom que, em vez de buscarmos soluções 
para as crises e-m em-endas e propostas salvadoras, 
que nada resolvem, tentássemos aprimorar o regi-­
me, através do único método possível: exercitando­
o, e não escamoteando-o. 

Tenho dito~ (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Cotri a pala­
vra o nobre Senador Aderbal Ju_rerm!., 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA 
DISCURSO-QUE, ENTREGUE À REVISi!O DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) .~ Concedo a 
palavra ao nobre SC:nador Itamar Franco para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador_,)- Sr. 
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Presidente, é apenas para comunicar· à Casa que a Co­
ptissão Mista que estuda a proposta de emenda à Consti­
tuição que trata das eleições diret~s. de aútoria do nobre 
nePutado Dante d.e- Oliveira, se reliniiã amanhã, às 10 
horas, para ouvir o Sr. Governador Leone_lBrizola e~ nQ 
Ciiã. seguinte, par-a ouvir o Sr. Senador Eurico Rezende e, 
na parte da tarde,-pa-ra ouvir o Sr. Senador Teotônio Vi­
lela. 

-Era a comunicação qtie desejava traZer ao Plenário da 
Casa. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Nilo Coelho) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder; pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
redor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora todas 
as classes trabalhadoras do País Venham sofrendo _o im­
pacto-de-uma Crise-Sem pi'CCe"dentes em raZão do descom­
passo, da desarmonia da nossa polftica econômico­
fina-nceira, a laboriosa classe- dos funcionários p6blicos 
encontram-se, hoje, completamente desamparada, não 
se lhe oferecendo.-o mínimo_qu§_seja para a sua sol;n:eyi­
vê~cia. O sãlário do servidor Público esfacelou-se com­
pletamente, não se lhes permitíndo sequer que acompa­
-nhaSse, meSmo em-· Púcentuais relatiVOs, o custo de Vida 
que, a cada dia que passa, torna-se mais insuportável 
para todo o povo brasileiro. 

No que diz respeito ao servidor público, a valorização 
dQ -trabalho como condição da dignidade humana, 
princípio lnsáito em nossa Lei Maior, tornou-se letra 
ffiorta. Descuinpre o Poder Executivo a letra constitucio­
nal mas faz -cu"inprir, e rigorosáménte, a nofma que prOí­
be o furicionârío público de fazer greve, de Sindicalizar­
se. Talvez esteja aí o grande ObstáCulo colocado perante 
o servidor, mantendo-o manietado, impotente, diante 
das reivindiCações p-or- que serripte lutou. Coriquanto ou­
tras classes trabalhadoras, mesmo sofrendo as costumei­
ras pressões e repressões, usem do direito de greve para 
obterem melhores condições de trabalho, melhores sa­
láfios, o funCionário público é obrigado a sUportar toda 
a sorte de discriminações em silêncio e a aceitar irrisórios 
e irreais reajustes em seus vencimentos. 

O funcionalismo público vem perdendo, sistematica­
mente,~ poder de compra. Todos os reajustes de salário 
do funCionário civil - podemos dizer que desde 1966 
não têm acompanhado sequer os aumentos do salário 
mínimo, além de serem oferecidos anualmente e des­
dobrados em duas parcelas em percentuais bem distante 
dos índices do custo de vida, dos índices d~ inflaÇão, o 
que deixa claro a ausência de uma política salarial defini­
da para com o servidor público neste País. 

A falta de reajustes semestrais; o não pagamento do 
139 salário, os aumentos concedidos sem o respeito aos 
índices do- INPC, são algumas das causas que têm levado 
os vencimentos do servidores civis a uma defesagem que, 
segundo fontes do próprio DASP, atingiu a 150 por cen­
to, isso, para exemplificar, num curto período de mais ou 
menos cinco anos apenas. 

Estudiosos da política salarial adotada para o funcio­
namento público civil demonstram que, a continuar essa 
polítiCa, terá .. o servidor, ao fim de 1983, um confisco sa­
larial acumulado que atingirá um percentual astronômi­
co representando valores que irão cerca ele trezentos mil 
cruzeiros para o nível mais baixo chegando a atingir a 

- quase cinco milhões para as categorias de nível mais alto. 
Esse o impacto a que está sujeito o servidor público se 
continuar relegado a um plano ínfimo no quadro geral 
dos assalariados. 

De há muito o servidor público luta pela semestralida­
de saliuial, pelo 139 saLário, pelo direitO à livre nego­
ciação. Mas continua o Poder Central a fazer quvidos 
mOUc_os a essãs juStas- reivindicações. 

No entanto, queremos lembrar, aqui, as palavras do 
então candidato à Presidência da República, General 
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João Figueiredo, perante servidores reunidos em um 
simpósío- na Câniara dos Deputados. Dizia o pretenden­
-te à.Primelra Magistratura da Nação que, .. num plano 
mais ã.niplo,- ã.- ril,elhOrla do teor de eficiência da admínis­

"tração públícagirã_em torno da valorização de seu capi­
tal mais importante: os recursos humanos" e completava 
o General "ioãQ_ Fi~uC:iredo, postulante à Presidência da 
Nação, que "o Estado, para ser justo, tem de assegurar a 
compensação adequada, inclusive em termos materiais 
aos que lhe prestam serviços". 

Não nos par~~ que essas -palavraS do hoje Presidente 
da República espelhem o que nós todos estamos presen­
ciando em termos de valorização do funcionário público 
civil. Muito pelo contrário. Hâ mais de uma década vem­
se, isso sim, desvalorizando-se, e drasticamente, esse ca­
pital mais importante da administração pública: o servi­
dor público. O que se lhe dã é uma condição de pária, 
não_ se lhe atendendo as mínimas reivindicações que se­
jam, n~o se lhe recQr:th~c;endo o trabalho meritório q~e 
empresta à administração pública. 

O recerite reajuste de vencimentos dado ao funciona­
lismo público, à evidência, está completamente afastado 
da realiQ~de,_ çomo se o. servidor público não estivesse 
participando dos efeitos nefastos dessa politica 
econômico-financeira que aí está; como se o servidor 
público não tivesse que suportar o crescente índice infla­
cionário; não tivesse que se vestir, se alimentar; não ti­
vesse que pagar aluguel ou prestações do BNH, não ti­
vesse que pagar luz, telef.one, água e colégio para seus fi­
lhos. 

Recentemente, a Confederação dos Servidores Públi­
cos, reunida em Salvador, Bahia, elaborou um ralatório 
qUe demo Ostra,- à saciedade, o- quanto os funciorl.áríos 
PúbliCos dvis vêm Sendo poStos à margem da soCiedade 
negando-se-lhes, amiúde, qualquer reivindicação que 
façam. 

---A pretensão de terem os seus vencimentos reajustados 
de tal maneira que se elimine, pelo menos, o confisco sa­
larial a que vem sendo submetidos no correr de_ vários a­
nos. A concessão do 139 salário a partir de dezembro de 
1983. Cálculo dos percentuais de reajuste sobre os_ valo­
res perce\?_i_dos em dezembro de 1982, considerando-se a 
·tomplementação com vistas à equiparação ao salário 

-mínimo. Envio ao Congresso Nacional do projeto de lei 
que altera o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. RatifiCãç_ão de Convenção ela Organização Inter­
nacional do Trabalho, dando-lhes o direito de se agrupa­
rem em sindicatos. Essas, em síntese, as justas reivindi­
cações apresentadas na reunião da Confederação dos 
Servidores Públicos. 

Juntamos a este nosso pronunciamento, e do qual pas­
sarão a fazer parte integrante, gráficos que nos__foram ~n­
viados pela Confederação dos Servidores Públicos e que 
informam, perfeitamente, incontestavelmente, a discri­
minação a que tem sido sujeita a laboriosa classe dos ser­
vidores públicos no que tange à política salarial que atin­
ge a ela, aos que r~cebem salário mínimo e aos militares. 

Não temo~ ~ mínima pretensão de achar que estejam 
os que estão percebendo salário míriimo e mesmo os mi­
litares livres d_os efeitos danosos de nossa atual conjuntu­
ra econômlc!il. Pensar, por exemplo, que o trab_alhador 
que percebe trinta mil cruzeiros mensais possa sobrevi­
ver, seria total insensatez. O que queremos dizer é que a 
forma como tem sido dirigida a política salarial, os 
meios como se calculam os índices que irão reajustar o 
salário mínimo e os vencimentos dos servidores civis e 
·militares, têm levado_sempre à classe _dos funcionãrios 
públíc_os_ CiVis a um verdadeiro confisco salarial. 

Se tomarmos, para exemplifiCar, um valor de origem, 
contado de 1979, e igual para militar e civil- um índice 
em termos de reajustes na base de 100,00- verificare­
mos que, em 1983, esse índice para os militares elevava­
Se a 1.170,20, enquanto para os servidores ciVis atingia a­
penas 741,72, ficando patente, assím, a desigualdade, a 
discrim"iriação:-Aderilais, quando o Decreto-lei n9 1.901, 
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de 22 de dezembro de 1981, reajustou os vencimentos 
dos servidores públicos, ofereceu, também, vantagens 
aos militares, pois transformou Gratificações em Indeni­
zações e, dessa maneira, os valores relativos às Indeni­
zações não mais foram tributados pelo imposto de ren­
da. E esse mesmo decreto-lei modificou a base dos cálcu­
los das Indenizações, passando de valor de soldo do pos­
to ou graduação para valor do soldo do posto ou gra- _ 
duação acrescido de 10 por cento. Veja-se, portanto, nes­
se simples exemplo, que a discriminação existe, como é­
xiste nos reajustes para corrí o salário míninio (iue,:dife­
rentemente dos servidores públicos civis, são semestrais. 

Destarte,_ninguém po-de dizer, em sã-consciência, que 
a classe dos servidores públicos civis não Venha sofren­
do, de ano para ano1 uma ascendente e geométrica des­
valorização em seus vencimentos pelos ii'reais re:ijuSICs 
que lhes são concedidOs além da discfiminação com re­
lação à forma como são feiiOS-isses reajustes, dentro da 
própria administração Púbtica e- cOm-relação âos que 
percebem salário mínimO: ~- ---

Afirmam os responsâveis pela política~ salarial bem 
como representantes do Governo, nesta Casa:, que à Go­
verno Federal não teria condições de aumentar os índi­
ces propostos para OS ·vencirrlentõs dos funcionários 
públicos e isso devido à·-cfise econônlica. -Assim Se pro­
nunciou o ilustre Relator do decreto-lei que concedeu o 
reajuste salarial de 70 por cenfo. Mas observa bCm o ser~ 
vidor público quando contesta: essa afirmaçãO porque, 
na realidade, a minimização de seu Salário reãJ não está 
se dando agora, no momento. O confisco salafial que a­
tinge o funcionário pÚO!ico vem se 'process.indo desde 
1973. Dessa maneira, entendemos sem o menor respaldo 
o dizer-se que a atual crise econômica é que impede_o 
Governo de atender às reivindicações dO servidor. 

Além disso, sabe-se, perfeitamente, _como demonstrou, 
irretorquivelmente, a União Nacional dos ServidoreS: 
Públicos, no Rio de Janeiro, que as despesas de custeio 
-como é o caso do pessoal da administração pública­
são cobertas, normalmente, por receitas de origem tribu­
tária. E ninguém fgnora quf: a ReCeita Tributária da U­
nião tem crescido sempre. Cada vez se tribu.ta inais neste 
país, cada vez se arrecada mais. O crescimento real dare­
ceita, nestes últimos dez anos, tem sido sempre positivo, 
com um índice demonstrativo de i6, I por cento". Eil-­
quanto isso, o reajuste real dos servidores aparece, nesses 
mesmos dez anos, negativo, apresentando um índice de 
menos de 72 por cento. - - -

E diga-se mais. Não se pode imputar à remuneração 
do funcionalismo como sendo um gasto público causa­
dor da situação econômico-financeira por que passa o 
país. Em recente estudo, a revista "Conjuntura Econô­
mica", periódico dos mais respeitados na análise dos 
problemas econômicos brasileiros, informa que para um 
período relativamente longo, a remuneração d() servidor 
público, como fator de produção no conceito das Contas 
Nacionais, tem sofrido acentuada queda, quando com­
parada aos gastos globais do Governo. 

Em excelente artigo, em O Globo, intitulado "Barnabé 
sem pé", o economista Joelmir Beting esclarece que o . 
que tem produzido, realmente, os gastos públicos no 
país, é a forma caótica como se está dirigindo a econo­
mia brasileira. 

Eis o trecho, na íntegra, desse artigo: 

"O desperdício hemorrágico do setor público, 
bancado pelo contribuinte ou dotado pelo ~onsumi­
dor, não está na remuiieração do fator trabalho. 
Tanto mais, remuneração mutilada por decreto. A 
verdadeira sangria está na realização de projetos fa­
raônicos, na armação cte Objetivos ufaneiros, na per­
petuação de serviços degradados, na invasão de 
mercados melhor operados pela iniciativa privada, 
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na deseconomia de escala de certas empresas esta~ 
tais. 

O funcionãrio mal pago nada tem a ver com a so­
negaç~o fiscal, de dimensão não calculada em uma 
economia a(nda não contabilizada, como a nos-sa: 

O barnabé não tem culpa da lassidão orçamen­
tária de aparelho governamental que, tapando rom­
bos com ~issão de moeda, com a importação de 
poupança e com atrasos de pagamento, fez da auste­
ridade administrativa uma providência de fachada. 

A emisS-ão -de títulos da dívida pública para o fi~ 
miiú::iáffiento- dos estouros orçamentários, totalizÕu 
7 trilhõeS de cruzeiros nos úliimos três anos. IsSo 
realimentou a febre alta dosjuros,já devidamente a­
tiçada pela Inflação da emissãô primária de moeda, 
agora de braços dados com a recessão purgativa das 
limitações da dívida externa~ .• " 

Aí está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um pequeno re­
trato do porquê do déficit público onde não está, como·-­
não poderia estar, os gastos c~m_os r~cursos hu,manos, 
os gastos com o funcionalismo público. E, se relembrar­
mos as palavras, já ci~adas nest~ nosso pronunciamento, 
_do então candidato à Presidência da República, Gen~raf 
João Figueiredo, de que "a melhoria do teor de eficiên­
cia da administração pública gira em_ torno da valori­
zação de seu capital mais importante: Õs !ecursos huma­

-noS''~- teremos que chegar à conclusão que é por isso mes­
mo que a administração pública, que a administração 
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_gpvehall"!ental têm se mostrado tão ineficiente, pois até 
então, os gastos com os recursos humanos, com o servi­
d_or púbtico têm se pulverizado no decorrer de mais de 
rima -década, achatando, a cada ano que passa, cada vez 
mais, o salário do servidor público civil. 

Não é à-toa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que milha~ 
res de servidores públicos federais se encontram hoje em 
greve em todo o Brasil, indo à praça pública - sob 
ameaça dC? Ministério do Trabalho, na mira do decreto­
lei que proíbe a parede no meio do serviço público- em 
defesa das suas mais legítimas reivindicações. Eles estão 
saindo às ru_as justamente para chamar a atenção do Go­
verno para si e para que a Nação inteira também teste­
munhe o seu desespero, nesta hora de grave crise social. 

Não sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao ter­
minarmos este pronunciamento sobre a precaríssima si­
tuação em que se -encontram os funcionáiios públicos ci­
Vis - a quem,_ n6;te instante, hipoteco a solidariedade 
calai-asa da Bancada do PMDB no Senado- não sabe­
mos a quem neste estágio subalterp.o de nossa economia 
devemos apelar para que sejam sanadas as permanentes 
injustiÇas que se vêm praticando contra o servidor púbH­
co brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas..) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

POLITICA SALARIAL 
1979- 1983 

SERVIDORES CIVIS E MILITARES 

Períodos 1979 

E SALÁRIO MINIMO 

INDICES SALARIAIS - SERVIDORES CIVIS 
1979- 1983 

~,;.. 

1980 1981 1982 
-........ -, 

Janeiro 100,00 175,00(') 295,31 (') 551,11(') 
Feverei!O 100,00 175,ob. 295,31 551,11 
Março 140,00 (') 2I8,75 (') 295,31 551,11 
Abril !40,00 2I8,75 393,65 (') 551,11 

-
~Maio I40,00 218,75 393,65 771,55 (') 

{~nho 140,00 218,75 393,65 771,55 

Julho I40,00 218,75 393,65 771,55 
Agosto !40,00 218,75 393,65 771,55 
Setembro 140,00 218,15 393,65 771,55 
Outubro 140,00 218,75 393,65 771,55 
Novembro 140,00 218,75 -393,65 771,55 
Dezembro 140,00 218,75 393,65 771,55 

c 

Totais 1.600,00 2.537,50 4.428,78 8.376,84 
~' -. 

(I) Reajuste de 40%, a partir de 1-3-79- Decreto-lei n9 1.660, de 24-1~79 
(2) Reajuste de 25%, a partir de 1-1-80- Decreto-lei n~' 1.732, de_20-12-_79 
(3) Reajuste de 25%, a partir de 1-3-80- Decreto-lei n~" 1.732, de_20-12-7-9 
(4) Reajuste de 35%, a partir de l-1~81- Decreto-lei n~' 1.820, de 11-12-80 

' 

(5) Reajuste de 33,3%, a partir de 1-4-81 (*)-Decreto-lei nl' 1.820, de 11-12-80 
(6) Reajuste de 40%, a partir de 1-1~82- Decreto-lei nl' 1.902, de 22-12-81 
(7) Reajuste de 40%, a partir de 1-5-82 - Decreto-lei nl' 1.902, de 22~12-81_ 
(8) Reajuste de 40%, a partir de l-l-83 - Decreto-lei n9 1.984, de 28-12~82 
(9) Reajuste de 30%, a partir de 1-6-83 - Decreto-lei n~" !.984, de 28-U.,S~ 

1983 

1.080,18 (') 
1.080,18 
1.080,18 
1.080,18 
1.080,18 
1.404,23 

1.404,23 
1.404,23 
1.404,23 
1.404,23 
1.404,23 
1.404,23 

15.230,51 

(*)Considerando esse percentual como média, para todo funcionalismo civil: em conseqGê_ncia, o reajus­
te anual de 1981 ficou estimado em 80% (35% + 33;3%) 

(O reajuste de 1981 foi fixado pelo Governo e~tre os limites .de 73% e 82,5%.) 
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INDICE DO SALÁRIO MINIMO 
1979- 1983 

Períodos 1979 1980 1981 1982 

Janeiro 100,00 187,99 371,05, 764,67 
Fevereiro 100,00 187,99 371,05 764,67 
Março 100,00 187,99 371,05 764,67 
Abril 100,00 187,99 371,05 764,67 
Maio 145,38 (') 265,99 (') 542,59 (') 1.064,73(') 
Junho 145,38 265,99 542,59 1.064,73 
Julho 145,38 265,99 542,59 _!.064,73 . 
Agosto 145,38 265,99 542,59 1.064, 73 
Setembro 145,38 265,99 542,59 1.064,73 
Outubro 145,38 265,99 542,59 .l.Q64,73 

1'\0~l'/!\I>I2, .,l~'l.JI~~'),, 371,05(') 764,67 
Dezembro 187,99 371,05 764,67 1.510,96 

Totais 1.648,26 3.090,00 6269,08 12.468,98 

(1} Reajuste de 45,38%, a pãrtir de 1-5-79 - Decreto n<? 83.375, de .30-4-79 
(2) Reajuste de 29,31%, a partir de 1-11-79- Decreto no 84.135, de 31-10-79 
{3) Reajuste de 41,49%, a partir de 1-5-80- Decreto n'i' 84.674, de 30-4-80 
(4) Reajuste de 39,50%, a partir de r-ll-80- Decreto nO? 85.810, de 31-10-80 
(5) Reajuste de 46,23%, a partir de 1-5-81 - Decreto n~' 85.950," -de 29--4.:sr 
(6) Reajuste de 40,93%, a partir de l-l1-8i- Decreio OY 86.514;0e 19-I0-81 
(7) Reajuste de 39,24%, a partir de 1-5-82- Decreto n<J 87.139, de 29-4-&1 
(8) Reajust~ de 41,91%, a partir _de 1-11-82- Decreto n• 87.743, de 29-10-81 
(9) Reajuste estimado em 35%; a partir de 1-5-83 --- -
(lO) Reajuste estimado em 35%, a partir de 1-11-83 -

1983 

1.510,96 
1.510,96 
1.510,96 
1.510,96 
2.039,79 (') 
2.039,79 
2.039,79 
2.039,79 
2.039,79 
2.039,79 

2.753,72 

23.790,02 

RELAÇ0ES SALARIAIS- SERVIDORES 
CIVIS E MILITARES 

a) de acordo com o índice mensal acumulado de ja~ 
neiro/1983: 

L Percentual de reajuste dos salários dos servidores 
civis para que a correspondência salarial existente em 
1979 (entre servidores civis e militares) seja restabelecid_a: 

1.638,70- 51,7% ~ 52% 

1.080,18 

A REMONERACÃ~ DOS SERVIDORES CIVIS DA UNIÃO 

!LQ 

CRESCIMENTO DA ARRECADACJiO FEDERAL 

Junho de 1983 

b) de acordo com o índice acumulado anual, para 
1983: 

23.105,70- 51,7% ~ 52% 
15.230,51 

c) de acordo com-~ ~_orrespondência com o salãrio 
mlnimo: 

100,1 - 51,7% ~52% 
66,0 

2.- Indice de reposição salarial, expresso em número 
dt salário, para que as diférenças salariais entre serVido­
res -civis e militares, verificadas durante o período 
1980/1983, sejam compensadas: 

a) se o percentual de reajuste para restabelecimento 
- dª CQrr~spondência salarial (52%) for concedido em ja-
- neiro de 1983: 
_ ~ Indices Acumulados - período 1980 f 1982: 

-militares- 19.968,20 
-civis- 15.343,12 
-Diferença: 4.652,08 
-Relação com índice de janeiro/83: 

4.652,08 - 4,28 salários de janeirof83 
1.080,18 

b) se o percentual de reajuste para restabelecimento 
~-da correspondência salarial (52%) não for concedido atê 
-dezembro de 1983: 

- Indices Acumulados- período _1980/1983: 
- n_1_iFtares - 43.073,90 
- civis - 30.573,63 
-Diferença: 12.500,27 
-Relação com o indice de dezembroj83: 

12500,27 - 8,90 salários de dezembrof83 
1.404,23 

- Relação com o índice de janeiro /83: -
12.500~17 - 11,6 salários de janeirof83. 

.. 1.080,18 

REQ;ITA TRIBUTNtlA tNDICE GERl\L 1NDICE CE REAJUSTE 
VARIAÇÕES RELATIVAS AO Í!:DICE GERA!. DE. PREÇOS 

A.'\05 OA t..'N!ÂO 
DE PREÇOS co FUNCIONALISI-:0 PREÇOS CORRENTES Cr.ascimcnto Real Reajuste Real dos 

Cr$ Milnões (IGP) CIVIL OA UNIÃO da Receita Se:rvido::=es Diferença 

1973 so .s9-o 16,2 15,6 - - -
1974 68.782 33,8 20,2 + 1,0\ - 10,2\ ll, 21 

1975 101 .. 224 30.1 29,.1 + 13,.1'i 0,01 13.1'\ 

J 
1976 165.968 48,.2 28,3 + 10,6% - 13.,4\ 24,.01 

1977 240.072 38,6 30 ,O + 4, 4% - 6,2\ 10,.G\ 

I 
1978 347.693 40,.S 36,9 

I 
+ 3,11 - 2,.61 

I 
5,. 7\ 

1979 539.433 76,8 39,7 - 12,3% - 20,9\ 8,6 "l 

I 1980 1 .. 160.037 11.0,. 2 sa,G + 2 ,3t. - 24,St. 26,8!; 
I 

1981 2.310.224 95,2 76,1 I + 2,0 t - 9,81 11,8\ 

1982 4 •. 795.632 ros ,_o 89,6 + 1, 3% - 7 ,s \ 8,81 

1983 ll..OOO .. OOO 130,0 Sl.,B 0,.0~ I - 20 ,.9' I 20,9\ 

VA..UAÇ0ES 1\CUZ.:ULADAS + 26 r 11 -. 72,.0% 98,1% 
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O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente peço a palavra 
como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo B_adaró, como Uder 
de Partido. 

O SR. MURILO BADARCI PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Mârio Maia- Galvão Modesto- Alberto Silva- Al­
mir Pinto - Dinarte Mariz :....:... GUilherme Palmeira -
Albano Fr~nco - João C3.1mon- José Ignácio - Ita­
mar Franco- Murilo Badaró- Amaral Furlan- Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes -Benedito 
Ferreira- Roberto Campos- José Fragelli- Affonso 
Camargo- Eneas F<tfia- Carlos Chiarelli- Pedro Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me- __ 
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

fi lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 144, DE 1983 
Dispõe sobre a proibh;ão de importação de bebidas ai~ 

, coólicas em tonéis ou acondicionamento assemelhado e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"? S proibida a importação de bebidas alcoóli­
cas em tonéis ou acondicionarriento assemelhado, admi­
tida apenas em recipientes de vidro, com capacidade de 
até cinco litrosL 

Parágrafo único. As bebidas importadas nos termos 
deste artigo somente poderão ser comercializadas na em­
balagem originária. 

Art. 2"' Esta lei será regulament_ada pelo Poder Exe­
cutivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a coQtar de sua 
publicação. 

Art. 3_'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os engarrafamentos de uísque encontraram uma for­
ma prática de pagar menos imposto e ganhar mais com a 
comercialização da bebida: adquirem, riO exterior, o pfo­
duto em barris, com a graduação alcoólica de sessenta 
graus e, aqui~ misturam-lhe água, para obter uma bebida 
de 40 grãUs. Disso resulta uma redução de sessenta por 
cento no irilposto de importação e um acréscimo de pelo 
menos trinta por ce~to n~ quantidade da bebida. 

Embora trata-se de um comportamento que não con­
traria qualquer dispositivõ legal em vigor, esse pro-cedi­
mento importa em s~rhi concorrência ao uísque nãcio­
nal, uma vez que sC pode reduzir, com essa manobra, o 
preço do produto importado. 

Reduzida a menos da metade a vigorosa taxação a­
duaneira, esses engarrafadores não somente obtêm am::: 
pios lucros, como, por outro lado, desencorajam os 
fabricantes nacionais, jUStãinente cfuando-o uísque brasi­
leiro começa a ganhar em qualidade. 

Não se permitindo a importação em tonéis nem o en­
garrafamento de qual<ft.ier bebida alcoólica, estaremos 
encorajando o produto nacional, que, a cada dia, amplia 
o seu mercado consumidor. 

Trata-se, portanto, de matéria de Ú:levante interesse e­
conômico. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. -- Gastão 
Mú11er. 

(Às Comissões de Constituf~ão e Justiça e de Eco­
nomia) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura será feita 
pelo Sr. l Q-Secretário. 

São lidos os seguintes 

R_EQUERIMENTO N• 690, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
"C", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n'õ' 35, de 1979, que autoriza o Governo Federal 
a instituir a Fupdação Universidade Federal deCãmpina 
Grande, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983. -:-Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N• 691, DE 1983 

Requeiro urgência, nos termos do art. 371, alinea "C" 
do Regimento Interno, para PDL-5/83, que ••aprova o 
texto do Acordo Constitutivo do Banco Africa.go de De­
senvolvimCnto, celebrado em Cartum, a 4 de agosto de 
1963, emendado pela Resolução n"' 5/79, adotada pelo 
Conselho de Gove_rn:õldores, em Abidjaq! a 17 d~ maio de 
1979. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1983.- Aloysio Cha­
ves, Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacy_r Datla) - Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão publicados e in­
cluídos na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Está fiil.da a 
Hora do Expediente. 

PasSã-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 29, de 1981 (n9 960/79, na Casa de ori­
gein), que dispÕe sobre os requisitos para a venda de 
espingarda de ar comprimido, tendo 

PARECERES, sob n"'s 152 e 153, de 1983 das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com 
emenda que apresen~a de n"' 1-CCJ; e 

-de Economia, contrário. 

-Em- díscuSsão o_ p-rojeto e i emenda, em turno único. 
(Pausa.) 

Não_havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Selladores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Rejeitãdo. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda. 
A matêria vai ao Arquivo, devendo ser feita a devida 

comUnicação ã Câmara dos Deputados. 

b o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 29, DE 1981 
- (N"' 96Óf29; na Casa de orlgemf -

Dispõe sobre os requisitos para a venda de espin­
g&:rda de ar comprimido. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' A venda de espingarda de ar comprimido 
obedece às condições estabelecidas na presente lei. 

Art. 1Q Nenhuma espingarda de ar comprimido será 
vendida sem que o comprador apresente os seguintes re­
quisitos: 

I- carteira de sócio de clube de tiro ao alvo; 
li- cópia autenticada dos estatutos do clube de tiro 

ao alvo a que pertence; 
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111- indicação de dispositivo dos estatutos que vede 
o abate de pássaros. 

Ãrt. J9 A infração ao disposto na presente lei sujeita 
o agent~ à pena de reclusão até cinco anos e ao pagamen­
to de CJinqaenta a cem dias-multa. 

Art. 4"' Na mesma pena incorre quem, de qualquer 
modo, ~em a observância do disposto no art. 2"' desta lei, 
permuta., cede, empresta ou introduz em circulação es­
pingarda de ar comprimido. --

Art. 5"? 1 zbEsta lei entrará em vigor na data de sua 
publica~o. 

Are ·6Q . Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câffiara ri"' 56, de 1981 (n9 4.524(77, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a gratuidade na expedição 
de documentos pelas repartições públicas, nos casos 
e condições que especifica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 102 e 
103, de 1982, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

Em disCussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação._ 
Os _Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

seniadl!ls. (P-ausa.) 
Rejeitado. 

_ A mottéria vai ao_ Arquivo, devendo ser feita a devida 
comunicação à Câmara dos Deputados. 

t:; o seguinte o projeto -rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 56, DE 1981 
(N"' 4.524/77, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a gratuidade na expedição de docu­
mentos pelas repartições públicas, nos casos e con­
ditt)es que especifica. 

O Cl'ngreSsõ Nacional decreta: 
Art. 19 A expedição, pelas repartições públicas e au­

tarquias, de documentos destinados a instruir processos 
para oibtenção de beneficio preVidenciário, inscrição ou 
matrícula em estabelecimentos dt;: ensi,no, e empréstimos 
ou financiamentos rurais, será feita sem nenhuin ônus 
para os interessado_s. 

Art. 29 Em todos os casos previstos no artigo ante­
rior, havendo prazo para a juntada ou exibição do docu­
mento, a repartição é obrigada a expedi-lo em tempo há­
bil, de!õde que solicitado com prazo igual ou superior a 
setenta e duas horas. 

ParágrafO úniCO". __ Ao interessado cabe comprovar a 
necessidade de "urgência para a obtenção do dÕcumento. 

Art. J9 O Poder Executivo baixará o Regulamento 
da presente lei no prazo de sessenta dias, contados da 
data de sua publiCação, fixando as penalidades para o in­
frator de qua1quer de suas disposições, as quais serão 
agravadas nos casos de reincidência. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor mi. data de sua 
publicação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O S.R. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno úiüco, do Projeto de Reso-
1~--ã.o n"' 66, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 529, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pira­
pora (MG) a elevar em CrS 218.094.000,00(duzen­
tos e dezoito milhões, noventa e quatro mil cruzei­
ro.s) o montante- de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s. 530 e 531, de 1983, das 
Comissões: 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridícidade; e 

-de Municipios, favorável. 

Em discussão o projCto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ~ Comiss_ã_o de Redação. 

I! o seguinte o prOjeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 66, DE 1983 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pirapora 

(MG) a elevar em CrS 218.094.000,00 (duzentos e 
dezoito milhões, noventa e quatro mil cruzeiros) o 
montante de 51!• dívida consolidada Interna. 

O Sdna4o Federal resolve: 

Artigo l"' ~a Prefeitura Municipal de Pirapora, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2'~ da Resolução 
n'~93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante- de sua dívida con,solidada 
interna em Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoitO mi­
lhões, noventa e quatro mil cruzeiros) correspondente a 
150.000 UPC, considerado o valor rlominal da UPC de 
Cr$ 1.453,96 (um m-il, quatr-ocentos e cinqüenta e três 
cruzeiros e noventa e seis cenfavos) vig"e:iüe eÍn-jiiieífõ-de 
1982, a fim de que "possa contratar operaçõeS-de -Crédito 
no valor global acima, Junto- à Caixa Econômica do Es­
tado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente fman­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
das à construção de 500 unidades habitacionais de inte­
resse social e à execução das obras de infra-estrutura ne­

_cessária, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, ·no respectivo 
processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de RisO:. 
lução n9 67, de 1983 (apresentado pela ComiSsão de 
Econorriía Como-Conclusão de seu Parecer n'~ 532, de 
1983), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Atale­
ia (MG) a -elevar em Cr$ 70.6~H.880,00"(setenta mi­
lhões, seiscCiitos ·e rloVCnta e u.-m mil, oitocentos e oi­
tenta cruzeiros) o montante de sua dívida consofida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s. 533 e 534, de 1983, das 
Comissões: _ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade~ e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projetO-. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o -ap-rovam peiãiane-Çãffi senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado 
O projeto vai à Cõmissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, de 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ataléia (MG) 
a elevar em Cr$ 70.691.880,00 (setenta milhões, seis-­
centos e noventa e um mil, oitocentos e oitenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senãdo Federal resolve:_ 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Ataléia, Estado 
de Minas GCrais, rfos termos do art. 29 da Resolução no? 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito, perfazendo o va­
lor de Cr$ 70.691.880,00 (setenta milhões, seiscentos e 
noventa _e um mil, oitocentos e oitenta cruzeiros) corres­
pondenfe- a 42.000 U PC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.683,14 vigente em_abri!f82junto_à Caixa 
Económi~ do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 

_ (BNH), desti~adas à ~qnstruçã~ de ~~O ~.midades habita­
cionais de interesse social, e a execução das obras de 
infra-estrutura necessárias, obedecidas as condições ad­
mitidãs pelo B;mco Central do Brasi~, no respectjvo p~o~ 
cesso. 

Art. Í9 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 68, de 1983-(apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 535, de 
1983)--:-qUe autoriza a Prefeitura MuniCipal de Barra 
do Rocha (BA), a elevar em CrS 36.406.475,24 (trin-
1a e- seiS milhões, quatrocentos e seiS mil, quatrocen­
tos e setenta e cinco cruzeiros e vin~e e quatro centa­
vos) o montante. de su'a dívida cop.solidada, tendo 

PARECERES, sob n'IS 536 e -5_37, de 1983, das 
ComisSões: 

-de Constitul(io e Justiça, pela constituciOilali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão O projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

- Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projetO vai à Comissão _de __ Redação. 

1:. o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DI; RESOLUÇÃO N• 68, DE 1983 

Autoriza ·a Prefeitur3 Municipal de Barra do Ro­
cha (BA), a efevar em Cr$ 36.406.475,24 (trinta e 
seis milhões, quatrocentos e seis mil, quatrocentos e 
setent~ e cinco cruzeiros e vinte e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 t a Prefeitura Municipal de Barra do Ro­
cha, Estãdo da Bahia, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n'~ 93, de 11 de outubr_o de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante d_e sua dívida conso­
lidada interna em Cr$ 36.406.475,24 (trinta e seis mi­
lhões, quatrocentos e seis mil, quatrocentos e setenta e 
ci!!cO -~uzeiros e vinte e qUatrO centa:võs) Corresponden­
te a 16.241 ORTN, de CrS: 2.241,64 cada urria, vigente 
em setembro de 1982, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor,junto _à Caixa Econômica Fe­
âeral, mediante utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao DesenvolvimentO Social- FAS, destinado à 
c~nstrução de um Mercado Público, naquele Município 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
_do Brasil, no respectivo processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
__ ma.tériã. constante da Ordem do _Dia. 

Concedo a palavra, para uma breve comunicação, ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

Junho de 1983 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Na ~emana passada, conforme havíamos prometido à 
nobre Oposição, especialmente ao Senador Itamar Fran­
co, fizemos apensar ao nosso discurso toda a documen­
tação conhecida, pertinente às negociações entre o Bra­
sil, FMI, o Tésouro Americano, -o- BIS e o Chamado 
..Gr_upo de Ligação", isto é, daqueles quatro bancos que 
tomar.im a seu cargo a coordenaçãO dos Pfojetos n'~s 1, 
2, 3 e 4. 

Fomos informados posteriormente, pela direção desta 
_Çasa,- que dado_ ao ilentado volume, seria impossível a 
sua publicação. A fim de que não caíssemos em falta, có­
pia xerox foí tirada de toda a documentação .. 

Neste morilento, Sr. Presidente, e1,1 desejava que flcãs­
se registrado nos Anais da Casa ·que a Maioria, por inter­
médio do seu Vice-Líder que no momento fala, entrega à 
Oposição, na pess-oa do Senador Itamar Franco, aqui 
presente, a documentação em apreço. 

Era a comunicação que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, por ces­

'são do Senador Gastão Müller. 

O SR .. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 'orador.)­

-sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Todos ouvimos aqui na Casa, na semana passada, 

com interesse realmente inusitado, o primeiro pronun­
ciamento do nobre Senador Roberto Campos neSte ple­
nário. Todos nós ouvimos e, ouvir<i.rri-ou leram quase to­
dos os brasileiros. Sua fala teve, efetivamente, uma co­
berturà de televisão e de imprensa jarr.tais vista. O Sena­
dor por Mato Grosso falou muito em demônios,- falou 
dos seus próprios demônios, mas teve ao seu lado muitos 
anjos, arcanjos -e apóstolos a divulgar seu evangelho. 

O Senador, em sua postura analítica, no seu próprio 
-aizer;foí inciSivo na critfca ao Governo atual e aos go­
vernos anteriores. Autoritarismo, de respeito à lei, irres~ 
ponsabilidade na política de endividamento e na política 
de _ener~ia - esprem~ um pouco em cada um desses tu­
mores. A essas críticas cabe o PDS, ao seu Partido, 
respondê-las. Essas críticas nós as saudamos; já as tínha~ 
mos feito antes dele e, com muita insistência. 

A mim, falando pelo PDT, cumpre enttar rfo debate 
pelo outro lado, manifeStaiido discordância em relação a 
algumas velhas teses e propostas reapresentadas pelo Se­
nador em alguns pontos dos quais o Senador deixou de 
tocar e, que ficaram como vazios- ou crateras- num 
discl!,rsõ tão abrangente, tão global. 

Não usarei a erudição_ do Senador Roberto Campos, 
_ que eu não tenho, nem sua ironia fina, que nã'o sei fazer. 

Procurarei suprir a falta dessas qualidades com a obje­
tividade, no quanto puder alcançá-la, e só falarei daquilo 
que me pareça essencial,· urgente, prioritário nos dias que 
correm. 

E pretendo ser breve, Sr. Presidente. Não usarei duas 
_ horas e meia. N~m a terça parte desse tempo; sem a 
graça d_o Senador, seria um abuso intolerável. 

Assim é que não entrarei no debate do controle demo­
gráfico; que o Senador qus levantar. S. Ex~ que medes­
culpe, mas não vejo importância maior neSsa questão 
nos dias de hoje. Talvez devesse ter sido discutida há 20 
ou 30 anos. Mas começar agora aquela jornada de mil 
milhas do provérbio hindu me parece, pelo menos um es­
.[oçço inútil:_ muitg 3J!les do meio do percurso, o objetivo 
do fim da estrada já terá desaparecido, nessa taxa de 
crescimento populacional, naturalmente, terá caí9,o 
abaixo dos 2%, que o Senador estabelece como limite do 
estado patológico. 

Deixo de lado, país, essa questão, para mim irrelevan­
te. Deixo, convencido de que nosso Brasil crescerá como 
cresceram os países ricos de hoje, sem confrole demográ­
fico e, não como a lndia, que investiu em mil formas de 
controle e; contínua pobre como dantes. 
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' Sobre ll. ''in1PrevidêiiÇia energética", quase também 
me calo. Aí não por importância. QüaSe me calo porque 
dela Iriuito jâ falei. Desde 1975, no primeiro ano do meu 
mandato nesta casa, ac_onselhando o racionamento do 
petróleo, advertindo para as possibilidades de novos au­
mentos no seu preço manipulado por um cartel que me 
parecia sólido, apoiando as alternativas do álcool e da 
biomassa em geral, apontando para o perigo e a irres­
ponsabilidade do endhddamento que crescia, para que se 
mantivesse o modelo energético vigeJ?.te. E não fale! sozi­
nho, porque em 1977, o MDB, então o único partido de 
Oposição, reuniu um grupo de têcnicos piua estudar a 
questão energética. Fui indicado pela direção partidária 
para ser o relator desse trabalho, condensando~se em um 
documento, que veio a ser aprOvado pelo Partido, com o 
títulq, .. A política do MDB para setor de energia", onde 
se recomendava já àquela época, o investimento maiOr 
na prospecção de petróleo, o racionamento da gasolina, 
a intensificação do programa do álcool, a prioridade 
para a política florestal e o programa do carvão e, a revi~ 
são do programa nuclear. Esse documento foi lido aqui 
no Senado. Naturalmente osjo'mais não publicaram- e 
continuam a dizer que a Oposição não tinha propostas 
mais concretas. 

Sobre ª'·· .. imprevidênCia energêtiC3.", referida pelo Se~ 
nadar, quero dizer apenas duas palavras mais: 

l' A crítica do Senador Roberto Campos à PE~ 
TROBRÃS mais uma vez são iiijuslaS. Não farei a defe~ 
sa da empresa porque o seu Presidente Shigeaki U ek jâ a 
fez., hâ poucos dias, e eu quero guardar o meu tempo de 
hoje para outras considerações. Mas fõi uma crítiCa in-~ 
justa: a PETROBRÁS não é eficiente a-penas do chão 
para cima. Ao contrário; é das empresas mais eficíentes 
do mundo nos resultados de prospecção e de lavra nas 
condiçÕ"es físicas mais _advei'sas. E, a bem da verdade, ê 
pre;çiso reconhecer que já não tem mais a PETROBRÁS 
no Brasil, desde 77, d monopólio dessa prospecção. Há, 
no País, dezerias de empresas internacionais pesquisando 
na nossa plataforma, sob as condições dos estranhos 
contratos de riscos, e os efeitos concretos dessa atividade 
constituem um redondo fiasco. E o maior desses fiãscos e 
lamentavelmente o mais oneroso deles, para nós brasilei~ 
ros, foi o da Paulipetro, que esbanjou ou qUeimou irres-~ 
ponsavelmente centenas de milhões de dólares em pes­
quisa ~m terra firme, contra O parecer da PETROBRÁS; 
e, pelo que estou informado, com o apoio manifesto do 
então embaixador Roberto Campos. 

A segunda coisa que quero dizer ainda nesse tema é 
uma das coisas que não foram ditas pelo Senador de 
Mato Grosso~ aumentar a produção interna de petróleo, 
sC:m que aumentem paralelamente as nossas reservas 
prospectadas, não me parece nada algo de louvãvel mas 
uma insensatez, ou um erro grave. Nossas reservas co~ 
nhecidas são escassíssinias, e não dariam nem para I O 
anos de produção, se essa extração for elevada para o 
nível de 500 mil bar'risfdia. 

PasSo adiante, Srs. Senadores. E nada tenho_a dizer d_o _ 
discurso do eminente colega .de Mato Grosso, no seu 
capitulo sobre a sacralização do profano. Nada além da 
nossa saudação, do nosso regozijO i::r.O ouvir tais conside­
rações partirem de um representante do PDS. 
~quando S. Ex• ataca a demonologia que começam a 

aParecer mais fortemente às nossas divergências. 
Multinacionais agindo em seu próprio habitat, tro­

cando mercados entre a América do Norte, a Europa 
Ocidental e o Japão, dentro do seu próprio modelo, pro~ 
duzem o que vemos nos países ricos de hoje: o fenômeno 
do consumismo perdulário, que Pode ser contestado no 
campo filosófico, na indaga-ção que faz a juventude des~ 
ses países sobre o sentido da vida do ser humano neste 
planeta; mas não constituem força estranha capaz de dis­
tot'cer as estruturas por elas mesmas geradas. Não sendo 
forças estranhas, não são demônios. Para eles. 

MultinacionaiS nos paíseS do 39 Mundo é outra coisa 
completamente diferente. t precisamente o fator que 
produz Piauís ao redor da Avenida Paulista; :t o que 

.produz todo um Nordeste em torno da Baixada Flumi~ 

nense; é o que produz o própriO Nordeste"-brasileiro. 
Símplesmente é o demônio gerãdor do nosso -modelO 
dOente. E ·a forÇa estranha: que distorCC aS nossas esfnilü.­
ras, forjando uma política econômico~Social à feição de 
suas matrizes, construindo aqui pequena ilha de dez mi~ 
lhões de consumistas no -mar de misérias de 120 milhões­
de brasileiros. 

Há exemplos gritantes dessa presença forjãdora e dis~ 
torciva: a fridústria automobilística, amalgamada à pe­
tro_química entrelaçada com os nossos empreiteiros, a 
produzir o modelo de transporte anti-social, modelo 
energético Suicida, -o desemprego estrutural crônico, a in­
chação urbana explosiva, a rarefação paralisante e em­
pobrecedora do interior, o endividamento externo. O 
complexo químico~farmacêutico, técnico~hospitalar mo­
delando toda a estrutura de nossa assistência médica a 
instituir o desperdício, a estiolar a saúde pública a levar 
o triunfo das técnicas mais caras ao alcance do círculo 
dos privilegiados, em troca da aceitação da doença gene­
ralizada na massa do povo, constitui desses casos mais 
chocantes, 

-A -ess_es exemplos se somam muitos outros, a transferir 
para cã o consumismo de lá, s6 se realiza entre a minoria 
dos nossos, ao custo da frustação do verdadeiro desen~ 
volvimento para todos os _brasileiros. t a tentativa de 
produzir no país pobre o estilo diVida do país rico, a se~ 
car permanentemente a poupança interna, impulsionao~ 
do uma atividade publicitária e propagandística febrici~ 
tante, inteiramente descabida na nossa realidade, e por 
isso parasita, constituindo um desperdício de energias 
criâdõras e produtivas, em detrimento das riecesstaades­
básicas, Vifais mesmo da maioria esmagadora da nõssa 
população. 

Desde quadro deformado extraem~se afirmações tam~ 
bém deformadas, com_o a ·que o S_enador Roberto Cam~ 
pos fez, aqui, de que á 'sociedade brasileira é contradi~ 
t6r1a. Contraditórios sim são os interesses das multina~ 
cionais e seus parCeiros brasileiros com os da maioria do 
nossO povo, decidindo o Governo em favor dos primei~ 
ros, sem Consultar a sociedade. Mas, sem dúvida, o 
maior aos demôriiOs nos dias que correm é mesmo o 
Fundo Monetário Internacional; não o benemérito hos~ 
pita I financeiro, a que se referiu o Senador. Mais uma 
vez é preciso deSCer ao contexto; hospital-financeiro para 
eles; para nós é a polícia dos banqueirõs, esse outro tei'rí~ 
vel conjunto de multinaci6riais Que espoliam os países 
qUe Se endiVidam peJa fOrfna- que referirei mais adiânte. 

Não foi o Governo brasileirO, muito menos a socieda­
de brasileira que chamou essa policia; o Govei'nõ ité que 
:negou o quanto pôde; os banqueiros é que a chamaram, 
e chamaram para prender a economia brasileira nas gra­
des da recessão, do desemprego, do aperto de cinto insu­
portável, inadmissível, explosivo e. por isso, inviável. 

É pois, sim, uril demônio, nõbfe Senador Roberto 
Campos, esse sim, eu diria, o demônio! Não importa o 
que p-eriSã.- O SenadOr deva ser o FMI: flexível, armado de 
sdcjólogos e politólogos, capazes de detectar as dife­
renças entre a Itália, a França e a Inglaterra, qUe ã ele re~ 
correm co-mo se procura uni"iiospital na emergência, e 
Brasil, Chile, Argentina, Peru, que têm Um horror vísce­
ra! às suas rece{~as e ás_suas c_iiiirgias. O-que importa é o 
FMI real, o xerife duro e o cego defensor da lei dos ban­
queiros. Lembro-me de que o Senador Roberto Campos 
voltou à grande_ cena política, no an·a passado, para 
apresentar~nos um FMI de nova face, mais compreensi­
vo, uma apresentação voluntarista - agora se vê - av 
observar a absurda.e míope ortodoxia com aqUela vetus~ 
-ta instituição quer tratar a questão do nosso _déficit 
público, e a rigidez com que impõe às autoridades brasi­
leiras submissas os pacotes que sucessivamente arrasam 
cada vez mais nossa ec-onomia. -

Mas vamos à gaveta dos sonhos do Senador Roberto 
Campos, e lá vamos encontrar e Outras Velhas divergên~ 
cias. Começo. por dizer que nenhum de nós está a preten­
der o combate indolor à inflação. O que nos preocupa é 
coisa bem_ diferente: é a distribuição da dor do combate à 
inflação. Acho que posso iluminar essa preocupação 
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com a leitura de duas notícias recentes, publicadas neste 
mesmo mês no Jornal do Brasil. Leio aqui, por exemplo, 
o Jornal do Brasil de 9 de junho: 

"Salário de 51% da população não dá. 
Para pouco mais da metade dos brasileiros (SI%) 

o salário, ou ganhos mensais, acaba antes do final 
do mês, ou seja, não é suficiente para cobrir todas as 
despesas. Para um quarto da população, o dinheiro 
chega_ exato até o final do mês, sem sobrar nada, o 
que ocorre apenas com os 25% restantes. Os percen­
tuais levam à conclusão de que três em cada quatro 
brasileiros (_75%) não têm condições de poupar. 

Este é o resultado de pesquisa realizada pelo Ins­
tituto Gallup de Opinião Pública, em março de 83, 
sobre· os ganhos e as despesas das pessoas, nas diver­
sas classes sociais. A pesquisa revela que na classe E, 
a última na escala, o dinheiro acaba antes do final 
do mês para 75% dos -entrevistados." 

Enquanto isso, Sr. Presidente, o mesmo Jornal doBra~ 
sil, neste mês, no dia 4, publicou a notícia de um pedido 
de pensão de uma senhora que se divorciava de um de 
nossos empresários:.pa:drão, e ao justificar o seu pedido 
de pensão de 14 milhões de cruzeiros mensais, a referida 
senhora as_sim.analisava as suas despesas mensais: 

..... despesas com a manutenção da casa, sua pr6~ 
pria e das duas filhas. Só o condomínio do aparta~ 
menta custa Cr$ 350 mil; o salário do copeiro, Cr$ 
60 mil; da cozinheira, CrS 65 mil; da passadeira, CrS 
45 mil; da passadeira de roupas finas, CrS 16 mil; da 
copeira, CrS 55 mil; da babâ~enfermeira, Cr$ 120 
mil. Cifa ainda os gastos com a limpeza de vidros, 
CrS 40 mil; conservação das piscinas, CrS 25 mil; 
motorista, CrS 70 mil; material de limpeza, CrS lO 
J?il e despesas com alimentação, CrS 800 mil por 
_mês"~ 

Porém, as despesas de Ana Cristina· vão além: 
quer um limite de compras no Credicard de CrS 800 
mil; pagamento de prestações tambêm de 800 mil; 
gastos mensais com roupas na loja Lelé da Cuca, 
CrS 3 milhões; massagista, CrS 60 mil; ginástica, 
CrS 10 mil; e Cr$-75 mil para a conservação de seu 
casac-o de peles. O pedido ainda inclui verba para a 
manutenção da casa de Teresópolis (que já foi en~ 
carte de revista, devido _à sua beleza), onde o caseiro 
recebe CrS 70 mil, os dois jardineiros ganham CrS 

- 34 mil 758 e as despesas diversas chegam a Cr$ 1 mí~ 
!hão. 

Para os gastos das filhas, Ana Cristina pede CrS 
500 mil para pagamento dos estudos das meninas; 
Cr$ 25 mil para médicos; CrS 96 mil para as aulas de 
inglês; CrS 40 mil para as aulas de piano; CrS 100 
mil para roupas e mais CrS 100 mil para manu~ 
tenção e_ reparos do Mercedes Benz que leva as 
crianças ao colégio. Faz também um pedido extra: 
CrS 1 milhão para despesas pessoais; CrS 200 mil 
para conservação de sua Mercedes Benze mais 2 mil 
530 dólares para suas viagens mensais. 

- Esse, Sr. Pr~idente e Srs . .$elladorç,s, o ciuadro social 
do BrasH que nós vivemos. E, nesse quadro, cortar sa~ 
lários, reduzir salários, seja qual for a forma de redução 
empreiada, é algo mais do que uma imoralidade, é algo 
que pode chegar ao genocídio. E quem julgar que é exa­
gero de retórica que pense, que peilse bem que o cálculo 
do INPC, no qual se baseia o reajustamente dos salários, 
é feito Cõm -base na cesta familiar, na cesta de consumo­
familiar dos que ganham até cinco salários mínimos. é a 
Cesta de sobrevivência do trabalhador brasileiro. Cortar 
esse mínimo é c_ortar, por conseguinte, a própria sobrevi~ 
vência de milh_õ_~ de brasileiros com os tais expurgos que 
se está a pretender. 

Dizer, como justificativa, qtie pior do que o salário 
baixo é o salário zero, a meu ver, ê outra falácia. Porque 
o- salário re:Pa1xado rebaixa a demanda global, e eleva, 
por conseguinte, o desemprego. Não! Para nós, definiti~ 
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va.mente, combater a inflação não ê reduzir salários, ex­
purgar o IN PC, instituir a negociação direta ou acabar 
com a semestralidade. Instituir negociação direta nurn 
país onde os sindicatos são -fracos econômica e politica­
mente manipulados pelos patrões, em muitos casos, sem 
tradição de liberdade, sem direito de greve, sujeitos à _in­
tervenção, tendo atrãs de si um imenso exército de reser­
va dos subempregados do modelo das multinaciomiíS, ê 
o mesmo que colocar no ringue o peso-pesado de mão 
soltas e o peso-leve de punhos atados, e mandar que lu­
tem livremente. 

Não Srs. Senadores, nem negociação_ direta, nem de­
sindexação de salários. Na da disso será feitO sem o nosso 
protesto mais vigoroso e mais aguerrido, sem que se le~ 
vante nesta Nação, um clamor tal de desespero que, jun~ 
tado ao clamor dos desempregados, produzirá cenários 
que ainda não se viram na Hístória deste País, Já tivemos 
aqui, no Brasil, uma política de combate à inflação atra~ 
v!s do arrocho salarial institucionalizado- e foi recente 
-logo após o Movimento de 1964, ao tempo em que era 
Ministro o Seriador Roberto Campos, com seu coração 
duro dos que não pretendem aplauso. Hoje, ao ouvir de 
muitos dos revolucionários de 1964 que a Revolução se 
desvirtuou, desviando~se das intenções democráticaS que­
a originaram, penso comigo mesmo que as ilusões desses 
iludidos devem ter caído durante o ano mesmo de 1964, 
pois que aquela política salarial não poderia ser pratica~ 
da senão em regime de ditadura, e as fórmulas arrocha­
doras _do Ministro Roberto Campos, de coração frio, 
não poderiam gerar outro fruto senão o endurecimento 
político crescente do_s anos que se seguiram. 

Desconfio, pois, das novas fórmulas do Senador Ro~ 
berto Campos para combater a-inflação: Desconfio, re.­
pudio e denuncio essas novas velhas fórmulas, geradoras 
daquele estado de indignação popular aguda que acaba, 
como acabou no passado, resultando em repressão dura 
-agora, de uma dureza inimaginável- em nome da or~ 
dem e da Segurança NacionaL Queremos combater a in­
flação, sim, mas com a dor certa e justa, que recaia sobre 
quem pode e deve pagar a fatura desta vez, em nome não 
apenas da segurança e da tranqíiilidade, mas também da 
moralidade nacionaL Que paguem, desta vez, aqueles 
que durante esses anos últimos ganharam a maior fatia 
do_ bolo crescido com o trab_alho çié!,queles que não ga­
nharam nada. 

Vamos estudar as fórmulas de tributação dos seus ga­
nhos, das suas heranças, dos seus patrimômios, dos seus 
consumos opulentos; vamos estudar as fórmulas de ata­
car efetivamente a especulação ffnanceira, que ganhou 
dimensões teratológicas e aSfixiou a atividade produtiva; 
vamos ter a coragem de estatizar o nosso sistema· ban­
cãrio e permitir que a sOCiedade oriente a canalização de 
suas poupanças de forma mais justa e eficaz; 'vamos de­
sindexar, sim, essa dívída interna, oUtro monstro sobre o 
qual silenciou inexplicavelmente o Senador, e que conso­
me mais do que qualquer dos subsídios anatematizados, 
o nosso orçamento público, engordando desmesurada­
mente o patrimônio dos detentores desses títulos da feli­
cidade e dos seus manipuladores, nesse merca:do aberto 
que virou a grande casa de apostas, onde os ricos - pes­
s-oa física ou jurídica- ganham, na certa, todos os dias, 
no over-nigth ou no over-day. 

Esta é a questão, Srs. Senadores. Não a de combater a 
inflação c_om dor ou sem dor, mas a de escolher nos ami­
gos de quem vai doer a receita desta vez. E, sobre esta, 
coloca-se a questão_ maior: ao invés de discutir qual a 
melhor maneira de reduzir os salários, devemos debater, 
sim, sobre como aproveitar a crise para mudar o modelo 
e transformar a sociedade, tornando-a mais justa, mais 
igualitária, menos dependente da poupança externa es­
poliadora, 

Vou terminar o meu discurso de hoje, Sr. Presidente, 
falando sobre essa espoliação, Antes quero tentar preen­
cher outro daqueles vazios notáveis do notável discurso 

•do Senador Roberto Campos. Quero me referir ao modo 
pelo qual temos que enfrentar, com eficácia, o mais agu-
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do e o mais grave dos nossos problemas de hoje, o da 
nossa dívida externa. 

O Senador Roberto Campos de[ende uma renego­
ciação, um reescalonamento_de_ nossa dívida, com prazos 
mais longos e juros mais baixos para torná-la resgatável. 
E: também onde pós qUeremos chegar e no~ regozijamos_ 
uma vez mals de ouvir falar agora, as~im, uma opinião 
tão influente nest~ Pafs e fwa dc;\e. 

Até há pouco tempo só a OposiçãoTalava nesses ter­
mos, e era essa posfção tida com impatriótica, porque 
demeritória para a imagem dO Brasil no exterior. Mas o 
Senador aponia - e nesse apontar também nós cOncor­
damos- a falta de" uma vonticfe política de-ação con­
junta por parte dos países e dos banqueiros credores, 
para aceitar os termos dessa renegociação global. Pois 
bem! E como suscitar essa vontade política faltante? Este 
é o vazio do discurso do Senador. Como convencer aos 
povos, -aos goVerilos e aos banqueiros _das nações da !ri­
lateral, a aceitarem a sua parte num prejuízo em que nós 
pagamos a nossa parte? Como fazê-lo reconhecer que fo­
ram também responsáveis nessa líCenciosidade firiaricei­
ra que resultou ·num giga_ntesco impasse, e chamá-los a 
sentarem-se à mesa de negociações, da qual emerjam 
co'ndições aceitáveis, viãveis para nós, devedores? 

A resposta, o Senador não deu no seu discurso. Fal­
tou, pois, o essencial, porque essa resposta é o essencial. 
E só há uma resposta, porque só há um meio de excitar a 
vontade política a que se referiu o Senador Roberto 
Campos: é a suspensão dos pagamentos de nossa parte; é 
a moratória, declarada com um gesto de soberania, para 
Chamar todos a um entendimento global. Enquanto n.ão 
se- toma essa posição corajosa, s_oberana e racional, três 
conseqiiênciâs se vão acumulando a cada semana, eu di­
ria a cada dia. 

Primeiro: a nossa dívida vai crescendo, pela rolagem 
cada vez mais onerada de spreads e comissões mais eleva­
das, aumentando o passivo que teremos que renegociar 
mais adiante. 

Segundo: o nosso descrédito também cresce em todo o 
mundo, pela inadimplência que não pode ser mais dis­
farçada e pela falta de_ seriedade com que o nosso Gover­
no, pelo seus Ministros, comparecem perante as as­
sembléias e os gabinetes financeiros, a dar explicações 
fantasiosas baseadas em dados falsificados. 

A terceira conseqüência, para mim a mais grave- de to­
das: enquanto não declararmos a moratória teremos qUe 
nos submeter às imposições do Fundo Monetário Inte:r­
nacional, com todo o seu cortejo de calamidades. 

Direitos para essa afinriação nacional já os temos ad­
quiridos de sobra. 

O Sr. Fábio Lucena (PMDB- AM)- Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SA TURNINO ~Com muito pra~ 
zer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, -y ._- Ex• como de hâbito; preleciona mais uma im­
portante aula, não somente ao Senado, mas à Nação in­
teira, a mesma Nação que ouviu e leu atentamente o im­
portante pronunciamento do eminente Senador Roberto 
Campos. Ouso interromper o eminente mestre, Senador 
Roberto Satumino, para me referir à vontade política 
que o eminente SenadOr Roberto Caffipos diz ser iinpres­
cíndível para que uma Nação sem juízo, como estã :._se­
gundo expressões de S. Ex' - , possa resolver seus gra­
ves problemas. Mas não pode ter vontade política uma 
Nação que pertence a um subcontinente, coilforme pala­
vras cfo eillinente Senador Roberto Campos, contidas em 
seU livro "Temas e Sistemas", publicado no ano de 19"69. 

O discurso que S. Ex• pronunciou _é_pratícamente are~ 
produção dess_e livro de grande importâncía, publicado 
em plena vigência do Ato Institucioilal n9 5. E convém, 
~e S .. Ex• me permite inserir no seu pronunciamento, sa­
lientar ç "culto pelo oculto", a que s_e refere_ o eminente 
intelectual, Professor Roberto Campos. no Hvro meneio~ 
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nado, no item a que ele classifica de: "Os Humanizao­
te$", quando ele diz: 

.. Se o primeiio grupo, o dos ortodoxos, tem taxa 
anual de inflação inferiôi ·a 3%, e o segundo. os dos 
neo-ortodoxos, jã conseguiu limites inferiores a 
10%, o 39, o dOS-humanizantes, ainda regisfra febre 

-~ in~a~i~nária sUperior a 20% ao ano.'' 

É que no Brasil e no Chile, a humanização prematura 
-o Brasil de 69, País humanizante- o desenvolvimen­
to alegre e a falsa originalidade ainda encontram fervo~ 
rosas adeptos._apesar dos_ valentes esforços do Professor 
Delfim Netto, em sua brava Juta para instilar realismo de 
objetivos e racionalidade de comportamento, e resistir à 
pressão conjunta de paternalistas e perdulários. Em 69, 
no delbar do Ato Inconstituciorial n9 5, o Senador Ro­
berto Campos exaltava a valentia, a coragem e o arrojo 
do Professor com "P" maiúsculo, Delfim Netto, classifi­
cava a política econômica daquele Governo, que era a 
-~eqiiência da mesma política do Professor Roberto Cam­
pos, de hurU-anizante, porque o Brasil e Chile ultrapassaw 
vam em 20% a taxa de inflação. Quatio anoS depois, não 
é preciso dizer o que aconteceu com o regime chileno; 
mas quatorze anos depois dessa afirmativa, é possivel 
dizer-se o que ocorreu com o n::_gime brasileiro, a cora­
gem, o arrojo e os fervorosos esforços do Professor Del­
fim Netto, para resistir à pressão conjunta de paternalis­
tas e perdulários, isto é, daqueles que combatiam aquela 
política econômica, essa coragem extraordinária fez com 
que a inflação, no Brasil, ultrapassasse a casa dos 100%, 
e a:nleaÇa de que se aproxime e mesmo ultrapasse os 
ISO%. Como é esta a única oportunidade que eu tenho de 
interferir no discUrso de V. Ex•, parece.-me que V. Ex• 
também não quis aludir à ojeriza que o eminente Sena· 
dor Roberto Campos manifestou-se aqui pelo naciona­
lismo. Mas, essa me'sma ·ojeriza se contêm no discurso. 
que já era do conhecimento da Nação, porque escrito há 
quatorze anos, aqui está no seu livro "Temas e Siste­
mas": "Na abund_ante e bem intencionada safra legislati­
va" - observe V. Ex• que o eminente Senador Roberto 

·Campos, combateu a orgia dos decretos, a orgia legislati­
va, em seu pronunciame-nto~ E S. Ex• aqui afirma, toda­
Vía, ··na abuliâ"ante e bem intencionada safra legislativa, 
que se seguiu ao Ato Institucional n9 5, dois documentos 
me jnquietam, sobremodo: primeiro, trata-se da ir­
rupção de uma nova forma de nacionalismo, o naciona­
lismo vegetal, que se sobrepõe às modalidades já conhe.­
cidas de nacionalismo mineral e petroHfero. "Referia-se 
S. Ex.' à proibição- de compra de terras por estrangeiros, 
na época, e dizia, em seu tom jocoso, mas de uma jocosi­
dade_que agrada a quem lê S. Ex• Dizia: O primeiro tipo 
de nacionalismo já nos condenou a um medíocre destino 
na exportação de minério de ferro; o segundo, atrasou a 
nossa auto-suficiência energética; o terceiro, atrasará a 
ucupação da Amazônia. "E cita o famoso proVérbio: 
"Quos volt Jupiter perdere prius dementat"- "Aqueles 
a quem Deus quer perder, primeiro os faz enlouquecer. 
"Parece -que S. Ex• se esqueceu de afirmar que, antes de 
faz.er DeUs perder eSte Governo, ele o fez ficar louco. 
Desculpe-me, nobre Senador, interrompê-lo. (Risos) 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - V. Ex• não tem 
que pedir desculpas, V. Ex• enriquece o meu pronuncia­
mento com essas citações ilustrativas, às quais eu não re­
corri, -Senador Fábio Lucena, porque, embora aconse­
lhado por muitos amigos a fazer pesquisas_depronuncia­
mentos anteriores do Senador, eu achei que, se tivesse 
havido transformações,-mudanças, alterações no pensa­
mento anterior de S. Ex•. era o novo pensamento que se 
deveria tomar, e até saudar, como eu fiz, as alterações 
que viessem ão encontro de opiniões e de posições que 
n-ôs, aqui nesta Casa e neste Congresso, temos defendido 
jâ há bastante tempo. Mas é bom que V. Ex~ tenha feito 
a citação, com maiS-perspicácia e com mais competência 
do que eu, porque veio a calhar e enriquecer, como eu 
disse, o meu pronUnciamento nesta tarde. 

Q_ Sr_._ F_ábio_ Luce-m_- Muito _obrigado. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO -.Prossigo, Sr. 
Presidente, quando falava sobre _a moratória, dizendo 
que direitos, para esta gesto de afirmação naçional, nós 
já os temos e os temos de sobra. Pagamos e pagamos 
muitos bilhões de dó_lares dur_ante muitos anos, de 
spreads, de sobretaxas de juros, que nada mais são do 
que uma cobertura antecipada para riscos provenientes 
de eventuais iiiildimplências. Pagamos obrigações, e com 
isso adquirimos direito, direito a um certo coeficiente de 
inadinlplência a ser Usado na ocasião de uma moratória. 

Mas isto não é tudo, e nem de longe. ~ preciso, tamw 
bêm, neste ponto, usar a crise para desmanchar, de vez, 
essa azeitada e eficiente máquina de espoliação que está 
no sistema privado de crEdito internacional. Abrir esse 
complicado mecanismo-na tribuna do Senado é uma ta4 

refa arriscada. Economistas competentes jâ o fizeram em 
artigos bem desenvolvidos, como é o caso de Marco An~ 
tônio Martins. Sihto, porém, que devo tentar a expo­
siÇão, sem gráficOS, em linguagem simples. 

Suponharnos, Srs. Senadores, um ptiís riCo,- que -emrte 
moeda de curso internacional, frente a várfos paíseS 
pobres de moedas fracas, ávidos de ajuda para o seu de~ 
senvolvimento. Se esse país rico abre mão de uma rique­
za física que possui- toneladas de trigo, equipamentos 
de uma fábrica, ou quantidades de ouro, por exemplo­
e empresta esses bens físicos a um dos países pobres, ele, 
pa(s rico, sofre uma perda real no seu patrimônio para 
ajudar o outro no seu desenvolvimento. É justo, pois, 
que o país pobre, usando esse trigo, essa fábrica ou esse 
ouro, como bem lhe pareça, restitua mais tarde o bem 
físico emprestado com acréscimos razoáveis que com­
pensem a renúncia do país rico. 

Esquematicamente, nesses casos, O país rico teve uma­
perda e adquiriu um crédito; o país pObre teve unl g'ariho 
e adquiriu um débito. Tudo bem compensado. 

Vejamos agora o que-sucede no caso de uma opera~ão 
não mais física, porém, firianceira~ O pais rico, usando ã 
sua capacidade de emitir sem lastro moeda internacio­
nal, cria um acréscimo -de poder aquisitivo mundial, ex­
pandido o crédito de um dos seus bancos, no valor, por 
exemplo, de 100 milhões de dólar_es. E permite que esse 
novo poder aquisitivo, criado do nada, seja transferido a 
um dos países pobres sob a forma de um empréstimo. O 
que aconteceu com essa nova operação? O país pobre re~ 
cebeu um ganho: _o poder aquisitivo dos 100 milhões de 
dólares ficou com um débito correspondente. Compen~ 
sado, por consegUinte. Mas o país rico apenas adquiriu o 
crédito de 100 milhões de dólares mais os juros, sem ter 
sofrido nenhuma perda real. Estranha operação essa. 
Aparentemente um favor ao piís pObre. Em termos 
reais, nenhuma renúncia, e um ganho de poder aquisiti­
vo que vai se realizando nos anos seguintes, com os pa~ 
gamentos dos serviços da dívida do país. 

Essa é a operação bãsica. Tudo que se passa depois 
dela parte dessa situação inicial descompensada: de um 
lado, um ganho e uma perda; de outro lado somente um 
ganho. Se o país pobre usar parte desse poder aquisitivo, 
digamos 50 milhões de dólares, para comprar mercado­
rias no país rico, haverá. apenas uma troca: bem físico 
contra poder aquisitivo. Mas todo o desbalanceamento 
inicial permanece. E nesse desbalanceamento o país que 
só tem ganho sem perda, estâ ganhando de alguém, estâ 
expropriando do mundo em seu favor,jâ que a Sua moe­
da é internacional. E como esse país é rico, fein um enor­
me poder na estruturação do comércio internacional, e 
como os seus produtos têm uma demanda _mundial 
acrescida pelo uso que fazem os países pobres desses cré­
ditos recebidos, tudo isso bem manipulado, converte~se 
numa modificação das relações de trocas internacionais 
sempre a seu favor, isto é, os setis produtos tornam~se re­
lativamente mais caros no córilércio mundial, aviltando 
os preços relativos dos produtos dos países pobres, o que 
aumenta ainda mais o seu poder de espoliação. E ainda 
não é tudo: como esse país rico tem o privilégio de ter a 
sua moeda internacional, uma política monetâria bem 
traçada por suas autoridades podem fazer elevar os juros 
de todos os financlarn.entOS "intefn:icionais e aumentar, 
também por esse lado, o seu poder de apropriação. 
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Esse, Srs. Senadores, não é um quadro fantasioso. Isso 
se tem passado na realidade e foi o meio prinCipal pelo 
qual os países ricos, todos associados no mercado de_eu­
rodólares repassaram para o Terceiro Mundo seus défi­
cits resultantes do aumento do preço do petróleo. E por 
saberem que assim se passavam as coisas os bancos cen­
trais dos países ricos fecharam _o_s olhos ao expansionis· 
mo creditício Que se realizou muito além de todas as re­
gras de prudência da ortodoxia bancária, numa permissi­
'.'idade realmente sem precedentes_ na história do mundo. 
Lorde Lever, ex-Secretário do Tesouro Britânico denun­
ciou a manobra c_om um entendimento não explícito mas 
muito bem compreendido pelas duas partes, entre os paí­
ses _banqueiros e os países árabes._ Não perceberam o en­
tendimento e o_ conluio os que se iam endividando e sen­
do espoliados na euforia das ofertas fâceis, quase ilimita~ 
das de petrodólares expandidos em meio ao brilho dos 
banquetes e dos am bieutes onde 'os negócios eram fecha­
dos, na interessante descrição do livro de Anthony 
Sampson, Isso, para não falar das comissões polpudas 
que corriam de lado a lado nessas operações. 

Essa é a curta e dramática história da espoliação dos 
países endividados do mundo de hoje. A história quC ex­
plica porque até mesmO grandes produtores e exportado­
res de petróleo, como o México, a Venezuela, a Nigéria, 
o Equador, acabaram quebrando como quebrou o Brasil 
que compra petróleo. Prova, também, que não foi o ch_o_­
que do petróleo o grande causador da quebradeira, mas, 
sobretudo, o choque da espoliação embutida no endivi­
damento. 

COnhecida essa história que não foi contada no discur­
so.Ao~SeQado.r Ro_berto. Campos, é licito perguntar: na 
hora da motratória, de _que lado estarâ e seriedade, a 

_honra e a boa-fé? Do lado dos credores ou d_o lado dos 
devedores? 

O Senador iniciou o seu pronunçiamento com uma ci­
tação de discursos de Cunha Matos e Evariste da Veiga 
na Câmara dos Deputados, em junho de 1831. Reprodu~ 
zo parte da citação: 

.. Não vamos aumentar a desgraçada liSta das 
nações_da América que não gozam do menor crédi­
to, e são até olhadas com horror, como destituídas 
de boa-fé, se é que na Europa não chegam a ser tra~ 
tadas como bárbaras!" 

Entre essa nações da América, olhadas com horror da 
Europa, como destitUídas de boa-fé e quase tratadas 
com6_B-árbaras estavam, àquela época; os Estados Uni­
dos da América, com vários episódios de calotes históri­
cos. 

Em !831, nós, brasileiros, ainda éramos bons pagado­
res ... 

Cem anos depois, os Estados Unidos haviam aprendi­
do o jogo e, então, jâ jOgavam de banqueiros. O Brasil 
encontrava-se em profunda crise econômica, com uma 
dívida tão asfixallte como a de hoje. Mas teve a sorte de 
encontrar nó seu Governo eStadistas da visão, de Getúlio 
Vargas e Oswaldo Aranha. E a soberania do Pafs se fe~ 
va[e"f; e a moratória foi decretada e a crise profunda se 
transformou ilum dos maiores saltos econômicos de nos­
sa história, enquanto o resto do mundo chafurdava ain­
da no atoleiro da depressão. 

Mais meio século decorrido e Br~sil ainda não apren­
deu o jogo dos Dimqueiros. Novamente em crise profun­
da, espoliado no endividamento asfixante, faltam-nos 
então os estadistas. 

Resta-nos, Sr. Presidente e Srs_. Senadores, uma espe­
rança: uma grande compreensão das coisas, temos real­
mente ·avançados estâgios importantes e a consciência­

- naCional vai repontado aqui e ali em gigantes como Teo­
tônio Vilela. 

A nossa civilização ocidental saiu da Idade Média 
quando os pensadores começaram a dizer, com Abelar­
do, que não queriam mais acredi[ar para compreender 
como faziam seus antecessores, mas, antes, compreender 
para acreditar. Quero crer que estejamos, nós brasileiros, 
tarilbêm emergindo da idade média de nossa história, 
deixando de acreditar nos postulados econômicos fabri-
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cados nos grandes centros emissores como instrumentos 
de compreensão de nossos problemas, para começar a 
compreender melhor a nossa realidade e, então sim, pas­
sar àl "RCreditar na ciência econômica. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Com a palavra o 
nobre Senador Roberto Campos, por cessão do nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCU 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. P'aEsiD~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)-&: Presidente, Srs. Senado­
res,=oc Presidente João Baptista Figueiredo, em pronun­
ciamento atravês de uma cadeia naciOnal de râdio e tele­
visão, anunciou aJiberação de CrS 250 bithões de cruzei­
ro-s, oriundos do Fundo de Investimento Social (FINSO­
CIAL), para distribuição de alimentos, a construção de 
moradias e escolas, a ex.ecução de programas educacio­
nais, de saúde e de apoio ao pequeno agricultor. 

Comunkou, ainda, à Nação, que ainda no corrente 
ano, seria liberada uma outra parcela equivalente, com a 
fin31idade de complementar os investimentos programa­
dos para melhorar a situação de milhares de brasileiros 
através de providências geradoras de empregos. 

Reconhecendo, na sua mensagem, que os trabalhado­
res foram os mais atingidos pelos impactos da crise eco­
nômica mundial, o Chefe da Nação acentuou, como ob­
jetivo essencial e imperativo de solidariedade, a desti­
nação de _um volume substancial dos recursos captados 
pelo FINSOCIAL para aplicação imediata no forneci~ 
menta de alimentação, casa, escola, assistência médica 
para os brasileiros mais necessitados . 

No ano passado, o Presidente da República autorizou 
a liberação de setenta e dois bilhões de cruzeiros, com 
essa finitlidade, dando início a um processo eficaz de re­
distribuição da renda com os recursos oriundos da con­
tribuição específica de 0,5 sobre o faturamento das em­
presas, 

Evidentemente, essa redistribuição direta, através do 
FINSOCIAL acarreta benefícios indiretos, consubstan­
ciªº-º~ na: geração de empregos nos setores atingidos pe­
los inYestimentos efetuados. 

A segunda parcela, tambêm da ordem de CrS 250 bi­
lhões,~serâ liberadª- até o fim do corrente ano. 

Como se vê, o FINSOCIAL se afirma como um dos 
mais poderosos e eficazes ipstrumentos do Governo Fe­
deral no que tange à ex.ecução dos programas voltados 
para o resgate da imensa dívida social do País, contri­
buindo_ para atenuar as aflições das famílias de baixos 
níveis de renda, bem como aumentar a oferta de empre­
gos destinados às faixas mais pobres dos trabalhadores 
necessitados. 

Os recém-liberados recursos do FINSOCIAL totali­
zando Cr$ 250 bilhões de cruzeiros serão aplicados em 
programas selecionados pela sua essencialidade, que pas-­
sarei a enumerar, embora resumidamente, nos limites 
prestabelecidos deste rápido pronunciamento. 

São eles os seguintes:- ]9) Cr$ 38 bilhões de cruzeiros 
para distribuição de cestas aliment-ares básicas, formadas 
com produtos adquiridos pela COBAL e repassados ao 
INAM, o qual se incumbirá de distribuí-las através da 
expansão das redes SOMAR e da COBAL (2 programas 
específicos): - 2") Cr$ 11,2 bilhões de cruzeiros para 
projetos de expansão de serviços de saúde e Saiieamento 
em âreas rurais e da ampliação da cobertura desses ser­
viços às populações mais carentes dos centros urbanos; 
- 39) CrS I 2,3 bilhões de cruzeiros para intensificação 
das ações de controle das doenças como diarréia, tuber­
culose, ~anseníase, evitáveis por imunização; e vaci­
nação contra poliomielite, sarampo, difteria, coquetu-
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che, tétano e raiva; - 4~') CrS 25 bilhões de cruzeiros 
para assegurar a aquisiÇão e distribuição dos medica­
mentos constantes da RENAME, isto é, a Relação Na­
cional de Medicamentos Essenciais, destinados ao aten­
dimento da população carente situada na faixa de renda 
até 3 salários mínimos, e a-gestantes, nutrizes e criariças 
até cinco anos;- 51') Cr$ 20 bilhões de cruzeiros destina­
dos à oferta de educação pré-escolar, sobretudo a 
crianças de Seis anos, dos estratos de baixa renda; e o 
apoio a unidades escolares situadas em áreas rurais e em 
periferias urbanas; - 6~') recursos no mOntante de até 
Cr$ 19 bilhões de cruzeiros para assegurar apoio aos pe­
quenos produtores da região semi-árida e aos trabalha­
dores da zona canavieira do Nordeste, com previsão 
para implantação de agrovilas e execução de obras de 
infra-estrutura; - 7~) até Cr$ 44,5 bilhões de cruzeiros 
destinados a projetos de melhoria das condições habita~ 
cionais das famílias de baixa renda, vivendo em conjun­
tos de subabitações, necessitadas de serviços de infra­
estrutura e de saneamento básico; - 89) até Cr$ 40 bi­
lhões de cruzeiros para projetos de colonização, regulari­
zação fundiária e habitações rurais em benefício dos pe­
quenos produtores. 

Muito embora - conforme ass~verou o_ Presidente 
João Baptista de Figueiredo - seja bastante_ elevado. Q 

volume dos recursos alocados aos mencionados progra­
mas, são, ainda maiores, os problemas, as necessidades e 
os desafios que a Nação tem de enfrentar, no âmbito do 
desenvolvimento social e da erradicação do pauperismo. 

Finalizando, pareceu-me oportuno destacar nestes 
breves comentários, pelas suas proporções e indiscutível 
relevância, a decisão do Presidente João Baptista de Fi­
gueiredo_que, além de acionar os mecanismos do FIN­
SOCIAL, deu um passo decisivo no tocante à execução 
das metas governamentais no campo da assistência so­
cial. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: A Nação passa por momentos difícies e, enquanto 
a .economia de deteriora a passos largos, é doloroso ver o 
nosso país-gigante curvar-se aos credores e aos compro­
missos internacionais, indesejoso de filiar-se ao rol dos 
inadimplentes e dos menos confiáveis. 

~como se todo o nosso esforço tivesse o objetivo úni­
co e incontornável de levar para fora de nossas fronteiras 
o resultado duramente conquistado. para deixar conosco 
apenas a sensação -desconfortante de déficit público, de 
juros excessivos,- de inflação indisciplinada, de uma pe­
núria coletiva a breve ou longo prazo. 

Não falta nesses momentos os profetas do derrotismo 
ou do descompromisso fácil para tornar mais sombrias 
as nossas perspectivas e mais insuportâvel o panorma de 
críticas e inSinuãções que presenciamos, com desgosto, 
sem dúvida, mas dentro de um certo conformismo: 
· - os políticos se sentindo pouco vinculados. às deci­
sões do executivo que dispensam, freqüenteinente, O cOn­
senso da classe parlamentar;-

-os empresários, arin.3.dos de uma mentalidade cal­
culista, recusam-se a dar, de bom grado, à Nação a cola­
boração necessária p-ãra- () Oem:estaf -aa. sociedade-em 
que prosperam; 

- os trabalhadores, iludindo-se com os efeitos_ psico­
lógicos dos aumentos semestrais dos salários indexados, 
não querem abrir mão destes e de outros benefíCios len­
tamente conseguidos. 

E afinal, ou não há uma trégua política para que, sem 
ódios e paiXõeS, seja repensada a nossa nova política eco­
nômica, ou então, existe uriia falsa tranqüilidade, que é 
fruto de apatia e de "indiferença como se a salvação do 
País, a honra nacional ou o bem-estar geral foss~m coi­
sas a serem oferecidas, sem contrapartida, pela classe go-­
vernante a uma multidão de governados. 

E, no entanto, a gravidade do momento exige uma ati­
tude mais dinâmiCa -e j)articipatiVa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Se abertura significa participação e se quereri:tos viver 
numa sociedade democrática é necessário que aceitemos 
desta não só a nossa parte, nos lucros e benesses, mas 
também a nossa cota de perdas e sacrifíCios. 

Cessemos os discursos políticos, partidários, enfáticos 
na· prõmoção dos carentes. O momento atual não pode 
nos oferecer muito sucesso na via do discurso social. 
Não é hora de demandar ao Estado mais _do que ~los pô­
de dar até agora. 

O pluralismo de decisões e de soluções redentoras, 
neste momento, é nefastO. O que é preciso é a união de 
toàos os partidos, de todas as camadas sociais, de todos 
os s~gmenlos da_ opinião pública num esforço harmônico_ 
para a- recUPeração nacional. 

Nossos diregentes econômicos não podem mais ·se dar 
ao luxo de oferecerem soluções erradas aos nossos 
problemas. 

Mas nós podemos, para o bem de todos, dar-lhes ain­
da uma última chance de acerto. 

N assa confiança lhes é necessária para que possam to­
mar, de uma vez por todas, não medidas paliativas e de 
pequerio impacto social, mas todo o rol de soluções ne­
cessárias e suficientes para que a nossa economia pOssa 
crescer e a nossa sociedade ser de abundância. . 

Mesmo que para isso seja necessário o corte de verbas 
das estatais, a diminuição dos subsídios, a desindexação 
e tantas outras medidas repugnantes ao Estado­
Providência, mas talvez, agora, indispensáveis à estabili­
zação de nossa economia. 

Talvez seja também exigível de nós todos uma certa 
dose de otimiSmo e de crença nas potencialidades de nos­
so Brasil, no poder de barganha de nossos negociadores 
e num mínimo de sensibilidade e de virtudes éticãs no 
comportamento de nossos credores e dos banqueiros in­
ternacionais. 

f! possível que a evidência de nossos esforços recessi­
vos e de auto-contenção fale mais alto que as demons­
trações fiUn'léricas de nossos po-rta-vozes e que os sacrifi­
cios consentidos pela Nação contribuam para tornar me­
nos onerosas as obrigações, que_ nos impõem, ou que nós 
mç:srnos aceitamos, premidos pela enorme pressão moral 
ou psicológiCa dos momentos penosos, que vivemos. 

S~ aS coisas não pOdem ·continuar como estão 1 se ou­
tros povos em desenvolvimento partilham a nossa sorte e 
a nossa condição, é até possíverque as nações mais ricas 
se conscientizem de que não é mera retórica a reivindi­
cação de uma ord~m econômica internacional mais jUsta 
e mais humanitária. 

E, neste caso, nós teríamos dado a nossa contribuição 
sofrida e verdadeira para a causa de um mundo melhor e 
menos egoísta. 

Confiemos, pois, o controle de nossa política econô­
_m_ica _aO_$ hQOHms por ela, atualmente, responsáveis. 

Eles não podem mais; nein C:rrar, nem lançar afirmati­
vas no sentido d~ que as_ medidas até a_gora tomadas são 
socialmente injustas, sem serem economicamente efica­
zes. 

Aceitamos a ec_onomia de guerra. Abrimos mão, por 
determinado espaço de tempo, do discurso social e acon­
selhamos _o comportamento moderado pautado na lógi­
ca do razoável. 
Suportafemo~ os sacrÍfiCiÕs porQue· crenio~ ~a Sua in­

dispensabi_lidade. 
E acreditamos que_eles não poderão ser duradouros, 

!JOrque um País como o nosso tem potencial de riqueza e 
está condenado a ser grande L (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG~, Pto!\un­
çia O seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: -

Tenho rece_bido mensagens de Prefeitos _e autoridades 
municipais de meu Estado de Minas Gerais, denuncian­
do o fechamento de agências da Receita Federal em suas 
comunidades. 

Lamentam esses líderes, em suas· manifestações, a 
adoção_ desta drâstica medida, que, se realmente efetiva-
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da, irá c_ontráriar, frontalmente, os interesses das cida­
des, com visíve'ís preju!zos ao comércio, indústria e ativi­
dade agropecuárias. 

Nesta situação, encontram-se os municípios de Leo­
poldina, Bicas, Santos Dumont, São João Nepomuceno, 
Machado e Iturama. 

Iturama, apenas para exemplificar, é um grande cen· 
tro de atividade econômica, empório de convergência co­
mercial com os Estados de Mato Grosso e São Paulo e 
possuidor de um dos maiores rebanhos bovinos de Mi­
nas. 

o· posto de Bicas, que compreende extensa região, in­
cluindo __ vários mp.rilcíPios com-o Maripá de Minas, Gua­
rará; Pequeri, Mã.r de Espanha, Senador Cortes, Chia­
dor e Rochedo de __ Minas, atende, aproximadamente, 
trinta mil pessoas. 

A desativação dessas agências da Receita Federal 
acarretará, certamente, dificuldades e transtornos para 
todos os contribuintes:1 po~s, doravantet terão, de 
deslocar-se a grandes distâncias para realizarem suas 
operações com o Fisco Federal. 

Espei'amoS maiores esclarecimentos da Receita Fede­
ral face aO exposto. 
~~-~ que eu tinha a diz~r. (Muito Bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar vou en­
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi­
nário de amanhá, a 

ORDEM DO DIA 

1 

(Em regime de urgência -Art. 371, C, do Regimento 
fnterno) 

Discussão, em p(imeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\" 23, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
CarneirO, que dispõe sobre a atualização e reajustamen­
to contínuo do valor de selo a que se refere a Lei n• 909, 
de 8 de novenbro de 1949, destinado a obter recursos 
para assistência à prole dos hansenianos, tendo 

PARECERES, sob nYs 553 e 5-54, de 1983, das Comis­
sões: 

- De Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridi~idade; e 

-De Saúde, Favorivel. 

l 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 690, de 
1983, da autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, alínea "c" do Regimento 
Interno, Urgência para o Projeto de Lei da Cârriara n9 
35, de t979 (n" I ~657 /75, na casa de origem), que autori­
za o Governo Federal a institUir a Fundação Universida­
de Federal de Campina Grande, e dã outras providên­
cias. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"691, de 
1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 371, alínea "c" do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n\" 
5, de 1983 (D11 15, de 1983, na Câmara dos Deputados}, 
que aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco 
Africano de Desenvolvirrient:O, celebrado em Cartum, a- 4 
de agosto de -1963, einendado pela Resolução n9 5, de 
1979, . ã.ôotada pelo Cõ-nselho de GoVàriadores, em 
Abidjan, a 17 de maio de 1979. 

4 

Discussão, em turno único, do Projet_o_ de Decreto Le­
gislativo n\" 4, de 1979 (n~' 1/79, na Câmara dos DePuta­
dos), que ratifica o texto da convenção sobre a proibição 
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do uso militar ou hostil de técnicas de modificação am­
biental, assinado pelo Governo brasileiro em Nova Ior­
que, em 9 de novembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 523 e 524, de 
1983, das Comissões: 

- de Relação Exteriores e 
-de Segurança Nacional. 

Discussão, Cm turno único, do Projeto de Resolução 
n' 161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legis­
lação Social como conclusão de seu Parecer n' 993, de 
1981 - com voto vencido, em separado, do Senador 
Franco Montara, e voto vencido do Senador Humberto 
Lucena), que autoriza o Poder Executivo a alenar à em­
presa agropecuário industrial e colonizadora Rio Can­
deias Ltda., a área de 33~000 hectares, no -Terrritório de 
Rondônia, para a implantação de projeto de bovinocul­
tura, tendo 

PARECERES, sob nl's 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Moacyr Dalla)- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MARCO MACIEL NA SESSÃO DE 27-5-83 E 
QUE, ENTREGUE_J REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCO MACIEL (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hâ um tema que - consensualmente, pode-se afirmar 
- constitui objeto de interesse de toda a_ nação e, igual­
mente, deve se inscrever no processo de aperfeiçoamen-to 
institucional em curs_o, operado sob_ a lid_erança do P.resi­
dente João Fisueiredo. 

Trata-se da necessidade de realizar-se uma reforma tri­
butária em nosso País que, a meu ver, deVe Ser" precedida 
de ampla análise e discussão, não somente rias -casas le­
gislativas, como também em todos os setores da chama­
da sociedade civil interessados no assunto. 

O que se pretende é que a reforma a executar-se venha 
adaptar a legislação tributária a todas as conquistas que, 
malgrado as vicissitudes atuais, foram incoipOI-adas pelo 
processo de crescimento_ experimentado pelo País após a 
implantação da reforma do sistema vigente efetuada, ba­
sicamente, a partir de 1967. 

São muitos os objetivos a justificar uma correção da 
sist<;:mâtica em vigor. Inicialmente, precisamos perseguir, 
crescentemente, eqüaniniídade pessoal e espacial, quer 
na arrecadação, quer na discriminação das rendas públi­
cas, como componentes indispensãve"is do espírito de jus­
tiça social. Ou seja: convém dar uma disciplina aos nos­
sos tributos de modo que eles possam concorrer para es­
ses objetivos, mormente os ligados a uma adequada re­
partição interpessoal, interregional e intergovernamental 
de renda. 

Aliás, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não foi por acaso 
que o debate sobre polítíca fiscal na Inglaterra concorreu 
para o aparecimento de uma Carta Constitucional que 
foi, talvez, expressão do primeiro Estado democrático 
moderno. 

É sob este aspecto, frise-se, que a mencionada reforma 
p-oderá contribuir para o aperfeiçoamento de nossa so­
ciedade e de suas instituições, 

Depois do notável êxito obtido na condução do pro­
cesso de realização democrática, impõe-se- como coro­
lário lógico - percorre-rmos ·agota o catninho que nos 
conduz ao robustecimento da nossa forma de Governo, 
coetânea da República~ a Federação. Há de ser, portan-

DIÁRIO_ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

to, essa a via propiciadora de uma comunidade mais 
conforme com nossas exigências, inclusive porque con­
tribuir-á para descentralizar as ações governamentais. f: 
consabido que a solução dos problemas, a nivel de Esta­
dos; e Municípios, e o seu adequado gerenciamento com 
o alcance social desejado, requer o concurso da sensibili­
dade local. Por isto, qualquer distribuição de renda 
pública não pode dispensar uma clara repartição dos en­
cargos atribuídos aos diferentes entes federativos - U­
nião, Estados e Municípios ....:.. cómo igualmente de uma 
exata correspondência entre a dimensão dos encargos e o 
montante das receitas. 

De mais a mais, a reforma, na proporção em que dotar 
Estados e Municipios de recursos financeiroS para, em 
melhores condições, realizarem suas tarefas , ensejai-á o 
surgimento de comunidades mais pluralistas e participa­
ti v aS, fomeri"tando, destarte, o ·adensamento de sua cons­
ciência cívica rilais nítida nos cidadãos e, assim; o apare­
cimento até de novos quadros, novas lideranças. 

Embo.ranão pretenda esgotar todos os aspectos que se 
recomendam alterar na legislação fiscal, convém preco­
nizai que as mudanças -devem conceder maior legitimi­
dade representativa às- deliberações sobre o assunto. A­
tualmente o Conselho Monetário Nacional, e o Conse­
JJlq_ de Política F~-~-I!~~ria_- CONFAZ, decidem largo 
espectro em matéria-de receitas e despesas públicas, inde­
pendentemente do Congresso Nacional, sem, portanto, 
audiência da cõniunidade, Isso ocorre, valem os exem­
plos, com a discussão das alíquotas de certos impostos, i­
senções, subsídios e muitos outros assuntos que passam 
ao largo da discussão pública e contributiva dos repre­
sentant~ .do povo e das Unida.9_es Federadas. 

· FaFC a essas razões, sucintamente alinhadas, é que de­
sejo, agora, contando com a imprescindível participação 
dos emitentes membros desta Casa e da Câmara dos De­
putados, submeter à consideração do CongressO Nacio­
nal, proposta de emenda constitucional com o objetivo 
de modificar alguns dos pontos que informam a vigente 
estrutura tributária. 

É bem de ver que a essa proposta não se poderá em­
Prestar a denominã.ção de uma verdadeira reforma tribu­
tária, pois não se tem em mira senão proceder a mu­
dançaterrl- apenas determinadOS aspectos do assunto. 
Por outro lado, temos, cada vez mais, reforçada a con­
vicção de que, pelos ~últiPios interesses envolvidos, não 
se nos afigura viáVel, a nível pãriamentar, operar-se num 
só instante - repetimos - uma total e completa refor­
ma de nossa Ie&isl3.ção fiscal, 

É possível que as modificações fiscais que se impõem 
sejam de tão significativo alcance- pois envolvem a dis­
cussão da própria política econômica do Pais- que não 
se possam realizar todas num só átimo e sem a CorilCor­
rent~_ e -~esejada iniCiativa do ~oder Executivo. 

O Sr. Milton Cabral- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com satisfação, ouço o 
nobre Senado~ Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex•, nesta tarde, aborda um 
ponto crucial da nossa vida econômica. A crise que o 
Pafs atravessa fez aflorar, com ~aíor nitidez, essa ques­
tão_ da _1!1~ f~rma de executar a receita pública. Aí estão 
os Estados e Municípios todos padecendo, terrivelmente, 
com a escassez de recursos. Está _comprovado que, real­
me_nte, o sistema atual está totalmente absoleto, caduco e 
há necessidade imperiosa, e até urgente, de que se faça 
_essa refOrma. Lamentavelmente, e até estranhamente, a 
s_Qlução desse problema porque, nesta altura dos aconte­
cimentos, essa reforma já era para estar em plena exe­

- C_u_ç_ãQ~_De hâ alguns anos o sistema jâ demonstrou suas 
falhas e corno ele vem prejudicando os governos esta­
duais e municipais. Esse assunto precisa ser realmente 
debatido, e, ao fazê-lo, não podemos dissociá-lo da a­
nálise da conjuntura econômoca do Pafs. V. Ex• faz mui­
to bem em tomar a iniciativa de propor em adendo à 
Constituição, uma adequada reforma constitucional nes-
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se aspecto. Mas é preciso que todos nós assumamos o 
comprom~sso de voltar_à_tr_ibuna, toda vez_que for possí­
vel, para que esse assunto não deixe de ser intensamente 
analisado, porque ele é extremamente importante e nós 
não podemos continuar a assistir a situação que aí estã, 
os Estados e os Municlpfos esvaziados, impossibilitados, 
os governadores impotentes de fazer alguma coisa, por­
que a União, com excessiva centralização, ·assumiu o 
domínio quase total da receita do Pais. Assim, quando a 
crise econômica envolveu a Administração Federa~ os 
Estados e Municípios, então, ficaram impossibilitados 
de continuar por conta própria a sua vida administrati­
va: Todos invariavelmente passaram a depender do Go-­
verno Fe~eral, para realizar investimentos. Aí estão as 
frustaçõeS de governadores e prefeitos, em conseqüência 
dessa má política tributária que o País tem. Parabenizo 
-v. Ex• pela sua iniciativa. 

O SR. MARCO MACIEL - Eminente Senador Mil­
_!_on Cabral, quero, inicialmente agradecer a V, Ex• as li­
sonjeiras pafavras com que o prezado colega me honrou 
em seu aparte. 

Fico muito satisfeito em ouvir essa manifestação de 
apoio, ao objetivo que me tracei. Como se sabe, uma re­
forma tributária certamente ensejará o fortalecimento da 
estrutura federativa brasileira e qualquer processo de 
aperfeiçoamento institucional em nossa Nação, passa, 
necessariamente pelo fortalecimento das instituições fe­
derativas. 

Aliás, meu caro Senador Milton Cabral, essa má re­
partição das receitas públicas é que tem gerado o fato de 
os Estados estarem, crescentemente, endividados, como 
observou, com justeza V. Ex.'. 

Por isso é que me apresto, -contando com a colabo­
raÇão dos meus eminentes pares, como é o caso de V. Ex' 
- ora traduzida no seu esclarecido aparte ~em apre­
sentar -proPOsta de emenda constitucional que, ainda não 
compreendendO uma reforma trfbutâria, visa, em última 
análise, promover algumas correções no sistema tribu­
tário do País de sorte a tornar mais construtiva a distri­
buição das receitas públicas, contribuindo assim para o 
fortalecimento do princípio federativo e o aperfeiçoa­
mento institucional. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex• um a par~ 
te? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço com satisfação o 
Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex•, Senador Marco Ma­
ciel, tem meu integral apoio para sua oportuna iOiciati­
va. Há muito tempo que nós vimos clamando para que 
se promova uma reforma tributária no País; u"m pais que 
tem o tamanho de um continente: um pais em que se im­
põe a -descentralização admiriistrativa; um pa{s de 
problemas os mais díspares, climas diversos, condições 
as mais heterogeneas; um país de regiões as mais diferen­
tes, impõe-se a descentralização administrativa e descen­
tralização admii:llslàitíca é provert no nosso caso, as três 
esferas de Governo, a União, os Estados, e os Municí­
pios. Sabe V. Ex•, que, apesar da importâncíã -dos mu­
nicípios, desde o Brasil-Colônia e da sua atuação na vida 
pública brasileira, como célula viva no organismo nacio­
nal, os municípios não têm recebido aquele provimento 
de recursos de que carecem para realizar a sua grande ta­
refa. O_ Código Tributário atual reservou aos municípios 
os impostos innexíveis, diria mesmo até impostos duros. 
E um deles, que é considerado o mais importante, Im­
posto Predial e Territorial Urbano, este é um imposto 
até antipático, iltirigindo as raias do anti-social, é um im­
posto que incide sobre o casebre, sobre a pequenina casa 
do operário que, às vezes, mal pode manter a sua família 
e tem o municípiO -que tributar, aumentar esse tributo 
para proporcionar um acréscimo na sua verba. A União 
ficou com todos os grandes tributos. O municfpio tinha, 
no passado, no Código Tfibutário anterior, o município 
dispunha do Imposto de Indústrias_ e Profissões, que era 
um imposto mais ou menos com as mesmas característi-
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cas e flexibilidade do imposto atual, o Imposto Sobre 
Circulação de Mercadoria, que foi o substituto do Im­
posto de Yendas e Consignações. Pois bem, os Estados 
ficaram eiiipobreCidos e os municípios foram levados à · 
condição dC pedintes. Como digo sempre, é uma frase 
que uso quando analiso a situação atual dos Municípios, 
eles. apenas recolhem as migalhas do banquete orçamen­
tãrio do País. É uma verdade. Os municípios não têm 
condições, hoje, de estabelecer frentes· de trabalho, de 
realizar a execução de um plano diretor, de um progra­
ma de administração. Isso tem gerado uma série de dis­
torções neste País. Citarei como a mais gritante, a mais 
grave, a mais agressiva, a mais nociva que este País so­
freu, a desordenada, diria quase caótica urbanização. O 
processo de urbanização, que é um processo natural, que 
ocorreu em todos os países do mundo, e aconteceu por­
que o homem sente necessidade de morar na cidade, de 
ampliar as suas ciz,inhanças, nós não somos contra esse 
processo de urbanização, mas ele deveria se processar 
através dos vilarejos das pequenas cidades, dos pequenos 
núcleos populacionais e não formando aquilo que cha­
mamos de cinturão de miséria nas megalópoles brasilei­
ras. Esses homens eram especializados, sabiam trabalhar 
a terra, sabiam cultivar e lançar a semente, eram braços 
válidos que produziam. Aqui, as atividades deles não 
existem. Vieram para a Ceilând_i_a, para os alagados do 
Estado da Bahia, para os bairros miseráveis das capitais, 
corno Recife e outras cidades. Então, eles não encontra­
ram meios de exercitar a sua ativídade porfissionãl, por­
que elas não existiam nas grandes cidades e se tornaram, 
na sua grande maioria, marginais. Se nós examinarmos a 
violência urbana de que hoje tanto lamentamos, vamos 
verificar que esses braços válidos que vjeram para aqui e 
se transformaram em bocas a consumir, são, em grande 
parte, os responsáveis por essa sítuação que todos nós la­
mentamos. Cumprimento V. Ex• e, diria mesmo, apro~ 
veite a oportunidade para inovar o Código Tributário 
Nacional. Tenho um estudo que poderei, com todo_ o 
prazer, passar às suas mãos, ... 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado. 
O Sr. Lomanto Júnior - ... no sentido de que nesse 

C~digo Tributário Nacional, nessa reforma constitucio­
nal, o Brasil assuma, a Nação assuma esse compromisso 
com a nossa Região, rião só corrigindo as dístorções, por 
exemplo, do Imposto Sobre Círculação de Mercadorias, 
mas também que se vincule, que se estabeleça que duran­
te, pelo menos, cinqütnta anos, a Nação brasileira apli­
cará 30% da sua receita no desenvolvimento do N ardes­
te. Este trabalho de V. Ex' serâ uma grande contri­
buição, diria mesmo,-se-rá-utriaPlataforlna de Governo. 
V. Ex•, como homem do Nordeste, acrescente isto nessa 
reforma tributária, assegure aos muniCípios as condições 
mínimas para executarem a sua tarefa, que ê impor­
tantíssima; dê aos estados aquelas condições que evitem 
que os estados continuem atrapalhando, como às vezes o 
fazem. Sabe V. Ex•- creio que V. Ex• não procedeu as­
sim - que em várias unidades da Federação, o estado 
funcionou como um intermediário e, como -todo inter­
mediãiio~ tenho certas restrições a ele. Intermediário na­
queles recursos em que a União, ignorando os municí­
piOs, assin-OU convênio com os estados e, no repasse, tais 
recursos eram usados com9 armas poderosas para preju­
dicar aqueles que não rezavam em sua cartilha. Mas o 
que quero dizer a V. Ex' é o seguinte: alêm da_ distri­
buição da rece:ita, além da correção da arrecadação des­
seS tributos, ou da aplicação, ou da forma como arreca­
dar, como é o caso do ICM, acrescente no seu Projeto, 
Senador Marco Maciel, que o País vai aplicar, durante 
50 anos, 30% da sua receita. E por que 30%? Porque o 
N ardeste é 30% do seu Território, é 30% da sua popu: 
!ação. É a forma de corrigir este fosso, esta distância que 
nos separa, no que tange ao desenvolvimento, do 
centro-Sul. Desculpe o meu longo aparte, mas quero 
louvar a sua iniciativa, quero manifestar o meu apoio e 
trago aqui sinceramente a minha sugestão. 

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Senador Lo­
mando Júnior,--oUVfcom IriUita ateõção o aparte de V. 
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Ex• e.o apreciei muito. Ouvi as suas considerações ares­
peito do tema, V. Ex• que é um político que teve a opor­
tunidade, ql!Pr como P_refeito de sua Jequíé, quer como 
GOvernado! de seu. Estado, o grandioso Estado- da 
Bahia, de sentir bem de pe.rto a significação que tem, 
para a estrutura federativa brasileira, uma reforma tribu­
tária em nosso País. Por isso mesmo incorporo o aparte 
de V. Ex' ao meu discurso, e protesto minha gratidão 
por receber uma cópia do seu trabalho, em que analisa o 
problema fiscal brasileiro, e diria que a -emenda que ago­
ra me proponho a apresentar à Casa, tem, quando nada, 
uma virtude: é a de propíciar o debate sobre o assunto, 
recolher contribuições e sugestões de eminentes colegas 
e, quem sabe, a partir da[, fecer o modelo tributário mais 
conforme com o nosso intinerário e mais adequado ao 
perfil da Federação brasileira, em que se contemplem 
não somente as peculiaridades regionais, mas também 
iD.ter-regionaís e porque não dizer, como salientou as 
municipais. Agradeço o seu aparte que muito me sensibi­
lizou. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Mas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, continuando, gostaria de dizer. 

__ !Sabe-se, por ·renovadas declarações das autoridades 
fazendárias, que não é pensanlenfo do Governo propor, 
airida neste exercício, modificações de porte sobre o te­
ma, -iriobstante reconheça o Senhor Ministro. da Fazenda 
Ernane Galvêas que- comQ o fez recentemente em pa­
lestra proferida em São Paulo - não se pretenda com 

_isso dizer ·~que o_atual sistema tributário rião tenha fa­
lhas pu distorções". Estas - ressaltou - decorrem, no 
entanto, "muito mais da própria dinâmica de sua apli-
cação do que de sua concepção original". ' 

E acrescentou Sua EX:celênciâ: 

"Nesta perspectiva, parece não haver dúvida 
quanto· à necessidade de se reexaminar o sistema vi­
gente, com vistas a adequá-lo ao atual estágio-políti­
co, econômico e social que atingiu o País. Muitas 
tê"m sido as sugestões encaminhadas ao Governo pe­
los diversos setores da sociedade, grande parte das 
_qu~iS. Ügã:dâ.s aos aSPectos dé funcionalidade do sis­
tema, O!ltra~ implicando a necessidade de se intro­
duzir transformação de maior envergadura, envol­
vendo aspectos iriCi"entes à pr~pria estrutura do sis­
tema." 

Ouço, corri prazer, o aparte do eminente Senador Ita­
mar Franco. 

O Sr.ltamar Franco- Senador Marco Maciel, a ver­
dade é que o assunto que V. Ex• traz a _esta Casa é da 
maior iinportância. Tem sido debatido aqui por vári6s 
anos, mas a insensibilidade do Governo não tem permiti­
do a reformulação tributária deste País. A verdade é que 
a Federaçã~ hoje só ~xiste no papel, o modelo implanta­
do em nosso País empobreceu os Estados, empobreceu 
os Municípios. Quando V. Ex• por exemplo, se refere aos 
estudos realizados pelo GovC:triO Federal, como Presi­
dente da ComiSsão de Finanças, há pouco oficiamos ao 
Ministério da Fazenda e recebemos, por incrível que pa­
reça, do Secretário-Geral deste Ministério, uma resposta 
dizendo que o Governo não tinha nenhum estudo relati­
va-mente ã reformulaçãà da Ordem Tributária Nacional. 
Não conheçO a Proposta de emenda da Constituição de 
v. Ex•- Miis, me Preocupeí quandO disse que, no se-li" as­
pecto da legislação, ela não será ampla. Eu acho, Sena­
dor, que essa propo-sta deveria ser ampla, creio mesmo 
que o Congresso Nacional deveria assumir as suas prer­
rogativas_. V. Ex• citou, por exemplo, o caso do orçamen­
to monetário nacional e eu .tenho um projeto tramitando 
na Casa mostrando exafaniente que não é possível qUe o 
Próprio- Congresso que permitiu-o orçamerito monetário­
nacional, e que se retíre, inCluSive, da lei de meios, recur­
sos - e no ano de 1982 foram retirados ffiais de 2 tri­
lhões de cruzeiros:- e que o Congresso Nacional não 
tem a mínima ação. Hoje se faz até a modificação da or-
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dem monetária por decreto--lei, Senador Marco Maciel. 
Portanto, o debate qUe V. Ex• traz à Casa é promissor, 
sobretudo porque parte de um homem do Governo. O 
-Senador Lomani~ J r. lhe deu aparte dizendo que seria 
uma plataforma de Goveróo, não sei se 'ele quis dizer que 
era em função do Governo Federal,jâ que V. Ex•~ tido e 
havido como um dos presidenciáveis, se bem que nós ou­
tros defendemos a eleição direta. Mas oxalá, numa 
eleição direta, fosse realmente uma plataforma de gover­
no eSsa- reformulação tributária, que o Pafs não pode 
ma i~ esperar. V~ Ex• assistiu, há pouco, a aprovação de 
pedidos de prefeitos, pedidos de governadores que se en­
dividam e têm que se endividar face a esse modelo que 
está aí. Que é um modelo, volto a dizer a V. Ex•, que em­
pobreceu os Estados, empobreceu os Municípios, e hoje 
empobrece o próprio cidadão brasileiro. 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro e eminente Se­
nador Itamar Franco, eu desejo ao tempo em que agra­
deço o aparte de V. Ex•, fazer algumas considerações 
sobre as palavras que V. Ex• vem de proferir.· 

Inicialmente, quero dizer ao eminente colega que, de 
fato, como já aliás o afirmei, entendo que este é um tema 
que há de merecer, prioritariamente, as nossas atenções, 
e que a e$trutura tributária brasileira está a reclamar, 
·como OhsefVOu· Com proPríedade V. EX•, uma ampla al­
teração. 

É verdade que ressaltei não pretender ser esta a minha 
- intenção, não por discordai dos objetivos a que se repor­

ta V. Ex•, antes por entender que uma reforma de maior 
amplitude importaria, talvez, um debate bem mais am­
plo e uma contribuição bem maior da Casa, dq que a ini­
ciativa· .inodesta que agora tenho ocasjão de oferecer à 
consideração dos eminentes pares. 

Mas, quem sabe com a aprovação desta proposta não 
se pOssa exaininar de forma mais ampla o sistema tribu­
tário brasileirO? E quem sabe não se possa, a partir dessa 
proposta e de outras sugestões que existem em trami­
tação nesta e na outra Casa de representação popufar, a 
Câmara dos Deputados, chegar a uma proposição que 
seja bem a síntese do que almejam os parlamentares e 
que bem seja. a síntese do que tanto deseja a "Nação? 

Devo, também, dizer a V. Ex• que, em verdade, uma 
das preocupações min{las, nesta proposição, ê fortalecer 
os Estados e Municípios. Vale dizer, descentralizar a dis­
tribuição das receitas públicas. E acredito que em a_ssim 
faZendo, Como já tive oportunidade de observar, nós es­
taremos contribuindo para promover um desenvolvi­
mento mais inteSi'-,-ado em todo o País. E assim, criando, 
também, melhores condições para que se opere uma 
transfoimaçãó maior da sociedade brasileira. Nós que 
temos um-modelo federativo débil; confesso, precisamos 
robustecê-lo cada vez mais, porque entendemos este tem 
-siâri o- nosso- iittinerário e neste caminho nós devemos 
continuar a m-archar. 

Por isso, recolho as manifestações de V. Ex• e espero 
que, ao longo do debate das discussões que se firam, em 
funçãO desse tema, nós possamos chegar a um êoncenso 
Itão a nível dos nossos partidos, exclusivamente, mas, 
quem sabe, á Um" concenso" interpartidário, de sorte que 
se propiCie ·uma verdadeira reforma tributária. E como 
bem sabe esta Casa e de m_odo especial V. Ex•, uma re­
forma tributária, por importar numa alteração constitu­
cional, somente terá condições de êxito se para este fim 
contar com a cOlaboração dos partidos que têm assento 
nas duas Casas do Congresso Nacional. Por isso~ estimo 
~faço questão de repetir- que ao longo dessas discus­
sões, desses debates, possamQs chegar a uma proposição 
que bem seja a síntese do que deseja a Nação, que bem 
seja um repositório fiel do que quer o Congresso Nacio­
nal. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu dizia que em 
face de toi:ias essas razões, desejamos apresentar uma 
Proposta de Emenda à Constituição - para cuja apro­
vação contamos com a colaboração dos ilustr~ colegas 
- que agora trazemos à sua consideração para que se­
jam colhidas as assinaturas e, assim, submetidl!- em ses­
são do Congresso Nacional. A proposição contém, se as-
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sim podemos sintetizar, três fundamentos essenciais: for­
talecer a Federacão, na medida em que visa a ampliar a 
receita dos Estados - sobretudo os de menor nfvel de 
desenvolvimento relativo- e dos Municípios; e-m segun­
do lugar conferir maior-paftidpação ao Poder Legislati­
vo - especialmente a esta Cir.sa - ao" transrei'ir Para sua 
decisão matéria que tem sido objeto de deliberação do 
CONFAZ; e, finalmerite, contribuir para reforçar os 
princípiOs de legalidade e anterioridade da norma fiscal, 
ínsitos em pleno exercício democrãtico, preservador dos 
direitos e garantias indiViduais. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, disse o Presidente João 
Figueiredo na mensagem sobre o Estado da união, que 
enviou ao Congresso Nacional no início da sessão legis­
lativa deste ano, que a .. Democracia pluralista e liberal, 
em vez de dificultar a adaptação às novas condições do 
Mundo, é o regime que, bem praficado, m~lhor serve à 
solução dos problemas sociais e políticos criados pdas 
mudanças que se operam na sociedade." 

Por assim também entender é que, a partir de agora, 
trago à consideração dos eminentes congreSsistas para, 
se assim estiverem de acordó, subscreverem a proposição 
que _visa alterar aspectos da sistemática fiscal brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado! (Muito bem! (Palmas,) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG[LIO TÂVORA NA SESSi.O DE 13-6-83 E 
QUE, ENTREGUE .l REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sênadores: 

Vamos dar uma trégua hoje nos debates. sobre econo~ 
mia, para trazer a esta Casa - e lamentamoS não estar 
presente o Senador Alberto Silva, que tanto se bateu pela 
idéia -, algumas noticias alentadoras dentro desse am~ 
biente de tanto pessimismo que atinge as mais diferentes 
camadas dos dirigentes de nossa terra. 

Vamo-nos referir, Sr. Presidente, aos avanços canse~ 
guidos -e com que orgulho podemos _dizer-, em nossa 
Província, em nosso Estado, o Ceará, a qbtençâo do âl~ 
cool retirado da madeira. 

Sabe V, Ex• que pafses mais adíaritadas, de tecnologia 
muito mais avançada, enveredaram por essa trilha, ou 
seja, de retirar dos seus recursos vegetais, das suas florc;s­
tas, mercê da hidrólise da celulose, o combustivel que, 
hoje, alêm de caro, jã está raro. = 

Mas, enfrentava tal objetivo -um obstáculo quase in­
transponível: o balanço energético, de um lado, altamen­
te desfavorável, e, de outro, a proporção necessária entre 
o insumo para obter a hidrólise da celulose e o âlcool reM 
sultante. Esta proporção, para o agente mais utilizado. o 
ácido sulfúrico, era, na Ordeni de grandeza, de I quilo de 
ácido sulfúrico Para 2,2 litros de álcool, o que tornava, 
para grandes quantidades a se obter de álcool, pratica­
mente impossível a adoção do processo, já que carentes 
somos e importadores do próprio insumo. "Se riós nos ·ati­
vêssemos a uma Produção de 4,4 bilhões de litros de ál­
cool, necessáriOs se toinavam 2 bilhões de quilos de áci­
do sulfúrico, ou seja, 2 riiilhões de toneladas deste produ­
to. Algo, no momento absolutamente fora de qualquer 
expectativa de êxito a curtõ prazo. 

A indústria paulista, graças a um dos seus baluartes, 
ou seja, a Indústria Villares, tomou a peito a Solução des­
te problema e conseguiu reduzir bastante esta proM 
porção. Mas ainda tínhamos uma carência muito grande 
desses insumos.. De hâ muito tempo, incentivado -pelo 
nosso eminente colega, Senador Alberto Silva, quando 
Presidente da EBTU, o grupo de fontes não convencio­
nais da Universidade Federal do Ceará criou a chamada 
"Usina de Caucaia", que tem o nome do municíPío onde 
está montada, usina experimeritarque tentou a llidrOfise 
através do processo enzimático e onde as mais difererites 
enzimas foram experlrriCntadas. Procuramos até o 
aux.mo da India, país bastante avançado neste setor, mas 
foi a "persistência- desses jovens -cie"ntistas, amp-arados 
pelo apoio de Mrs. Is• Sessler, nascida Chateaubriand, 
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sobrinha neta deste grande homem que foi Assis-Cha­
teaubri~nd, que permitiu a transferência, da América 
para este grupo; de uma pequena porção de chapas tra­
zendo os microorganismos necessários para que pudesse 
haver a hidrólise dessas enzimas. 

Aquilo Que ainda tão ciosamCrite guardava coino um 
segredo seu, aquilo que justamente ía nos livrar dos jugo 
do ácido sulfurlco e do dispêridio de tantas e tantas divi­
sa_s necessárias à sua aquisição, porque já não somos 
autQ-sufidentes na obtenção desse insumo, graças à ação 
dessa jovem cientista, foi conseguido, 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Com prazer, damos o 
aparte ao eminente Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador Virgílio Tá­
vora, V. Ex• falando, lembra-me uma das minhas visitas 
ao Ceará, quand<? V. Ex• governava este Estado, pelo 
qual temos a mais profunda admiração, principalmente 
nós que nascemos no Município do Pará, Castanha!, 
onde pelo menos 50% da população ê descendente de 
cearenses, Devo dizer a V. Ex• que c-astanhãt;- o meu muM 
nicípio, tem a. -satisfação de dizer sempre, dentro do meu 
Estado, que ê o munictpio que mais cresce, mais próspe­
ro, embora um dos menores do Parâ. Quero dizer a V, 
Ex• que, naquela oportunidade, V, Ex• nos fez visitar um 
dos setores de pesquisa de um departamento estadual do 
Governo do Estado, e ali nos foi mostrado uma série 
imensã de pesqUisas qUC estavam se realizando; foram­
nos -dada notícias dos convênios e dos contatos do Go­
verno do Estado com a Universidade, no campo das pes­
quisas, Agora, ao dar essas Informações- pena que não 
sejam ouvidas por um maior número de Senadores -
qúero me congratUlar com V. Ex• porque V, Ex• deu anM 
damento e sobretudo aumentou, ampliou, um setor que 
todos os Estados deviam ter, fazer crescer e ampliar, 
também, o de pesquisas. O que muito falta no Brasil ê o 
apoio às univerSidade, ê o apoio sobretudo aos técnicos e 
aos pesquisadores, porque são esses, quase sempre ho­
mens que se apaiXonam pelo seu setor, dão oportunidade 
para que· a agricultura e, acentuadamente, a indústria 
poss-am·prõsperai" tecnicamente. São trabalhos como es­
ses que foram realizados no Governo de V. Ex• Era a 
lembrança que queria trazer ao Plenário. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos o apar­
te de V. Ex•, nobre Senador Gabriel Hermes. 

~-- A vida públiCa tem -muito poucos atrativos hoje em 
dia, mas o homem se sente realizado quando vê, quando 
observa, quando verifica que urna idéia sã, uma idéia 
pela qual se bateu, era o caminho certo para a solução de 
determinado problema, apesar de todas as incompreen­
sões e da indiferença de órgãos os mais diversos. Mas, 
graças ao apoio oferecido pela EBTU, - e, repetimos, 
quando era Presidente da mesma o nosso eminente cole­
ga, o Senador Alberto Silva, --à universidade Federal 
do Ceará que,jtista-mente, representa para nóS motivo de 
muito orgulho, máxime pelo seu Departamento de PesM 
quisa e de Pós-Graduação e, pelo CNPq que, tomando 
conhecimento do processo, verífiCarido as suaS bases 
cienüilcas, taffib~m deu-lhe o apoio necessário. - -

Neste momento_, com que orgulho dtremos que agora 
se-iniciam as gCstões feitas junto àquele alto conselho de 
investigação e pesquisa para a instá.lação junto àquele 
núcleo, -Núcleo de Caucaia, --de uma pequena usina 
piloto que justamente dará os parâmetros para a indús­
trf:i, para:- aempreSa semHndU:Stria] que imediatamente 
lá serâ instalada. 

Não temos a menor dúvida de que o amido, a celulose, 
a hemicelulose, são componentes bâsicos, hoje em dia, 
para se obter em termos, agora sim, econômicos e réalis­

-tá.s e, este corllbustível de que tão carente ainda somos. 
Pai unla longa luta, Sr. Presidente e, Srs. Senadores, 

luta de muito tempo, mas não queremos nos cobrir com 
os louros dessa luta. Os louros cabem a essa plêi.ide de 
jovens cienl:ist:iS---'êp.ie, anorlimam.ente, trabalhando diu~ 
turna e persistentemente, no grupo de fontes não conM 

Quarta~feira 15 2437 

vencionais de energia, naquela universidade, na usina jã 
citada de Caucaia, chegaram a este resultado. 

Só para os Srs. SenadOres tererr1 alguma notícia do que 
vai representar este passo, ~um futuro que não é âe hoje, 
nem de_ ~anhã, mas para depois de amanhã, estava o 
país engajado em estuâos atravês da COALBRA, comM 
panhia vinculad<!- ao IBDF, paraa obtenção, via ácída, 
isto é, utilízando ãcidQ sulfúricO na hidrólise da celulose, 

· éom investimentos prOjetados para o decênio, a preço de 
i981, de 355 bilhões de cruzeiros e, no entanto espera­
mos que com menos de 1/10- aliãs, este número lO nos 
persegue- com menos de 1/10 desse total, poderemos 
aprese'ntar ao País, os mesmos resultados tanto persegui­
dos, via hidrólise enzimática. 

Nes~e momento, pois, é com orgulho, que fazemosjus­
tiçB.- àq-UefeS Que realmente puserãm sUa capacidade, sua 
-áçãõ; Sua visão e seu descortino na solução do Problema, 
e dizer que nl-etanol, no Brasil, jã pode ser obtido em ter­
mos eco:riômicos e com insumos nacionais. 

O sr·;-Gabriel Hermes- Permite-me V, Ex• um apar­
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, lembra-me 
~inda uma passagem, nesta visita ao cearã, quando ali 
fui convidado para fazer uma palestra na Universidade 
Edson Queiroz. Antes, visitei V. Ex•, que me recebeu 
com toda a cortezia, e que não me causou estranheza. 
Nessa ocasião, meu Caro Senador, visitando essa Uni­
versidade privãda - essa Universidade que se deve a 
esse cearense ilustre tão cedo levado das suas atividades, 
Edson Queiroz, homem tão estimado e ligado ao meu 
Estado, o Parã - e, depois, à grande Universidade do 
Ceará, nas duas Casas ouvi de estudantes e professores, 
quando os visitava- e pedi para visitar, por ser uma das 
_minhas formas de conhecer as terras que percorro, os ór­
gãos técnicos, os departamentos de estudos -, nesses 
dois departamentos ouvi referências à colaboração do 
Governador Virgílio Távora, a atenção que dava aos es­
tU.dailtes, aos PesquiSadores e aos p!ofessores. Gravei is­
so.!ive oportunidade de registrar essa visita aqui, quan­
do V. Ex• ainda governava o Estado e _eu aqui estava 
como Senador e, agora o digo em presença de V. Et• foi 
umã. lembrança, agradável e feliz que trouxe do Ceará, 
ve.ódo que no Nordeste se estuda e que no Nordeste, os 
seus Governadores, como foi o caso de V. Ex•, dão co­
bertura àquilo que nós precisamos, às univi:rsidades e 
sobretudo aos pesquisadores. Meus cumprimentos, mais 
uma vez, a V. Ex• 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Agradecemos a V. 
Ex• e acolhemos como incentivo o aparte dado tão gene­
rosamente pelo Representante do Pará. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte'? 

Ü-SR. VIRGILIO-TÃVORA- Pois não, nobre Sena­
dor José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Virgflio Tãvora, V, Ex• 
teiii uni duplo motivo de se regozijar com o que foi feito 
no Ceará durante o seu governo, nesse campo da ener­
gia. Primeiro, são esses estudos de. aproveitamento de 
madeiras regionais para fabricação de metano!; segundo, 
O surgimentO, também durante o seu governo, da 
unidade-piloto de transformação de óleo vegetal em óleo 
-dieseL 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA - Em Caucaia. 

O Sr. José Lins- Também em Caucaia, e uma unida­
de de representação, se não me engano, em Fortaleza ... 

O SR. viRGILIO TÁVORA - Aqueia demons­
tração. 

-O Sr. JOsé Lins - Exato. Esses dois fatos, realmente 
s_ão importantes. Normalmente não se tem dado a devida 

-------------------------· 



2438 Quarta-feira 15 

importância a esse trabalho ali feitO. De modo que V. 
Ex• tem todo o direito de J;C_ regozijar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos o apar­
te de V. Ex•, Senador José Lins e, em concluindo, dire­
mos, Sr. Presidente, que isto encerra uma lição de otimis­
mo. Os nossos recursos são praticamente ilimitados, e é 
mister que venham a ser bem utilizados. A capacidade 
inventiva do brasileiro ta_mbém não conhece barreiras e a 
prova maior é que onde países outros fracassaram, os jo­
vens representantes de uma terra tão castigada como no 
Nordeste e particularmente no Ceará, apresentam ao 
CNPq e dele têm aprovação, um processo que realmente 
nos libertará da importação que para nós onerosíssim3. o 
era, do ácido sulfúricO para a obtenÇão do metanol. 

Hâ pouco, o Senador Josê Lins _ _falou naquela outra 
grande vitória alcançada em nosso Estado, quando obtiR 
vemos óleo diesel retirado, seja do marmeleiro, seja de 
óleos vegetais. O PROERG é um projeto que hOje, trans­
ferido para a Amazônia, tem dado o melhor de todos os 
resultados, Seu produto, principalmente a PRODIE­
SEL, tem características que rivalizam com as do óleo 
diesel, e mostram que realmente a independência energé­
tica, desde que a ela alocados os recursos necessârios, 
não é u-ma miragem.; mas sim um alvo, um objetivo a ser 
alcançado a médio prazo. 

Era o que tíil.hamos a dizer, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n\' 66, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nQ 2.019, de 28 de março 
de 1983, que .. dispõe sobre o cálculo de parcelas da 
remunera(ião devida aos magistrados e dá outras pro­
vidênc-Ias''. 

2' reunião, realizada em 24 de maio de 1983. 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e_trê_s, às dezesseis horas, na Sala de 
Reuniões da ComiSSão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, 
Helvfdio Nunes, Jorge Kalume, Gabriel Hermes, Almir 
Pinto, VirgHio TávOra~ Utávio Cardoso, Mauro Borges e 
Gastão Müller e Deputados Oscar "Corrêa,_Jutahy Jú­
nior, Go-r8:õiiTO Neto, Nilson Gibson, Otãvio-Ceisário, 
Darcy Passos, Cássio Gonçalves e Flávio ·Biei'renbach, 
reúne-se a Comissão Místa incuinbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n'i' 66, de 1983- (CN), do Senhor 
Presidente da República, submetento à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do D_ec_reto-lei D'i' 2.019, de 
28 de março de 1983, -que "Dispõe sobre o cálculo de 
parcelas da remuneração devida aos magistrados e dâ 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Fábio Lucena, Enéias Faria e Deputa­
dos Theodoro Mendes, Randolfo Bittencourt C Brandão 
Monteiro. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos. 
pelo Senhor Presidente, Senador Gastão_MJJller, que so­
licita, nos terrnos regimentais, a dispensa: da leitura da 
Ata da reunião anterio-r-, que, logo após, é dada como a­
provada. 
Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebi­
do Ofícios da Liderança do Partido _Democrático Social 
- PDS, no Senado Federal, indicando os Senhores Se­
nadores_Jorge Kalume, Gabriel Hermes, Almir Pinto, 
Virgílio Távora e Otávio Cardoso, para integrarem a Co­
missãO, em substituição aos "Senhores Senadores Rai­
mundo Parente, João Lobo, Odacir S_oares, PassosPôrto 
e Jorge Bornhausen, respectivamente; e da Liderança_do 
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Partido Democrâtico SociaL--YDS, na Câmara dos De­
putados, indicando o Senhor Deputado Nilson Gibson 
para integrar a Comissão, em substituição ao Senhor 
Deputado José Burnett. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputado 
Otávio Cesário, que emite parecer favorável à Mensa­
gem nY 66, de 1983- (CN), nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão, faz uso da palavra_o Senhor De­
putado Darcy Passos. 

Colocado em Votação, é o parecer aprovado, Com vo­
tos contrários em Separado dos Senhores Deputados 
Darcy Passos, Flávio Bierrenbach, Cássio Gonçalves e 
Senador Mauro Borges. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assisterile 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação, juntãmente com os apa­
nhamentos taquígráficos dos debates. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COMIS-. 
SÀÓ MISTA, INCUMBIDA DE EXAMINAR E 
EMITIR PARECER SOBRE A MENSAGEM NP 
66, DE I983- (CN), DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPVBUCA, SUBMETENDO À DEUBE­
RAÇÀO_DO CONGRESSO NACIONAL O TEX­
TO DO DECRETO-LEI N• 2.0/9, DE 2.8. DE 
MARÇO l)E I983, QUE "DISPOE SOBRE O 
CÁLCULO_ DE PARCELAS OA RF;MUNE­
RAÇÀO OEVIDA AOS.MAGTSTRADOS E. DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS", REAUZ:AI)A _EM 
24 DE MAIO DE 1983, ÀS DEZESSEIS HORAS 
{NTEGRA DOS APANHAMENTOS TAQUI­
GRÁFICOS COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO, SENADOR GASTÃO 
MVLLER. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) 
aberta a reunião, 

Declaro 

Concedo a palavra ao Sr. Relator para a leitura do pa­
recer, enquanto esperamos a chegada de outros paria· 
mentares. 

O SR. RELA. TOR (Oc_távio Cesário,. Lé_o seguinte pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Com a Mensagem n9 66, de 1983-CN, o Senhor _Presi­
dente da República submete à apreciação do Congresso 
~acionai, nos tertl:!_os do§ lY do art. 55 da Constituição 

. Federal, o texto do Decre!o-·lei ~_2--.019, de 1983_, dL~pon­
do sobre o cálculo das parcelas da remuneração devida 
aos magistrados e dando out~;as providências. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda e da Secretaria._ de Planejamento da Presidência 
da República, esclarecendo qut;:, "o projeto_ visa, inicial­
mente, a dar nova sistemática de câlculo para a gratifi­
cação adicional de que trata o artigo 65, item VIII, da 
Lei Complementar n9 035, de 14 de março_.de 1979, 
somando~se o vencimento à representação para efeito de 
incidência dos percentuais relativos ao cálculo daquela 
vantagem. 

Labo_ra em lamentâvel equívoco_ que, propositada­
mente ou n_ão, equipara, assemelha, identifica, ou con· 
funde vencimento e verba de representação. 

O artigo 113 da Constituição de 1969, a_ssim c_omo a de 
1934, 1937, 1946, 1964, 1967, todos se referem a _venci­

-~entos coisa distinta à verba de reprçsentaç_ão. 
Or_a, o que está evidente, sem qualquer resquício de 

dúvidª é que os vencimentos dos m~ªgistra_dQs estão sujei­
tos aos impostos gerais, inclusive o de renda e extraordi­
nários preVistos no art. 22. Entretanto, o qué não se dis-

- -_cuté é sobre a verba de representação, sobre a _qual não 
deye ipcidir irl;lposto de renda, pois entende-se como de 
carâter indenizatório pelas _despesas necessárias ao 
exercício de função jurisdicional. E não se diga que será 
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uma precedência, pois, os próprios parlamentares são 
tributados pelo imposto de renda, tão-somente no que 
çoncerne a_os vencimentos fixos, e, isentos sobre o variá­
vel. Vale Qizer que, sobre os vencimentos dos magistra­
dos, hâ incidência do imposto de renda, e sobre a verba 
de representação que se equivale ao variâvel do Congres­
so Nacional, não há incidência. 

Se a regra pode ser aplicada em benefício ao legislati­
vo, porque não aplicá-la também ao judiciârio. 

Por outr_o_lado o art. 29 do Decreto-lei 2.019J83_ ensi­
na: 

.. não se inclue entre os vencimentos tributáveis 
pelo imposto de renda a vantagem paga aos magis­
trados nos termos do § 1 Y do artigo 65, da Lei Com­
plementãr nY 35." 

É evidente, claro e indiscutível que se o artigo 55 da 
Constituição, incisos 11 e 111, permite ao Presidente da 
R~pública expedir decretos-leis sobre: I - Segurança 
Nacional; li -Finanças Públicas, inclusive normas tri­
butáveis; 111.:.... Criação de cargos públicos e fixação de 

-vCncimeritos, é porque é absolutamente con_stitucional, a 
expedição de decre"i.os-leis. 

- Aliás, é inconcebível inquinar de inconstitucional 
aquilo que a constituiçãO perinite expressamente. 

Por outro lado, não é concebível a distinção daquilo 
--que a lei determina. expressamente, sob a alegação-de in­
terpretação,_O art. 65 da Lei Orgânica da Magistratura é 
incisivo;, .. Além dos vencimentos, poderão ser outorga­
das aos magistrado_s, nos termos desta lei, outras vanta­
gens: VIII- gratificação adicionai de 5% (cinco por cen­

--to) por Qilinqüênio de serviço, até no máximo de sete; 
§ !Y- A verba de representação, salvo quando conce­

dida em razão do exercício de cargo em função tempo· 
râria, integra os· vencimentOs para todos- ós efeitos. 

Seja como foi ítiterpretado, a verba de representação 
integrai1do ou ;ão oS vencimentos, terá que ser conside­
rada -- j:fara fOdos os efeitos - vantagem. O art. 65 é 
Claro, o vencimento não deve ser confundido com outras 
vantagens. 

-Assim, para que à. 'verba de representação seja conside­
rada vencimento, não basta que seja integrada aos venciM 
menta, mas que, além disso, não seja considerada vanta­
gem e sim vencimento. Além do que, se ela fosse conside­
rada vencimento, nem precisaria se intigiàr ao Venci­
mento_. O sal, o íodo, o magnésio se integram na água do 
mar, porém, nenhum dos elementos perdem suas carac­
terísticas ao ser isolado. 

Não há como confundir vencimento com verbã-de re­
presentaçãO, a não ser que se altere a redação do art. 65 
da- Lei Orgânica da Magistratura. -

Por outro lado, o art. 39 aumentou de 20 pontos per­
_centuais a verba de representação. Simplemente aumen­
tou, e disse que aumentou. Em nenhum tópico se procu­
rou maScarar o aumento reajuste, pois seria, como é, 
desnecessário, mesmo porque o aumento de 20 pontos 
percentuais tem ampla acolhida constitucional. Na for­
ma-proposta Piiõ dispostO no artigo 40, as despesas de­
correntes da aplicação do decreto-lei correrão à conta 
das dOtações constantes do orçamento gei'al da União. 

Quanto a contagem de tempo de serviço da advogada, 
anterior à posse, até o máximo de 15 anos, jâ é consagra­
da, e, jamais suscitou dúvida alguma. Se não fossem 
computados- os 15 anos, haveria uma defasagem eiltre 
aqueles que ingressaram na magistratura e ministério 
público, e aqueles que ingressaram como o 5Y coilstitu· 
cional, ou seja, ingressaram na magistrãiura como advo-

_g_ados. Irreprimível o dispositivo. 
Finalmente, é c_onhecido de todos que hã um verda"dei­

ro êxodo_ da magis_tratura e n;linistériO público; notada­
mente_ na Justiça do Trabalho, unicamente pelo nível 
baixo dos vencimeptos~. Não é verdadeiro o argumento 
de que o aumento de20 pontos percentuais sobre as ver­
bas de representação e não incidência do imposto de ren· 
da, mascarou um grande aumento de vencimentos, mas 
ainda que fosse _verdadeiro são eles ínfimos que embora 
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inverídico sería aceitáVel, para se fazer justiça à magis­
tratura nacional, que não tem seus vencímentos gfObais 
condignos, à altura das elevadas funções por eles exerci­
das no contexto nacional. 

Considerando que as despesas decorrentes da sua apli­
cação correrão à conta das dotações do Orçamento Ge­
ral da União e que a forma de decreto-lei encontra fun­
damentação fática nos preSsupostos de urgência, que se 
impões para resolver o assunto, somos, no âmbito desta 
Comissão, pela sua aprovação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 
DE 1983-CN. 

Aprovo o texto do Decreto-lei n<? 2.019, de 28 de 
março de 1983, que "dispõe sobre o cálculo de parce­
las da remuneração devida aos magistrados e dá ou­
tras providência". 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único, b aprovado o texto do Decreto-lei n<1 
2.019, de 28 de março de 1983, que .. dispõe sobre o cál­
culo de parcelas da remuneração devida aos magistrados 
e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Srs. Con­
gressistas, este é o voto do Relator. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy Passos. 

O SR. DARCY PASSOS- Sr.-Presidente, Srs. Co_n­
gressistas: 

As razões fáticas da situação da Magistratura Nacio­
nal constantes do voto do relator são conhecidas de to­
dos como aliás, nos tempos que ocorii:m, a situação, do 
ponto de vista de renda, de amplas camadas da popu­
lação brasileira. 

Falo com tranqílilidade porque sou eu mesmo ligado 
ao Poder Judiciário, como Promotor de Justiça aposen­
tado, e sei que os promotores também fazem reparos à 
sua situação de remunuração pelo Brasil afora, inclusive 
tendo a Confederação das AssoCiaÇài!S EStaduais do Mi-­
nistério Público apresentado, se não me engano, ao Pre­
sidente da República, hoje, ontem ou apresentará ama­
nhã, solicitação no sentido de que decreto-lei análogo, 
senão idêntico, estenda ao MinistériO Público ás vanta­
gens que este Decreto-lei n9 2.019, estende à Magistratu­
ra. 

Não obstante razões de natureza substancial, o Poder 
Executivo -devC:I-ia, se fosse o caso, enfrC:nlar Com maís 
coragem e mais expressamente, reajustando e eventual~ 
mente aumentando os vencimentos da Magistratura Fe­
deral de uma forma compatíveL O Poder Executivo não 
assumiu essa postura de reconhecer a situação do Poder 
JudiciáriO, ao contrário, efe mascara para não- fugir ao 
padrão com que tratou o funcionalismo e os servidores 
públicos federais, ele mascara a melhora qUe ele p-retenôe 
dar à Magistratura, justa que seja, Com alguns artificios: 
ele isenta de imposto de renda, não majorando, ele deixa 
de cobrar impostos e, por outro lado, ele procura valori­
zar os qainquênios. Ao mascarar- e por que mascara? 
-porque não assume a situação de penúria ã. que estal:la 
submetida a Magistratura Nacional, porque pretende 
mascarar, ele fere a Constituição_e lei de natureza consti­
tucional. 

Fere no sentido de que a verba de representação, inte­
grando os vencimentos, ela é tributável em toda Históiiã 
do Direito Constitucional Brasileiro, submetido, inclusi­
ve, a discussões judiciárias e consagrada em texto consti­
tucional e consagrada no texto da lei orgância -da magis­
tratura nacional. 

Por mascarar, fere novamente lei complementar, 
quando dá ao valor do quínqíiênio da Magistratura uma 
contagem cumulativa, quando, fugindo, inclusive, aos 
parágrafos do art. 65 da Lei Orgânica, quando diz que, 
de forma alguma poderá conceder a vantagem do quin-
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qGênio em bases ou de maneira diferente àquela expres-
samente dito. - -

Nesse sentido, elaborei uma opinião contrária ao vto 
do Relator, que já era conhecido, e que tem o seguinte 
texto: 

O Senhoi' Presidente da República expediu o Decreto­
lei n9 2.019/83, invoC-ando os itens li e III do artigo 55 da 
Cons.i.ituiçãO, p3ra dispor sobre o cálculo da gratificação 
adicional e a exclusão da. "verba de representação" dos 
magistrados da incidência do imposto de renda, àlém de 
aumentar os percentuais das representações, constantes 
do anexo que acompanhou o Decreto-lei n9 1.985/82. 

Os artigoS I~' e 29 do -Decreto-lei n9 2.0f9j83 estão _ei~ 
vados de inconstitucionalidade. 

A de maior gravidade relaciona-se com a pretendida 
imuilidade tributária para a_ "verba de representação" 
paga aos magistrados. 

Embora menos grave em seu alcance, a inconstitucio­
nalidade macula o cálculo e a abrangência da gratifi­
cação adicional por tempo de serviço na mag:istrutura. 

_A pretexto de acolher reivindicações dos magistrados, 
o Poder Executivo atenta contra a Constituição e a Lei 
Orgância da Magistratura. 

A independência dos juízes fac:e aos Poderes Legislati­
vo e EXecutivo deve ser pi-eS-ervada. 

É oportuno lembrar que os juízes devem estar subordi­
nados ao direito, e não à lei, por ser possível a lei contfa 
o direito. 

O Poder Judiciário deve aplicar as leis; se for o caso, 
na defesa do direito, deve aplicar a Constituição contra 
leis incompatíveis com a ordem jurldica, 

Neste caso se encontra o decreto-lei presidencial sob 
exame:·contraría a ConstituíÇão e a Lei Orgânica da Ma~ 
g!Stráüli'a; pOr isSo, deve -ser rejeitado. 

Comentando_ os direitos constitücionaís- dOS jutzes, 
particularmente a garantia da imilutibilida-de de venci­
mentos,_Pontes de Miranda (ver: Comentários â Consti­
tuição de 1967, com a Emenda n~' I, de 1969. Tomo III. 2• 
edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1970, 
p. 57~--~71) assini manifestou sua opinião: 

"O exemplo de tornar irredutíveis os vencimen­
tos dos juízes tivemo-lo na ConstituiçãO- norte­
americana (art. 39, seção 1 •). Hoje, depois da Cons­
tituição de 1934, que inspirou a de 1937, não só se 
_estendeu à Justiça dos Estados~ membros, do Distri­
to Federal e dos Territórios o pi'incfpio, cOmo tam­
bém foi cercado de cuidados especiais .. YAiiãs, posto 

-que a Constituição de 1891 não houvesse falado nas 
Justiças locais, conSiderou o Supremo Tribunal Fe­
deral princípio constitucional da União, o sistema 
de garantias à Magistratura, invocando-se o velho 
art. 63:· .. Cada EstadO reger-se-á Pela Constit-Uição e 
pelas leis que adotar, respeitados os princípios cons-­
titucionais qa União". Depois, a Revisão--de 1925-
1926 definiU; ao tratar-de intúvenção nOs -Estados­
membros (art. 6<1, 11), "os princípios constitucío­
nais", dentre os quais explicitou, além da indepen­
dência e harmonia dos _poderes, a inamovibJlidade e 
vitaliciedade dos magiStraçlos e a irredutibilid-ade 
dos seus vencimentos. (Princípios constituçionais, 
cuja violação ser1a pressuposto suficiente para a ii1-
tervenção; porque outros há que têm de ser assegu­
rados à Justiça. 

Sob a Collstitulçào de 1967, tal como sob a de 
1946 e a de 1934, a irredutibilidade dos vencimentos 
dos juízes obsta a quaisquer -impostos sobre eles, 
porque, se assim não fosse, poderiam o Poder Legis­
lativo e o Poder Executivo, de mãos dadas, reduzi­
los como entendessem. Mas uma coisa são impostos 
sobre determinados vencimentos e outra coisa im­
posto de renda, por exemplo, que é imposto geral e. 
para diminuir os vencimentos dos juízes, diminuiria 
os deioâos os que têm vencimentos ou proventos de 
qualquer espécie. Atendendo a isso, a Assembléia 
Constituinte de 1934 ressalvou: "os quais ficam, to­
davia, sujeitos aos impostos gerais". Os impostos ge-
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rais apanhavam e apanham a todos. Os juizes- não 
atenderam à distinção e houve julgados em que se 
revelava o propósito de não se_submeterem a eles a 
impostos gerais, expressão que quase perdera todo o 
conteúdo. Reagimos, sem resultados. O Senado Fe­
deral Qustiça seja feita) repeHu, depO"ís, a intei'pre­
tação, que se quis dar ao art. 64, c), da Constituição 
de 1934, no sentido de ficarem isentos do impOsto 
de renda, em virtude de regra jurídica constitucio~ 
nal, os vencimentos dos magistrados. 

Reproduzimos aqui os termos do parecer de To­
más Lôbo (Diário do Poder Legislativo, 3 de se­
tembro de 1937), assinado, unanimemente, pela en­
tão Comissão de Coordenação de Poderes do Sena­
do Federal: "Os membros da Magistratura da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e do Terri­
tório do Acre, considerados como componentes de 
uma cJasse especial - a dos julzes - estão sujeitos 
ao imposto de renda, porque esse é de caráter geral. 
Antes da reforma constitucional de 1925-1926 era 
inquestionável que nenhum imposto podia atingir 
os magistrados por força do preceito de ordem ge­
ral, cÕntido no art. 57,§ {9, da Constituição de 1891, 
que Ities assegurava a irredutibÚidade dos seus ven­
cimentos. A Reforma, porém, estabeleceu: .. Art. 72, 
§ 32, As disposições constitucionais assecuratórias 
dos vencimentos civis Ou__jjii(i_tares não eximem da 
obrigação de pagar os impostos criados em lei". A 
atual Constituição dispõe: ''Art.-"'64. Salvo as res­
triÇões expressas nesta Constituição, os juizes goza­
rão das garantias seguintes: c) irredutibilidade de 
vencimentos, os quais, todavia, ficarão sujeitos aos 
Impostos gerais''. Apreciando essas disposições 
constitucionais, eis como as entendeu o Ministro 
Carlos Maximiliano, no parecer constante do D~á.rio 
do P_Qd_er Legislativo de li-de agosto de 1937, págs, 
38, 848 s.: "Transparente se nos antolha o objetivo 
da norma suprema: sujeitar a Magistratura ao ônus 
que pesa sobre todos os brasileiros, deixando veda­
do, apenas que seja a mesma alvejada por sobrecar­
ga especial, por um tributo criado ou majorado para 
ela. Ficava, portanto, sujeito ao imposto sobre a 
renda calculado pelo montante dos créditos não va­
riável, segundo a natureza da função. Em face dare­
forma constituciOnal- de 1925-1926, ainda perdurou 
a dúvida sobre se os impostos gerais poderiam atin­
-gir os vencimentos -dos magistrados; no sentido ne­
gativo a sentença recorrida invoca diversos arestos. 
Tóda a dúvida foi, poréril, eliminada pela Consti­
tuição de 16 de julho de 1934, que deslocou, adrede, 
o dispos_itivo sobre a matéria, da parte geral, refe­
rente à declaração de direitos de todos os cidadãos, 
para a especial atinente ao só Poder Judiciário. Pa­
rece, pois, indiscutível, hoje, que sobre os proventos 
dos magistrados incide o imposto geral sobre renda. 
Do mesmo entender é Pontes de Miranda, em sua 
õb-rã Comentários i Constituiçio, t. I... 

Essa é a doutrina do nosso direito constitucional 
em face da Constituição de 1934, e. em contrário, 
não conhecemos nenhuma decisão dos nossos tribu­
naiS. ''A jurisprudência errada pupulou depõis; ra­
zão por que a Constttuição de 1937 fora explícita, e 
submeteu os vencimentos a quaisquer impostos. 
Reação explicáveL Volta-se, agora, ao regime de 
1934, e esperemos que o Poder Judiciário não queira 

- imunizar-se de quaisquer impostos. (A opinião que 
demos e foi segUida pela Comissão de Coordenação 
de Poderes do Senado Federal foi sempre a que tive-­
mos, durante o tempo em que éramos desembarga~ 
dor da Corte de Apelação, depois Tribunal de Ape­
lação do Distrito Federal e hoje Tribunal de Jus~ 
tica.)" 

_Como Pontes de Miranda, dizem()s: esperamos que os 
juízes nâo queiram a imunidade tributária, 

O artigo 29 do Decreto-le_i n~' 2.019/83 é inconstitucio­
nal, por- excluir da incidência do imposto de renda a 
"verba de representação", preYista no item V do artigo 
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65 da Lei Complementar n~' 35/79 e que integra os venci­
mentos dos magistrados, em conformidade com o parâ­
grao !9 daquele dispositiVo legal. 

Os vencimentos dos jufzes são tributáveis, estãQ sujei­
tos ao imposto de renda. 

As Constituições de 1934, 1937, 1946 e 19~7, beiTl 
como as Emendas Constíti.lc1onais n"'s 9/64 e 1/69, sem­
pre sujeitaram os vencimentos dos juízes aos impostos 
gerais. Houve interpretações da COnstituição de 1981 
(art. 57,§ J9), segundo a qual os vencimentos doS juizes 
não poderiam ser diminuídOs, que visavam a eximir os 
magistrados da obrigação de pagar impostos. 

Foi necessãrio, erri 1925 e 1926, reformar a Consti­
tuição de 1891 para defin'ir a obrigação tributária dos 
magistrados .. 

Pouco antes do golpe de 10 de novembro de 1937, que 
impôs' o regime ditatQri.al, ainda era controvertida essa. 
obrigação; e a jurisprudência -da êpoca não queria 
submeter-se ao mandamento constitucional. 

..A transcrição dos textos constitucionais invOcados, 
feita-a seguir, demonstra que osjufzes devem pagar o im­
posto de renda. Ei-los: 

CONSTITJ!IÇÃO DE 1934 

"Art. 64 ........ -·-··· ...• ,. •••. ..._--~~--~--

c) irredutibilidade de vencimentos, os quais fi­
cam, todavia, sujeitos aos impostos gerais." 

CARTA DE 1937 
"Art. 91 

c) irredutibilfdade de vencimentos, que ficam, 
todavia, sujeitos- a impostos." 

CONSTITUIÇÃO DE 1946 

UI -irredutibilidade dos vencimentos, que, to­
davia, ficarã.o sujeitoS ·aos. impoStôS gerais." 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 9, DE 1964 

"Art. 95 ····~·~-~·····~-·'"'·-·-~..--.... - •. -~~-~---
• • • • • U-'" • "' • >.• • ,_ • o • • ,o • •.• ,•-• t.'l:' ~· ~o--;-,•_• • ••--

Ili - irredutibilidade de vencime_ntos, qlie, toda­
via, ficarão sujetos aos impostos gerais (Art. 15, n~' 
IV)." 

CONSTITUIÇÃO DE 1967 

"Art. 108 

UI- irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, 
entretanto, aos impostQ_s gerais." 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 1, DE 1969 

"Art. 113 .....•.... _ ........••.•. ·--~-· •••. , ~ 

Ill- irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, 
entretanto, aos impostos gerais, inclusive o de ren­
da, e os ímpostos--ex:traordinãrios previStoS nO artí­
go 22." 

A Constituição de 1934 exigia o pagamento dos "im~ 
postos gerais". A Carta de 1937 foi mais abrangente ao 
exgir "'impostos". A Emenda Constitucional n_Q 9/64 
exemplificou os "impostos gerais" citando o inciso IV do 
artigo rs da Constituição de 1946. A Emenda _de 1969, 
outorgada pelos Ministros Mi!it~res, foi bem. explícita: 
"impostos gerais, inclusive o de renda". 

Depois de 1946, alguns entenderam que o imposto de 
renda não era geral, porque os vencimentos de profess.o-
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res, a remuneração de jornalistas e os diretos do autores~ 
tavam isentos do imposto de renda, de acordo com o ar~ 
tigo 203 da Constituição. A Emenda Constitucional n_9 

9f64 deu nova redação a esse dispositivo constitucional 
para esclarecer que, além dos juízes, os autores, profes~ 
sares e jornalistas deveriam pagar os impostos gerais 
(ãr-i. -T5, IV, da Constituição de 1946). 

Atualmente, não há dúvida possível, face à meridiana 
clareza do arti_go 113, item III, do texto constitucional vi~ 
gente. 

Contrariando a Con:;;tituição, o Decreto-lei n'<' 
~-23H9J83 exduiu da Tributação a vantagem denominada 

"verba de representação", que integra os vencimentos 
dos magistrados (parágrafo I'~ do artigo 65 da Lei Orgâ­
n_ic;~. da MagiStratura Nacional). 

Se os vencimentos estão sujeitos ao imposto de renda, 
também a "verba de representação" é tributável. Mas o 
Decreto-lei n'i' 2.019/83 diz tex.:tualm_ente: 

"Art. 2~' Não s6 inclue entre os vencimentos tri­
butáveiS pelo imposto~ d~ renda a ~antagerri paga 
aos magistrados nos termos do § 1 Q do art. 65 da Lei 
Complementar n'i' 35", etc. 

Esse decreto-lei não pode subtrair da Tributação pre­
vista na Constituição uma· vantagem definida numa Lei 
Complementar. Como ensinou Pontes de Miranda (op. 

___ çit.~ p. 577), "o Poder Legislativo e os outros poderes 
nãp têm faculdade de interpretar e conceituar vitalicie­
dade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos. 
São conceitos da Constituição." 

Não cabe o argumento de que o Decreto-lei n~' 

2.019/83 trata de vantagem pecuniária não sujeita a im~ 
posto de renda; somente os vencimentos é que seriam tri­
butá v eis pelo imposto de renda. 

Atente-se para o fato de que o Exm'i' Sr. Presidente da 
República expediu (Sic) o Decreto-lei n~' 2.019/83 invo­
cando os itens 11 (normas tributárias) e III (fixação de 
vencimentos) do artigo 55 da Cons_tituição. Simplesmen~ 
te porque a vantagem ("'verba de representação") integra 
os vencimentos dos magistrados. 

Não somente os vencimentos, mas também a vanta-__ 
gem mencionada no artigo 2Q do Decreto-lei n~' 2.019/83, 
são tributáveis. 

Portanto, esse decreto-lei é inConstitucional. 
Devemos assinalar que o artigo _39 do DecretQ~Iei n'i' 

2.019/83 coricedeu aos magistrados um real aumento de 
vendfuerítos (não mero reajuste, como aconteceu com os 

_ funcionários p(lbliCos civi.S'ôa União, ~oncedido através 
do Decreto-lei n9 1 .~84/82)_,_ pois as representações fo­
ram aumentadas de 20 pontos percentuais, Sobre Os vB.lo­
res constantes do Decreto-lei n~' 1.985/82. 

Assim, o decreto-lei presidencial aumentou o~f venci­
mentos dos magistrados e pretende que sobre uma parte 
desses vencimentos não incida o imPosto de renda! 

··Esta nâõ é-a única iriconsÇitucionalidade do decreto-lei 
presidencial. 

O attigo J9 do Decreto-lei n'i' 2.019/83 é inconstitucio­
nal, por calcular a gratificação adicional por qüinqüenio 
de serviço, prevista no item VIII do artigo 65 da Lei 
Complementar n'i' 35/79, em discordância com o pará­
grafo 2~' desse dispositivo legal, que veda a concessão de 
adicionais em bases diferentes das prescritas. 

A- referida- gratificação deve ser calculada sobre os 
venCimentos mais a verba de representação, em percen­
tuais crescentes por qüinqüênio de serviço judicíârio. 
-O Decreto-lei n'i' 2.019/83 permite seja computado o_ 
tempo de exercício da advocacia, anterior à posse no car­
gO-de magistrado, até o máximo de 15 anos, contrarian­
do o objetivo da Lei Orgânica da Magistratura Nacio­
nal, que foi remunerar o Juiz com uma vantagem percen­
tual crescente conforme o tempo de magistratura. 

-~ssa lei complementar não previu outorga da vanta­
gem a magistrados que tenham anteriormente exercido a _ 
advoCacia; a gratificação adicional é paga ao Juiz tendo 
em conta os qüinqCiênios que trabalhou como magistra­
do; por qüinqüênio de serviço, d'nco por cento sobre os 
vencimentos mais a representação. 
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O adicional não p()de ultrapassar 5% (cinco por cento) 
por qüinqüênio. 

-Face ão exposto, somos de parecer contrário à apre­
ciação pela Comissão Mista do_O~reto-lei n'i' 2.019/83, 
por _ser evidentemente inconstitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Comunico 
aos Srs. membros da Comissão Mista que a palavra está 
franqueada. 

Se nenhum dos Srs. membros desejar fazer uso da pa­
lav~a, passamos à votação do Parecer do ilustre Relator, 
Deputado Octávio Cesário, favoráVel à aprovação do­
Decreto-lei. 

E há por outro lado, voto do eminente Deputado Dar­
cy Passos, contrário à aprovação do Decreto-lei, estriba­
do no principio, que ele defende, da inconstitucionalida­
de do mesm_o. 

Em votação o Parecer do relator. 
Os Srs. membros da Comissão que o aprovam perma­

neçam sentado&. {Pausa.) 
Aprovado o Parecer do Relator . 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 64, de I983~CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
ó texto do Decreto--lei n~' 2.0 I7, de I I de março de 
I983, que "dispõe sobre a renúncia, pela Uniio, ao 
domínio direto de áreas situadas no Município de 
Guarulhos, Estado de São Paulo~ necessárias à am· 
pliação da Base Aérea e à implantaçilo do Aeroporto 
de Guarulhos". 

1• Reunião (instalação), 
realizadã em 10 de Maio de I983 

Aos dez dias do mês de maio do ano de mil novecentos 
e oitenta e_três, às dezesseis horas e quinze minutos, na 
Sala da Comissã9 _de Fi~anças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Almir 
Pinto, Jutahy Magalhães, Raimundo Parente, Altevir 
Leal, Affonso Camargo, Gastão Müller e Deputados 
Renato Cordeiro, Armando Pinheiro, Salvador Julia­
nelli, Adail Vettorazzo, Natal Gale, Francisco Dias, 
Marcondes_ Pereira e Jacques D'ornellas, reúne-se a Co_~­
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 

-Mensagem n~' 64, de I983~CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Na­
tional o t~xto_dQ D~re~o-lei n11_.,2.0!_'"(, de J) de_ março de 
1983, que .. dispõe sobre a renúncia, pela União, ao 
domínio direto das áreas situadas no Município de Gua­
rulhos, Estado de São Paulo, necessárias à ampliação da 
Base Aérea e à implantação do Aeroporto de Guaru­
lhos". 

D_eixam dr: comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Kalume, Marcelo Miranda, 
Hélio Gudros e Deputados Cardoso Alves, Francisco A­
maral e Samir Achôa. 

De acordo com o que preceitua o RegimentO Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 

- Almir -Pinto, que declara insfalada a Comissão, 
Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre-­

sidente esclarec-e que írá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Pres.ide_n_te da Comissão. Distribujdas às cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto, convida o Senhor 
Deputado Marcondes Pereira para funcionar como es~ 
crutinador. 

Procedida a .eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
SenadQI Affonso Camargo 

c-E.m _branco ... '''' .......... ' '' .. ' .. . 

Para ViCe-Presidente: 

14 votos 
1 voto 

Senã:aor Jutahy Magalhães ....... , . , . , 14 votos 
Em branco ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 yoto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Affonso Camar­
go e Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Affonso 
Camargo ·agradece, em nome do Senhor Senãôor 1-U:tahy 
Magalhães e nO seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Armando Pi­
nheiro para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor PreSidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudos e parecer sobre a Mensagem 
n<? 67, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso N acionai 
o texto do Decreto..lei n9 2.020, de 13 de abril de 
1983, que "acr~Centa disposições ao artigo J9 do 
Decreto~lei n9 1.981, de 27 de dezembro de 1982". 

1• Reunião de (Instalação), 
realizada em 11 de maio de 1983 

Aos onze dias do mês de maio_do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Lins, Vir"gnfo Tâ~ 
vara, Jorge Kalum~. Jutahy Magalhães, Lourival Baptis~ 
ta, Moacyr Dalla, Itamar Franco, José Fragelli e Depu~ 
tados Antonio Gomes, Nilson Gibson, Renato Johns~ 
son, Ângelo Magalhães, Coutinho-Jorge, Virgildâgio' de 
Senna, Aníbal Teixeira, Aíoldo Moletta e Arildo Teles, 
reúne~se a Comissão Mista, incUmbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n9 67, de 1983~CN, do Senhor 
Presidente da República submeiendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9-2,020, de 
13 de abril de 1983, qUe ''Acrescenta disposiçõeS do arti~ 
go 19 do Decreto-lei n9 1.981, de 27 de dezembro _de 
1982". 

Deixam de comparecer, por motivo juStificados, os Se~ 
nhores ~enadores Aderbat Jurema, Pedro Simon, Severo 
Gomes e Deputados Marcelo Unhares e Ciro Nogueira. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, enventualmente, o Senhor Sena~ 
dor Lourival Baptista, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece, que irâ proceder a eleição do Presiden~ 
te e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cê~ 
dulas, o Senhor Senador Lourival Baptista, convida o 
Senhor Deputado Arildo Teles para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, '9erifica-se o seguinte resUltado: 
Para Presh{ente: 
Deputado Coutinho Jorge . . . . . . . . . . . . 15 votos 
Deputado VirgildâsiO de Senna 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Nilson Gibson . . . . . . . . . . . . . 15 votos 
Deputdo Antonio Gomes . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, respctivamente, Presidente e 

Vice-~idente, os Senhores Deputados Coutinho Jorge 
e Nilson Gibson. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Couti~ 
nho Jorge agradece em nome do Senhor Deputado Nil~ 
son Gibson e no seu próprio a honra com que foram dis~ 
tinguidos e designa o Senhor Senador José Lins para re-­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, M aura Lopes de Sã, Assisteilte da Comfssão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de exiiminar e emitir parecer sobre a 
FI-Opostà de Emenda à Constituicão n9 9. de 1983, 
que .. altera o item Il do artigo 176 da Constitulcão 
Federal". 

-1• Reunião (instalacão) 
realizada em 17 de maio de 1983 

Aos dezessete dias do mês de maio do ano de mil nove~ 
centos e o_itenta e três, às dezesseis horas e quinze minu­
tos, na Sala da Comissro de Finanças, no Senado Fede~ 
ral, presentes os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Rai­

-mundo Parente, Aderbal Jurema, Gabriel Hermes, AI~ 
mir Pinto, Jorge Kalume, José Fragelli, Gastão MUller e 
Deputados Eraldo Tinoco, Oly Facchin, Dionísio Hage, 
João Bastos e Arildo Teles, reúne--se a ComisSão Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à COnstituição n9 9, 
de 1983, que "altera o item II do artigo 176 da Consti­
tuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores Claudionor Roriz, José lgnácjo, Ãlva~ 
ro Dias e Deputados Darcilio Ayres, Brasília Caiado, 
Rita Furtado, Ruy Côdo, Tobias Alves e Cacildo Mal­
daner. 

De acordo com o.que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidêncià, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu~ 
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o SCnhor 
Deputado João Bastos para funcionar como escrutina-­
dor. 

Proc_edida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Gastão Müller 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aln_1ir Pinto 
Em brancO 

12 votos 
1 voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, rispietiVãmente-, Presidente e 
Vice-Presidenté. os Senhores Senadores Gastão Milller e 
Almir Pinto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão 
Milller agradece, _em nome do Senhor Senador Álnilr 
Pinto e no seu próprio a honra com que foram distingui~ 
dos e designa o Senhor Deputado Oly Facchin para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 

_a pre~en_te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
-Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n" 69, de 1983- CN, do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na~ 
cionaf o texto do Decreto~lei n9 2.022. de 18 de maio 
de 1983, que "complementa a redação do art. 69 do 
Decreto~Iei n9 185, de 23 de fevereiro de 1967, que es­
tabelece normas para a contratacão de obras ou ser~ 
viços a cargo do Governo Federal". 

1• Reunião (instalação), 
realizada em 31 de maio de 1983 

Aos triilta e um dias do mês de maio do ano de mil no~ 
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu~ 
los, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Muri~ 
lo Badaró, Moacyr Dalla, Gabriel Hermes, Virgflio Tã~ 
vora, Jorge Kalume, Martins Filho, Marcelo Miranda. 
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Alfredo Campos, Alberto Silva e Deputados Francisco 
Rollemberg, Jorge Carone, Ruben Figueiró e Marcos Li~ 
ma, reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n9 69, de 1983- CN, do Se~ 
nhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n9 2.022, 
de 18 de maio de 1983, que 04COmplementa a redação do 
art. 69 do Decreto-lei n9 185, de 23 de fevereiro de 1967, 
que estabelece normas para a contratação de obras ou 
serviçOS a cargo do Governo Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo jUstifiC.il.do, os Se­
nho_r~ _Senadores Odacir Soares, Affonso Camai'go e 
Deputados Antônio Pontes, Hamilton Xavier, Júlio 
Martins, José Ulisses, Hélio Duque e Nilton Alves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá Proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu~ 
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida, o Senhor 
D_eputado Rubem Fi$ueir6 para funcionar como escruti~ 
nadar. 

Procedida a eleiçãq, verifica~se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Jorge Carone .............. -. 12 v-otos 
Em branco·~-·-~·., ... ,............... I. voto 
Para Vice~Presidente: 
Deputado Francisco Rollemberg . . . . . . . . 12 votos 
Em branco •..........• : ..... : • . . . . . . 1 voto 

Sãõ declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
- Vice-Presidente, os Senhoris Deputados Jorge Carone e 

Francisco Rollemberg. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jorge 
Carone agradece, em nome do Senhor Deputado Fran­
cisco Rollemberg e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distingUidos, e designa o Senhor SenaQor Virgílio 
Távora para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho josê dos Santos, Assistente 
db Comissão, lavrei a presente Ata-que,-lfda e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 

--da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 13, de 1983, que "'Acres­
centa dispositivo à Constituição Federal". 

1 • Reunião (lnstalaçilo ), 
realizada em 31 de maio de 1983 

Aos trinta e um dias-do mês de maio do ano_ de mil no~ 
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanÇas, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena~ 
dor_es Aderbal Jurema, Odacir Soares, Gabriel Hermes, 
Guilherme Palmeira, Moacyr Dalla, Alfredo Campos, 
Fâbio Lucena, Mário Maia, Enéas Faria e- Deputados 
Edme Tavares, José Penedo, Marcondes Pereira e Wall 
Ferraz, reúne~se a Comis_são Mista do Congresso Nacio~ 
na!, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Erilerida à Constituição n'113, de 1983, que "Acrescenta 
dispositivo à Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Octávio Cardoso, Galvão Modesto e 
Deputados Fernando Bastos, José Lins de Albuquerque, 
Antônio GomeS, Mirthes Bevilácqua, Oswaldo Nasci­
mento, Djalma Bom e Dionísio Hage. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre-­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
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Deputado Wall Ferraz para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Alfredo Cainpos ........•... _. 12 vQtQs 
Em branco . ·~·~· .... C~-· ••••• -·~..-----.--- __ VQ!Q 

Para Presidente: 

Senador Octávio Cardoso ....... ~-· ·~ . . 11 votos 
Em branco . , •.... ·-· ,_, ·---~ .. ·~--~--~----·- 2 votos 

São declarados_ ~leitos, tespectivamente, PresideD.te e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores AlJ.redQ_C-ªIDpos 
e Octávio Cardoso. 

Assumindo a Presidênciã--0 -Senhor Senador Alfredo 
Campos agradece, em nome do Senhor Senador Octâvio 
Cardoso e no seu próprio, a honra com que foram distin­
gUidos e designa o Senhor Deputado Antônio G_omi!:S 
para relatar a matéria, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aproVada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão !;. irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Pro­

posta de Emenda à Constituição nQ 14, de 1983, que 
"estabelece a obrigatoriedade de aplicação, pela u­
nião, de percentual mínimo de sua receita tributária 
na manutenção e desenvolvimento do en.sino, 
destinando-se parcela aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para combate ao analfabetismo, mediante 
convênio". 

1' Reunião, (Instalação), 
realizada em 7 de junho de 1983 

Aos sete dias do mês de junho do ano de mil nov~cen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minUtos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Jorge Kalu­
me, Gastão Müller, Fernando __ Henrique Cardoso, Af­
fonso Camargo -e DeiPutados Rõmuto Galvão, Salvador 
Julianelli, Norton Macedo, Brasília Caiado, Hermes Za­
neti, Fr~ncisco Dias, Luís Dulci e Arildo Teles, reúne-se 
a Comissão Mista do COngresso Nacional, incumbida de 
estudar_ e emitir parecer sobre a PropoSta de Em~nda à 
Constituição n' 14, de 1983, que "estabelece a obrigato­
riedade de aplicação, pela União, de percentual mínimo 
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de sua reCeita tributária n~ manutenção- e desenvolvi­
m~nto do_ ensino, destinando-se parcela aos Estados, 

_ Distrito Fe9e~al e Municípios para combate ao ~nalfabe­
tismo, mediante convênio". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Eunice Michiles, 
João Castelo, Raimundo Parente, Claudion_or Roriz e 
Severo Gomes e os Senhores DePutados Vieira da Silva, 
Ruy Côdo e Raymundo Urbano. 

De acordo com o que preceitua o Regimento COmum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão, 

Em obediência a dispositiVO regimental, o Senhor Pre· 
- sidente esclarece que irâ proceder à eleiçãO do Presidente 

e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o senhor Semidõr Almir Pinto cêmVída o Senhor De­
putado -~_er~es Zane_tí pa~a funcionar como escx:ntina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
DepUtado Francisco Dias , , ......•.. __, T~·: i t YQtos 
Em branco .................. --··--~··· 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Rômulo Galvão .... , . ·~-.... 10 votos 
Em branco., ...................• -, .. ,_ 3_vostos 
São deClarados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, 

respectivamente, os Senhores Deputados Francisco Dias 
e Rômulo Galvão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Francis­
co Dias agradece em nome do Senhor Deputado Rômu­
lo Galvão e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tingUidos e designa a Si:nhora Senadora Eunice Michilis 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
pata-constar, eu, João Hélio CarValho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
Serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n~> 15, de- 1983, 
que- "Revoga os dispositivos que re-stringem a autono­
mia dos municípios brasile-iros e dá nova organiza~iio 
po1ítica ao Distrito Federal". 

1' Reunião de (lnstala~ão), 
realizada em 7 de junho de- 1983 

Aos sete dias do mês de junho do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta e cinco 

Junho de 1983 

minutos, na Sala da Corriissão d~ Finanças, no S_enado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume1 

Galvão Modesto, Gabriel Hermes, Almir Pinto, José 
Uns, Mário Maia, Itamar Franco, Gastão MUUer e De­
putados Oscar Corrêa, Ãngelo Magalhães, Milton Bran­
dão, Adroaldo Campos, Marcelo Unhares, Epitãcio Ca­
feteir:a, Amadeu Geara, Eduardo _Matarazzo Suplicy e 
Abdias Nascimento, reúne-Se a Comissão Mista do Con­
gresso N acionat, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constítuição n' 15, de 
!983,_que "revoga os dispositivos que restringem a auto­

. nomia dos Municípios Brasileiros e dá nova Organi­
zação Política ao Distrito Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores_ Senadores Benedito Canelas, Murilo Badaró, E­
nêas Faria e Deputados Del Bosco Amaral, Samir A­
chôa. 

De acordo co_m o que preceitua o_ Regimento Comum, 
assume a Presidêncía, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
.sident~~clarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do fue-Presiden~e da Comissão.,Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Abdias Nascimento para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Gastão Mtlller . , . . . . . . . . . . . . l6_v0 tos 
Erri bfai1.co- , , .~ .... , .-n •••••• , •• , •• 1 voto 

Pa.ra Vice-Presideute: 
Senador Murilo Badaró ........ ~.~ .. - 17 votos 
São_declaradciS eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Gastão MUller e 
Murilo Badaró. 

_ Assumindo a Pr~idência o Senhor Sen~dor O~stão 
Miíller agradece, em nome do Senhor Senador M urilo 
Badaró e no seu próprio a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Oscar Corrêa para 
relatar a matéria, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão. 
a presente Ata, que Hda, e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 


